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“A  sociedade  burguesa  moderna,  que  brotou  das  ruínas  da 
sociedade  feudal,  não  aboliu  os  antagonismos  das  classes. 
Estabeleceu novas classes, novas condições de opressão, novas 
formas de luta no lugar das antigas.” 
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RESUMO 
 
França,  L.  F.  Personagens  negras  na  literatura  infantil  brasileira:  da  manutenção  à 
desconstrução do estereótipo. 
 
Este trabalho tem como objetivo analisar a representação da personagem negra na literatura 
infantil  brasileira. A  análise, considerando  a trajetória histórico-literária  do  gênero  no 
Brasil,  apoiou-se em  textos  de várias  épocas,  iniciando com  o período da  gênese da 
literatura infantil (o poema Os reis magos, e os contos Mãe Maria, Uma vida... e A 
borboleta  negra,  de  Olavo  Bilac),  passando  por  textos  das  décadas  de  20,  30,  40  e  50 
(Reinações de Narizinho, de Monteiro Lobato; Cazuza, de Viriato Corrêa; As aventuras do 
avião vermelho, de Érico Veríssimo; A ilha perdida e A montanha mágica, de Maria José 
Dupré  e  Os  segredos  de  Taquara-poca,  de  Francisco  Marins)  e  pelo  período 
contemporâneo (A cor da ternura, de Geni Guimarães; Menina Bonita de laço de fita e Do 
outro mundo, de Ana Maria Machado;  O menino Marrom, de Ziraldo, Luana: a menina 
que viu a Brasil neném, de Aroldo Macedo e Oswaldo Faustino; Duula, a mulher canibal – 
um conto africano, de Rogério Andrade Barbosa). Através destas obras verifica-se que, se 
na primeira metade do século XX, a literaturas infantil nacional conserva estereótipos do 
negro,  a  produção  contemporânea  sob  influência  da  negritude  e  do  próprio  movimento 
negro,  numa  tentativa  de  eliminação  do  racismo,  lança  mão  de  outras  formas  de 
representação,  tais  como:  inserção  de  traços  e  símbolos  da  cultura  afro-brasileira; 
representação dos mecanismos de resistência para enfrentar os preconceitos e a realidade 
social;  consciência  crítica  da  escravidão;  valorização  da  identidade  afro  e  das  diferenças 
culturais. Nesse sentido, a presença do negro na literatura infantil brasileira participa de um 
processo que vai da manutenção à desconstrução do estereótipo negativo. 
 
Palavras-chaves: personagem, negro, literatura infantil 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




   
 
ABSTRACT 
 
França, L. F. Black characters in infantile literature Brazilian:  of the maintenance to the 
dissolution of the stereotype. 
 
This work has as objective to analyze the representation of the black character in infantile 
literature Brazilian.  The analysis, considering the description-literary trajectory of the sort 
in Brazil, was supported in texts of some times, initiating with the period of genesis of the 
infantile literature (“The Magi Kings Poem”, and the “Mom Maria´s Stories, A Life...” and 
“The Black Butterfly”, of Olavo Bilac), passing for texts of the decades of 20, 30, 40 and 50 
(“Narizinho’s Reign”, of   Monteiro Lobato;   “Cazuza”,  of Viriato  Corrêa;   “The  Red 
Airplane  Adventures”,  of  Érico  Veríssimo;    “The  Lost  Island”  and  “The  Magic 
Mountain”, of Maria Jose Dupré and “The Secrets of Taquara-poca”, of Francisco Marins) 
and  for  the contemporary  period  (“The  Color  of  the  Tenderness”,  of  Geni  Guimarães; 
“Pretty Girl of Bow of Ribbon” and “The Other World”, of Ana Maria Axe;  “The Brown 
Boy”, of  Ziraldo,  “Luana:  The Girl  Who Saw Brazil Baby”, of  Aroldo  Macedo and 
Oswaldo  Faustino;  “Duula,  The Woman  Cannibal  - an  African  Story”, of    Rogério 
Andrade  Barbosa).  Through  these  literary  work  one  verifies  that,  if  in  the  first  half  of 
twentieth  century,  the  infantile  national  literature  conserve  the  black  stereotype,  the 
contemporary  production  under  influence  of  the  afro  identity  and  the  proper  black 
movement,  in  an  attempt  of  elimination  of  racism,  searching  for  other  forms  of 
representation, such  as:  insertion of traces and  symbols  of the  afro-Brazilian culture; 
representation of the mechanisms of the resistance to face the preconceptions and the social 
reality;  critical conscience of the slavery;  valuation of the afro identity and the cultural 
differences.    In  this  direction,  the  presence  of  the  black  in  infantile  literature  Brazilian 
participates of a process that goes from the maintenance to the dissolution of the negative 
stereotype. 
 
Key- words: character, black, infantile literature 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
A proclamação da República trouxe em seu bojo o desejo de modernização 
da sociedade brasileira. Em decorrência desse processo de civilização nacional, ocorre nos 
últimos  anos  do  século  XIX  o  fortalecimento  da  escola,  que  passa  a  ser  utilizada  como 
espaço de divulgação de concepções ideológicas da elite dominante. É neste cenário que 
surge a literatura infantil brasileira. Os primeiros textos dessa incipiente produção literária, 
sob  o  signo  da  modernização,  serviram  de  ferramenta  para  a  divulgação  do  ideário 
nacionalista com a  clara intenção de  apagar as marcas do  passado recente (escravidão) e 
eliminar qualquer elemento capaz de rebaixar a nação.  
Feiúra, maldade, imoralidade, selvageria, passividade, etc são características 
inferiorizantes  que,  durante  a gênese  dos  primeiros  textos dirigidos ao público  infantil 
(1890-1920),  acompanharam  as  personagens  negras.  Considerado  retrógrado  e  primitivo 
diante  da  assimilação  do  ideal  de  brancura  e  dos  costumes  europeus  pela  burguesia 
brasileira,  o  negro  (e  outras  maiorias)  era,  efetivamente,  uma  “pedra  no  sapato”  de  um 
Brasil que com a proclamação da República e seu ideário positivista de ordem e progresso, 
queria tornar-se civilizado. Penetrados pela ideologia burguesa de modernização nacional 
que passava, entre outras coisas, pelo branqueamento da população, a literatura infantil das 
primeiras décadas do Brasil República serviram,  dentre outros fatores, como  instrumento 
pedagógico  para  encobrir  os  graves  desequilíbrios  sociais,  apaziguar  conflitos  e, 
preconceituosamente, difundir a estereotipação negativa da personagem negra, dada a sua 
incompatibilidade com o projeto elitista de nação até então assimilado. 
Passados aproximadamente cem anos de literatura infantil nacional é digno 
de nota, sobretudo nas três últimas décadas do século XX, uma mudança na representação 
da personagem negra. Se no começo do século a figura do negro era sinônimo de atraso e 
degeneração, a literatura infantil a partir das  décadas de 70/80  constrói uma  imagem 
positivada  da  personagem.  Agora as  características apresentadas  são: beleza,  esperteza, 
otimismo, etc que além de evidenciarem esse processo de “positivação” no qual é possível 
visualizar,  sob  influência  do movimento  da  negritude e  do  próprio  movimento  negro 




   
nacional, uma  certa  “desassimilação” da  cultura  branca,  a  personagem  negra assume  em 
muitos  livros,  o  papel  de  protagonista  da  história.  Algo  que  dadas  as  circunstâncias  do 
nascimento da literatura nacional para crianças seria impossível de acontecer. A proposta 
desta pesquisa é analisar a representação do negro na literatura infantil brasileira do entre - 
séculos às últimas décadas do século XX. 
Nessa perspectiva, o texto está organizado da seguinte maneira: no primeiro 
capítulo realizo uma discussão sobre o processo de construção do discurso de inferiorização 
do negro e sua influência no pensamento dos intelectuais brasileiros da segunda metade do 
século XIX. Nesta mesma parte da dissertação discuto, ainda, alguns aspectos da condição 
social  do  negro  no  período  posterior  à  proclamação  da  República,  bem  como  os 
estereótipos e o silenciamento a respeito do negro na literatura brasileira. 
No  segundo  capítulo,  depois  de  destacar  as  características  estéticas  e 
ideológicas  da  literatura  infantil  do  período  entre-séculos,  analiso  as  personagens  negras 
presentes  no poema Os  reis magos  (1904) e  nos  contos Mãe  Maria,  Uma vida...  e  A 
borboleta negra (1904), de Olavo Bilac; todos estes textos reforçam estereótipos negativos 
do negro. 
No terceiro capítulo, discuto a  presença do negro nas  obras: Reinações de 
Narizinho (1931), de Monteiro Lobato, Cazuza (1938), de Viriato Corrêa e As aventuras do 
avião vermelho (1936), de Érico Veríssimo, A ilha perdida (1946) e A montanha mágica 
(1948), de Maria José Dupré e Os segredos de Taquara-poca (1947), de Francisco Marins. 
As análises demonstram, com exceção de alguns aspectos da obra lobatiana, a manutenção 
dos estereótipos desfavoráveis. 
Na quarta parte desta dissertação, após realizar reflexões sobre o movimento 
da  negritude  e apontar  aspectos gerais  sobre  a presença  do  negro  na literatura  infantil 
contemporânea, bem  como  sobre  os  valores  estéticos  e  ideológicos  da  produção literária 
para crianças do período posterior à década de 60, a análise se concentra nas personagens 
negras das seguintes obras: A cor da ternura (1989), de Geni Guimarães, Menina bonita de 
laço de fita (1986) e Do outro mundo (2002), de Ana Maria Machado, O menino Marrom 
(1986),  de  Ziraldo, Duula, a  mulher canibal  – um  conto africano (1999),  de Rogério 
Andrade Barbosa, e Luana, a menina que viu o Brasil neném (2000), de Aroldo Macedo e 
Oswaldo Faustino. De forma geral, estas obras além de representarem as novas formas de 




   
inserção  da  personagem  negra  na  literatura  infantil  contemporânea,  ainda  evidenciam  o 
processo de rompimento com o estereótipo desfavorável do negro através: a) da inserção de 
traços e símbolos da cultura africana e afro-brasileira; b) da representação dos mecanismos 
de resistência para enfrentar os preconceitos e a realidade social; c) da consciência crítica 
da escravidão; d) da valorização da identidade afro e das diferenças culturais. 
Em relação à análise literária é preciso ressaltar que a leitura das obras não 
desconsiderou  os  aspectos  estéticos  dos  textos,  porém,  devido  à  natureza  da  matéria  em 
estudo, diretamente  ligada a  uma questão sócio-ideológica, privilegiou-se o  referencial 
teórico que enfatiza os cruzamentos entre literatura e sociedade. Essa estratégia analítica é 
defendida por Eagleton (2003: 289), para quem o processo de escolha do método não deve 
“partir  de  certos  problemas  teóricos  ou  metodológicos,  mas  sim  de  começar  com  o  que 
queremos fazer, e  em seguida ver  quais os métodos e teorias que melhor  nos ajudarão a 
realizar o propósito”. Eagleton, além de destacar a natureza política de qualquer teoria da 
literatura, não acredita na existência de teorias “puras”, ou seja, posicionamentos teóricos 
que  se isentam de  alguma  concepção ideológica  e observa, ainda,  que a  escolha ou a 
rejeição  de  uma  teoria  “depende  daquilo  que  estamos  tentando  fazer  na  prática”.  Nesse 
sentido,  “em  qualquer  estudo  acadêmico  selecionamos  os  objetos  e  métodos  de 
procedimento que nos parecem os mais importantes, e nossa avaliação de sua importância é 
governada por interesses  que têm  raízes profundas em  nossas formas  práticas de  vida 
social”  (p.  290).  As  observações  feitas  por  Eagleton  são,  ao  meu  ver,  importantes,  pois 
evidenciam como o objeto de estudo e a posição ideológica do crítico, influenciada pelas 
práticas e prioridades sociais, interferem no momento da seleção da estratégia de análise e 
esta, por sua vez, define de forma diferenciada o objeto de análise. Não resta dúvida que o 
assunto tratado  neste trabalho exige uma leitura que  leve em conta o  contexto sócio-
histórico  da  obra  literária.  Desse  modo,  para  abordá-lo  fez-se  necessário  recorrer  à 
sociologia,  à  história,  à  psicologia,  aos  estudos  culturais,  à  biografia  dos  autores...,  pois 
como já bem formulou Candido (2000: 07), “uma crítica que se queira integral deixará de 
ser  unilateralmente  sociológica,  psicológica  ou  lingüística,  para  utilizar  livremente  os 
elementos capazes de conduzirem a uma interpretação coerente”.  Obviamente não tenho a 
pretensão  de  apresentar  uma  crítica  integral  sobre  o  assunto;  como  toda  pesquisa 
acadêmica, esta possui certamente as suas limitações e necessita de complementações. Os 




   
trabalhos sobre o negro na literatura infantil estão ainda numa condição bastante incipiente, 
muito  ainda precisa ser  formulado  e  explorado.  No  mais, convido  o  caro  leitor para 
desfrutar dessa viagem pela sempre fascinante literatura infantil nacional que aqui começa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




   
 1  –  As  vozes  européias  e o  processo  de  inferiorização  do  negro e  do 
mestiço. 
 
Não nos podemos convencer que Deus, que é um ser 
muito  sábio,  tenha  posto uma  alma,  principalmente 
uma  alma  boa,  num  corpo  todo  preto  (...)  É 
impossível que suponhamos que estas pessoas sejam 
homens, por que,  se supuséssemos que  eles fossem 
homens, começaríamos a  crer que  nós mesmos não 
somos cristãos. 
Montesquieu 
 
Com  o  objetivo  de  preparar  o  terreno  para  a  posterior  análise  das 
personagens  negras  na  literatura  infantil  brasileira,  realizo,  aqui,  uma  breve 
contextualização sócio-política e  ideológica sobre a  temática proposta. Desse modo, num 
primeiro  momento,  a  partir  dos  apontamentos  realizados  por  Ventura,  Ortiz,  Skidmore, 
considero  pertinente  resgatar,  para  melhor  compreender  a  origem  do  discurso  da 
inferioridade das raças que formaram o Brasil, o que na Europa já se havia formulado no 
tocante  ao  negro,  ao  miscigenado  e  ao  desejo  de  branqueamento  dos  povos  latino-
americanos.  Em  continuação  a  esta  reflexão,  discuto  em  que  medida  tais  teorias  raciais 
influenciaram o pensamento da chamada intelligentsia brasileira. Feito este percurso, num 
segundo  momento,  considerando  as  reflexões  de  Fernandes,  Gorender,  Moura,  e  outros, 
discuto a condição do negro frente à situação política do País no período pós-abolição. 
Nos  séculos  XVIII  e  XIX,  com  o  intuito  de  traçar  um  retrato  dos  países 
tropicais,  muitas  teorias  a  partir  do  modelo  da  Europa  civilizada  começaram  a  ser 
desenvolvidas para explicar a evolução histórica dos povos e raças. Tais formulações foram 
elaboradas pensando a  Europa enquanto região “avançada”, portanto, superior, e o Novo 
Mundo como “atrasado” e inferior. 
Montesquieu (1996) propõe uma caracterização pelo modelo climático como 
fator determinante na formação do indivíduo do novo mundo. Segundo o filósofo, o clima 
quente  das  regiões  tórridas  seria  gerador  da  “preguiça”  e  falta  de  iniciativa.  Sua  teoria, 
apesar de condenar a escravidão por impedir o livre arbítrio, leva-o a justificar o sistema 
escravista pelas condições ambientais. Este princípio adotado por Montesquieu representa 
um intuito rotulador do espaço, pois parte de um plano natural global – o clima – e utiliza-o 




   
como  agente  determinador  dos  fortes  e  fracos,  dos  centros  e  periferias,  da  Europa  e  do 
Brasil. 
 
Essa  área  ideal  corresponde  à  Europa  e  a  partes  da Ásia,  habitada  por  “povos 
civilizados”,  com  vida  regrada,  doce  e  tranqüila,  e  difere  dos  outros  tipos 
climáticos, os climas frios e tórridos, tidos como desvios negativos quanto a um 
modelo de natureza. No novo mundo, as terras habitadas estariam na zona tórrida, 
cuja natureza  seria menos  “ativa” do  que a  do Antigo  Mundo, com  animais 
menos numerosos e de menor porte, devido ao calor e à umidade. Seus habitantes 
estariam em estado selvagem, com vida dispera e errante, impedidos de vencer a 
natureza e se aperfeiçoar (VENTURA, 1991:22). 
 
 
O modelo climático de Montesquieu influenciou De Paw e Buffon (1753). 
Este último, para realçar a superioridade do europeu, acrescenta uma faculdade inerente ao 
homem do clima temperado: o estilo, visto aqui como sinônimo de civilizado, a beleza e a 
razão em oposição ao estado selvagem; portanto, negativo, do homem do novo mundo. Em 
De Paw, a inferioridade será elaborada pela imagem de um “vício radical”, característica 
que impossibilita a progressividade do selvagem, ou seja, sua tendência é permanecer em 
estado primitivo e sem história. 
Em  uma  tendência  inversa  às  idéias  de  superioridade  do  civilizado, 
Rousseau apresenta a teoria do “bom selvagem”, mito que influenciou a construção estética 
idealista do  Romantismo  e propõe  a  superioridade do primitivo e a  civilização como 
degeneradoras do homem. Nesta mesma linha,  está o viajante Humboldt  que também 
rompe com a imagem negativa do povo americano pregada pela  filosofia  da  ilustração. 
Sua proposta baseia-se, fundamentalmente, na mudança de abordagem; o americano agora 
era  visto  por  ele  como objeto  científico  e, com  a  descoberta  de  fósseis  antigos,  como 
possuidor de um passado histórico. 
As formulações de Rousseau e Humboldt, apesar de inverterem a visão 
negativa do americano, não anulam a imagem de superioridade da Europa e do civilizado, 
sobretudo porque as  vozes do momento, sob  influência da revolução  industrial, apontam 
para o expansionismo, o progresso da ciência, a urbanização e a modernidade. Dessa forma, 
a Europa assume o papel de propagadora do progresso, o que abre caminho para as teorias 
evolucionistas  do  século  XIX:  moldes  europeus  que,  posteriormente,  direcionaram  as 




   
interpretações sobre o Brasil e sua gente, feitas por pensadores como Sílvio Romero, Nina 
Rodrigues e Euclides da Cunha. 
De  acordo  com  Skidmore  (1976),  no  curso  do  século  XIX  surgiram  três 
escolas  principais  de  teoria  racista:  a  primeira  foi  a  escola  etnológica-biológica  que 
procurou  sustentar  a  tese  de  que  as  raças  humanas  foram  criadas  a  partir  de  diferentes 
mutações das  espécies; a segunda é  a escola histórica que,  considerando as pesquisas 
etnográficas, partia da idéia de que seria possível diferenciar as  raças humanas umas das 
outras, sendo a branca uma raça superior às demais; a terceira é a  escola do darwinismo 
social. Esta acreditava que as diversas  raças humanas tinham percorrido um processo 
evolutivo  semelhante  e,  dessa  forma,  as  raças  superiores  haviam  predominado  e  as 
inferiores estariam condenadas a  enfraquecer e desaparecer. Sobre as  influências e as 
conseqüências do evolucionismo na formulação dessas teorias, Ortiz (1994: 15) afirma: 
 
O  evolucionismo  vai  possibilitar  à  elite  européia  uma  tomada  de 
consciência de seu poderio que se consolida com a expansão mundial do 
capitalismo.  Sem  querer  reduzi-lo  a  uma  dimensão  exclusiva,  pode-se 
dizer que o evolucionismo em parte legitima ideologicamente a posição 
hegemônica  do  mundo  ocidental.  A  “superioridade”  da  civilização 
européia  torna-se  assim  decorrente  das  leis  naturais  que  orientariam  a 
história dos povos. 
 
Formuladas  a  partir  da  segunda  metade  do  século  XIX,  dentre  essas 
correntes teóricas, destaco o Arianismo de Arthur de Gobineau; o Positivismo de Augusto 
Comte; o Darwinismo social e o Evolucionismo de Spencer. Estas se convergem em dois 
fatores: 1)  estabelecimento de fórmulas para explicar o processo evolutivo dos povos; 2) 
defesa da superioridade da civilização européia. 
O Arianismo pode ser caracterizado como  uma doutrina que justifica a 
desigualdade entre os homens e adverte sobre o cruzamento das raças. Gobineau (1816 – 
1882), seu principal teórico, realiza uma distinção entre as raças semita e ariana. Rotula a 
primeira  de  física,  moral  e  culturalmente  inferior  à  segunda,  que  seria  o  europeu  puro. 
Skidmore  (1976:  46)  comenta  que  Gobineau,  um  diplomata  ambicioso  e  com  aspirações 
políticas,  esteve  no  Brasil  em  1869  e  “detestou  o  país”.  De  acordo  com  o  pesquisador, 
Gobineau define o Brasil como um país “culturalmente estagnado” e um “risco permanente 
para  a  saúde”.  E  considera,  ainda,  os  brasileiros  inegavelmente  “manchados”  pela 




   
miscigenação, um espetáculo de “uma população totalmente mulata, viciada no sangue e no 
espírito e assustadoramente feia”. Para Skidmore  as cartas de  Gobineau  apresentam  uma 
incessante  falta  de  apreço  por  seus  colegas  de  outras  nacionalidades.  No  entanto,  os 
julgamentos mais pesados são destinados para os brasileiros: “todo mundo é feio aqui, mas 
incrivelmente feio, como macacos”. 
Vê-se que o discurso de Gobineau considera o cruzamento das raças como 
fator  de  degeneração  humana.  Na  contramão  desta  formulação,  o  Darwinismo  social 
defende  a  tese  de  que  não  seria  possível  haver  uma  degeneração  racial,  pois  através  da 
seleção  natural  os  degenerados  seriam  eliminados.  Santos  (2002:52)  sustenta  que  o 
darwinismo social além de estabelecer a “questão da luta natural entre as raças como motor 
da história”, reforçando a idéia da existência de uma raça inferior (derrotada na luta pela 
vida), ainda deslocou “a questão da raça para o centro da história”. Isto tornou “inevitável 
um ataque frontal às raças consideradas inferiores, fracas. O darwinismo social vem coroar 
de êxito a teoria das raças que vinha se desenvolvendo por mais de um século” 
Outro movimento ideológico de ampla difusão na segunda metade do século 
XIX foi o positivismo de Comte (1798 – 1857). Em oposição ao estado “teológico” e ao 
estado  “metafísico”,  o  positivismo  propõe  o  estado  “positivista”,  no  qual  ocorre  o 
predomínio  da observação  da existência, dos  efeitos e das  relações  dos fenômenos da 
natureza física e humana. No plano científico, o pensamento positivista estabelece o critério 
da relatividade e desconsidera todas as ficções teológicas e metafísicas;  no  plano étnico, 
defende a subordinação do indivíduo ao progresso da espécie e ao interesse da sociedade e, 
no plano estético, almeja a substituição da poesia subjetiva pela arte objetiva. No que tange 
às influências do positivismo no pensamento social da elite brasileira, Skidmore sustenta: 
 
O  positivismo  parecia  também  atraente  àqueles  membros  da  elite  que 
desejavam  o  progresso  econômico  sem  mobilização  social.  Julgando  a 
massa  da  população  “despreparada”  para  participar  plena  na  sociedade 
(devido  ao  analfabetismo,  ao  meio  racial  inferior  etc.),  achavam  o 
aspecto autoritário  do positivismo  um modelo  de modernização, que 
explicava  e justificava a continuada concentração do poder nas mãos da 
elite.  A  ênfase  de  Comte  na  família  como  elemento  social  básico  era 
outra idéia atraente para aqueles brasileiros interessados na modernização 
mas  preocupados  com  o  forte  acento  no  individual  que  o  pensamento 
liberal  europeu  introduzia  e  que  implicaria,  possivelmente,  no 
enfraquecimento da família (SKIDMORE, 1976:28-29) 
 




   
 
Em síntese, feito este breve apanhado das teorias raciais vigentes no século 
XIX, ressalto que tanto pelo modelo climático da filosofia da ilustração como pelas teorias 
evolucionistas, é possível afirmar que a imagem de inferioridade do homem dos trópicos foi 
construída baseando-se em dois fatores: o meio e a raça, sendo o primeiro determinante dos 
caracteres do segundo, e este da evolução. 
 
1.1 – O negro e o mulato: “pedras nos sapatos” da intelligentsia brasileira 
Essa  é  a  mecânica  do  racismo:  encontrar  ou  inventar 
“culpados”,  bani-los,  marginalizá-los,  para  tentar  assim 
aplacar a cólera da comunidade. É mais fácil atribuir a culpa 
a um  determinado grupo  do que tentar encontrar as reais 
causas  do  problema,  que  na  maioria  das  vezes  está  no 
acúmulo  excessivo  de  privilégios  por  parte  das  classes 
dominantes.  Como  estas  não  querem  abrir  mão  de  tais 
privilégios,  então  elas  criam  os  culpados  sobre  os  quais 
projetam sua própria culpabilidade.  
Zilá Bernd 
 
Norteados  pelas  formulações  de  superioridade  da  Europa  civilizada,  e 
influenciados  por  anseios  deflagrados  pelo  positivismo  e  pela  revolução  industrial, 
intelectuais brasileiros, no período de 1870 até aproximadamente 1920, aderiram ao projeto 
civilizatório nacional.  Tal proposta tinha como ponto chave a integração do homem e da 
sociedade  brasileira  ao  modelo  da  Europa  branca  e  civilizada.  Os  principais  pensadores 
brasileiros  que  procuraram  discutir  a  questão  racial  nacional  foram:  Silvio  Romero, 
Raymundo Nina Rodrigues, Euclides da Cunha e Manuel Bonfim. 
Silvio Romero, influenciado por Spencer, Darwin e Gobineau, considera o 
atraso do Brasil como resultado da união de três raças inferiores: o português, o índio e o 
negro, e  propõe que a saída  estaria na  imigração européia.  De acordo com Skidmore 
(1976:72), “sua fórmula para melhorar o Brasil, consistia em aumentar influxo de alemães, 
que  deveriam  ser  distribuídos  e  disseminados  pelo  país  a  fim  de  absorver  a  cultura 
brasileira e aceitar  a autoridade do governo brasileiro”. Além da visão pessimista em 
relação  à  formação  racial  brasileira,  Silvio  Romero  em  sua  História  da  Literatura 
Brasileira (1888) pensava que seriam necessários pelo menos três ou quatro séculos para 
ocorrer  o  “branqueamento”  total  da  população  brasileira.  Contudo,  mais  tarde,  além  de 




   
ampliar esta estimativa para seis séculos ou mais, ainda ressalta que a eliminação do índio, 
do negro e do mestiço só seria possível “se toda a miscigenação futura incluir um parceiro 
extremamente claro (senão branco)”. 
Nesta mesma visão de classificação racial, localiza-se o pensamento de Nina 
Rodrigues que além de destacar a superioridade da sociedade do litoral, acrescenta que as 
raças negra e indígena, por serem incultas e infantis, não teriam condições de integrar-se ao 
progresso e à modernização. Segundo Nina Rodrigues, 
 
a civilização ariana está representada no Brasil por uma fraca minoria da 
raça branca a quem ficou o encargo de defendê-la, não só contra os atos 
anti-sociais – os crimes – dos seus próprios representantes, como ainda 
contra  os  atos anti-sociais  das raças  inferiores,  sejam estes  verdadeiros 
crimes  no  conceito  dessas  raças,  sejam,  ao  contrário  manifestações  de 
conflito,  da  luta  pela  existência  entre  a  civilização  superior  da  raça 
branca e os esboços de civilização das raças conquistadas ou submetidas 
(apud Skidmore, 1976: 76) 
 
 
Salta  aos  olhos  a  visão  etnocêntrica  presente  no  trecho  acima.  Nina 
Rodrigues,  além  de  considerar  as  “raças  inferiores”  como  uma  ameaça  constante,  ainda 
refere-se a estas como incapazes de viver civilizadamente, vendo apenas na raça ariana a 
capacidade para controlar e ordenar os desequilíbrios causados pelos inferiores – daí a tese 
defendida  por  ele  sobre  a  “responsabilidade  atenuada”  dos  negros  e  índios.  É  nesta 
perspectiva que Nina Rodrigues se opõe às análises otimistas em relação ao “valor social” 
do  mestiço que,  na  sua  visão,  representava  um  atraso à  medida que  contribuía para  a 
eliminação  do  sangue  branco.  De  acordo  com  Skidmore,  Nina  Rodrigues  dividiu  os 
mestiços em três subgrupos: 
 
“a) o tipo superior (inteiramente responsável, no qual é lícito presumir, 
incluir-se-ia  o  próprio  Nina  Rodrigues);  b)  os  degenerados  (alguns 
parcialmente responsáveis; o resto totalmente irresponsável); e c) os tipos 
instáveis  socialmente,  como  os  pretos  e  os  índios,  aos  quais  se  podia 
apenas atribuir “responsabilidade atenuada” (1976:76) 
 
 
Euclides da Cunha, em Os Sertões (1902), apesar de negar a supremacia da 
população  litorânea,  não  descarta  a  inferioridade  das  raças  não-brancas  visto  que  numa 




   
visão determinista  considera o sertanejo como um forte  apenas  por estar habituado à 
Caatinga.  De  acordo  com Ortiz  (1994:18),  categorias como  raça  e  meio  utilizadas  como 
instrumentos de interpretação da realidade ficam evidentes em Euclides da Cunha à medida 
que “procura-se dessa forma descobrir os defeitos e as vicissitudes do homem brasileiro (ou 
da sub-raça nordestina) vinculando-os necessariamente às dificuldades ou facilidades que 
teria encontrado junto ao meio ambiente que o circunda”. 
Cabe-me  destacar  agora  a  figura  de  um  intelectual  brasileiro  que  se 
posicionou de forma um pouco distinta dos mencionados anteriormente: Manuel Bonfim. 
Segundo  Ortiz,  como  principais  pontos  do  pensamento  deste  pesquisador  é  preciso 
considerar:  a)  construção  de  uma  teoria  do  imperialismo  fundamentada  no  “parasitismo 
social”; b) análise das relações estabelecidas entre colonizador e colonizado como relações 
entre  parasita  e  parasitado;  c)  afirmação  de  que  a  colonização  impõe  um  regime  de 
dominação e exploração; d) proposição da idéia de que num período longo de parasitismo o 
colonizador,  em  função  de  um “atrofiamento  do animal  parasita”,  tende  a  degenerar e 
transmitir sua dimensão de degenerância aos próprios colonizados; e) defesa, a partir dessa 
teoria  biológico-social,  de  que  o  atraso  latino-americano  é  fruto  de  questões  biológicas 
(parasitismo) e sociais (passado colonial). Ao pensar o Brasil dentro da ótica do parasitismo 
social,  Manuel  Bonfim  afirma  que  algumas  mazelas  do  colonizador  (Portugal)  foram 
transmitidas hereditariamente ao parasitado (Brasil) , entre elas estão: o conservantismo e a 
falta de espírito de observação. 
 As  análises  de  Manuel  Bonfim  afastam-se  das  formulações  de  Silvio 
Romero, Nina Rodrigues e Euclides da Cunha à medida que, apesar de não desconsiderar o 
biológico, reflete sobre a dimensão exploradora da colonização e considera a miscigenação 
como  renovadora,  capaz  de  “reequilibrar”  os  aspectos  negativos  do  colonizador.  Diante 
disso, pondera Ortiz: 
 
Não  nos  façamos  porém  grandes  ilusões.  Dentro  do  pensamento 
positivista da época, Manuel Bonfim toma partido pelo progresso, isto é, 
pela civilização  européia. O  caráter  “renovador” das  culturas negra e 
índia  não  possui,  como  na  cultura  portuguesa,  as  qualidades  que 
possibilitam orientar o  progresso  no  sentido  da evolução  da sociedade; 
entretanto esta afirmação se dá sem que se faça apelo às teorias racistas 
vigentes.  Pelo  contrário,  todo  o  capítulo  relativo  ao  cruzamento  racial 
procura  refutar  tais  teorias  que  predominavam  junto  à  elite  intelectual 
brasileira.  Recusa-se  dessa  forma as  qualidades de  indolência,  apatia, 




   
imprevidência  atribuídas  seja  ao  mestiço,  seja  aos  negros ou índios. 
Manuel  Bonfim  vai  ainda  mais  longe  ao  denunciar  essas  teorias  como 
ideologias  que  procuram  legitimar  uma  situação  de  exploração  em 
detrimento das nações subdesenvolvidas. (ORTIZ, 1994:26) 
 
Contudo,  as  teorias  elaboradas  por  Manuel  Bonfim,  apesar  de  mais 
questionadoras  ou  justamente  por  essa  razão,  estavam  pouco  adequadas  ao  discurso 
ideológico  da  elite  brasileira  do  momento  que  estava  bastante  preocupada  em  encontrar 
uma solução para a questão da identidade nacional. No dizer de Ortiz (1994: 34) “o Estado 
a que se refere este último será consolidado somente com a revolução de 30. Talvez isto 
explique, em parte, o insucesso de um autor que na virada do século já se contrapunha à 
ideologia dominante das interpretações racistas”. 
Nesse sentido, podemos perceber nas formulações de Silvio Romero, Nina 
Rodrigues e Euclides da Cunha o desejo de branqueamento do mestiço brasileiro, ou seja, 
se por um lado a miscigenação é vista como um fator de degeneração do nacional, por outro 
transformou-se em fator único para a elevação do homem. A inferioridade, neste caso, não 
está nos cruzamentos, mas nas raças que integram o processo. 
 
A  diversidade  física racial  e  social  desafiava  intelectuais  e  políticos 
preocupados com a inserção na vida moderna, civilização progressiva – 
tendência que se apresentava como universal e universalizante no início 
do  século  XX.  Na  visão  desses  e  outros  pensadores,  o  Brasil  se 
encontrava abaixo do linear da sociedade urbano-industrial, condição que 
deveria ser superada a qualquer custo (SILVEIRA, 1999:27). 
 
 
Assim, a intelectualidade brasileira tomou para si o papel de mediadora entre 
dois extremos: a doença e o remédio. O primeiro seria o problema da identidade nacional, a 
miscigenação;  o  segundo,  seria  a  solução  para  o  problema,  ou  seja,  a  civilização,  o 
branqueamento. 
Em  suma,  são  esses  os  pressupostos  que  contextualizam  a  nossa  proposta 
analítica, pois  modelaram  as  visões  estigmatizadas  sobre o  negro e o mestiço brasileiros 
que foram transportadas para o fenômeno literário. 
 
 




   
1.2 –  O  negro e  o  advento da ordem competitiva: a marginalização dos 
marginalizados 
O  ex-escravo  urbano  engrossava  as  fileiras  do 
proletariado  das  cidades,  também  em  sua  maioria 
analfabeto e alheio a um sistema político que não lhe 
dava  espaço,  no  qual  ele  era  visto  como  um 
bestializado. Daí que a abolição aboliu muito pouco. A 
casa  grande  dos  poderosos  e  a  senzala  dos  pobres 
continuavam a marcar a vida do país. 
José Murilo de Carvalho 
 
 
Para discutir a condição do negro e  do  mulato na sociedade  brasileira  das 
primeiras décadas do século XX, parto dos apontamentos apresentados  por Fernandes 
(1978), Moura (1983) e Gorender (1994). Em seu livro A integração do negro na sociedade 
de classes, Florestan Fernandes desenvolve um estudo sobre a situação do negro na cidade 
de  São  Paulo  no  período  que  vai  de  1880  a  1960.  Esta  parte  do  texto  será  destinada  à 
compreensão da situação do negro diante da sociedade competitiva e sua condição posterior 
de pauperização e anomia. 
Com  a  proclamação  da  República e  a  abolição  da escravidão,  o Brasil 
atravessou o momento da consolidação republicana e do desenvolvimento do capitalismo 
industrial em São Paulo e no Rio de Janeiro. Diante desse ambiente o País procurava, sob 
as influências do Positivismo, da Revolução Industrial e da emergência do urbanismo, uma 
imagem objetiva de nação; todavia, mascarada pela estratégia ufanista da elite dominante. 
A ordem e o progresso eram as exigências do momento. O Brasil, como bem preconiza a 
vera effilies do modelo capitalista, queria desenvolver-se à custa de graves desequilíbrios 
sociais. 
É  com  esse  ambiente  que  os  negros  e  os  mulatos  recém  libertos  se 
depararam  e,  sem  mais  contar  com  a  “intercessão”  dos  abolicionistas  ou  com  a 
“compaixão” da  princesa Isabel, tiveram de iniciar um processo de adaptação doloroso e 
injusto. Despreparado para enfrentar a nova ordem social competitiva do regime capitalista 
e  cruelmente  deformado  pelo  regime  escravista,  o  negro,  desprovido  de  qualquer 
assistência institucionalizada, foi efetivamente condenado à marginalidade. 




   
A competitividade, o trabalho livre e assalariado eram noções desconhecidas 
pelo liberto que diante da rapidez das transformações, ainda não havia assimilado a idéia de 
que na relação contratual trabalhador/patrão estava apenas vendendo a sua força de trabalho 
e não os direitos sobre a sua própria pessoa, como acontecia no antigo regime. Neste caso, a 
herança cultural da escravidão e os males do “tráfico negreiro” certamente ainda estariam 
influenciando para o afloramento deste descompasso do negro. Este apontamento no dizer 
de Florestan Fernandes: 
 
(...) permite compreender e explicar tanto o “porquê”, quanto o “sentido” 
da  irracionalidade  do  comportamento  dos  libertos.  Doutro  lado,  um 
desmentido  cabal  às  interpretações  malévolas,  que  passaram  a  ser 
ventiladas com  insistência, de que os “ex-escravos fugiam do trabalho”. 
Estes tentavam  participar dos influxos da vida econômica da  cidade; 
apenas, fizeram-no à sua maneira – porque não podiam proceder de outro 
modo  –  e  viram-se  repudiados,  na  medida  em  pretenderam  assumir  os 
papéis do  homem  livre  com demasiada  latitude ou ingenuidade,  num 
ambiente em que tais pretensões chocavam-se com generalizada falta de 
tolerância,  de simpatia militante    e  de  solidariedade  (FERNANDES, 
1978:30) 
 
 
Vê-se  que  esta  maneira  de  entender  a  condição  sociocultural  do  negro 
apresentada  por  Fernandes  é  fundamental  para  este  estudo,  pois  na  verdade  foi  a  partir 
desses “pré-conceitos” que começaram a ser construídos os estereótipos do negro brasileiro, 
ou seja, a constituição das imagens do negro “vagabundo” que “foge do trabalho” ou que só 
quer saber de vadiagem.  No geral, estas  construções racistas  desconsideraram o contexto 
psicossocial enfrentado pelo antigo agente de trabalho. 
Como  se  não  bastasse  todo  o  desajustamento  causado  pela  emergência  da 
ordem capitalista, o negro, além de desprovido de qualquer qualificação que facilitasse a 
sua inclusão na sociedade urbana e industrial, ainda teve de competir com o  trabalhador 
estrangeiro, tido como a grande esperança nacional para alavancar de vez o país e colocá-lo 
nos rumos do desenvolvimento. 
A  introdução  de  um  “sangue  superior”  oriundo  da  Europa  “civilizada”  é 
vista  neste  momento  como  a  única  forma  para  elevar  os  inferiores  e  integrá-los  ao 
progresso. Avaliar o processo migratório parece-me pertinente visto que, neste momento, 
com incentivo do governo, o Brasil recebeu um grande número de imigrantes europeus que, 




   
além  de  fornecerem  mão-de-obra  especializada  e  barata,  também  vieram  acelerar  o 
processo de branqueamento tão desejado pela burguesia brasileira. O estrangeiro levou uma 
enorme vantagem nesta relação porque trouxe na bagagem uma longa experiência adquirida 
na Europa. O negro, por sua vez, empurrado para a escória do proletariado urbano e sem 
alternativa,  foi  conduzido  ao  lazer  dissimulado,  à  vagabundagem  sistemática  ou  à 
criminalidade fortuita, mais para salvar as aparências e a dignidade de “homem livre”. 
Se a escravidão deformou profundamente o negro, o capitalismo intensificou 
o processo de exploração não só do negro, mas da sociedade como um todo. A ordem social 
competitiva  apressou  o  processo  de  marginalização de  quem já  estava marginalizado, 
excluiu os excluídos e  empobreceu os empobrecidos.  Na verdade, a revolução urbana 
reforçou  a  pauperização  e  anomia  social  da  chamada  “população  de  cor”.  Incapazes  de 
assimilar  os  novos  padrões  de  vida,  os  negros  ficaram  à  margem  do  processo  de 
crescimento  econômico.  Sem  chance  de  mobilidade  social  permaneciam  na  mesma 
condição de exclusão do regime anterior. Os negros viveram numa cidade que crescia, mas 
não cresceram junto com ela. 
Tidos  como  mais  “aptos,  competentes  e  produtivos”,  os  estrangeiros  e  os 
agentes nacionais monopolizaram as melhores oportunidades de emprego na zona urbana. 
Num ambiente em que a elite dominante bloqueou os caminhos que podiam levar o negro a 
uma vida mais digna, restou-lhe apenas a frustração da desorganização social. Na verdade, 
é  possível  afirmar  que  se  a  escravidão  deformou  o  negro  que,  aos  olhos  da  burguesia, 
deformava (antes  e depois da abolição) o Brasil  moderno e  industrializado  aspirado pela 
camada dominante. 
Assim, instaurou-se na vida dos negros e mulatos deste país um verdadeiro 
círculo  vicioso  provocado  tanto  pela  exclusão  social  como  pela  herança  sociocultural  do 
antigo  regime.  Referindo-se  ao  fenômeno  na  cidade  de  São  Paulo,  Florestan  Fernandes 
conclui: 
 
Este sumário escorço das indicações coligidas revela a natureza da grave 
contradição  que  se  manteve  suspensa,  como  um  fantasma,  sobre  a 
“população negra” da capital nas três primeiras décadas do nosso século. 
Estabeleceu-se  um  verdadeiro  e  insuperável  círculo  vicioso  entre  a 
herança  sociocultural, transplantada  da senzala  e  do antigo regime,  e a 
exclusão  permanente do  negro  e do  mulato  das formas  de “ganhar  a 
vida”, nascidas da  revolução urbana  e industrial.  Na medida em  que 




   
podia  ser  identificado  por  aquela  herança,  o  “negro”  via-se  barrado 
daquelas formas de ganhar a vida; e, na medida que isso acontecia, ele 
não  tinha  nenhuma  possibilidade  real  de  absorção  gradativa  pela 
civilização  urbana  e  industrial.  Tornava-se  cada  vez  mais  fraco  e 
indefeso, vítima de uma herança que repelia, mas da qual dependia para 
sobreviver socialmente (...). 
As  evocações  que  conseguimos  reunir  mostram  quadros  turvos, 
chocantes e quase inconcebíveis na cena histórica brasileira. A moradia 
representava um dos problemas básicos na luta pela sobrevivência. Muito 
se falou a respeito das condições de vida no cortiço e das condições do 
apinhamento concentrado de pessoas num quarto comum. Os que se 
achavam nessa condição já possuíam alguma coisa, pois tinham um teto 
onde se abrigar (FERNANDES, 1978: 146-147). 
 
Nesse sentido, as condições de existência do negro, bem como de toda classe 
proletária na cidade  foram  marcadas  entre outras  problemáticas,  pela  criminalidade,  pela 
desocupação disfarçada involuntária e pela falta de moradia decente. 
Diante  dessa  existência  penosa  e  quase  sempre  incerta,  muitos  negros  no 
intuito  de,  com  mais  facilidade,  quebrarem  as  barreiras  da  exclusão  impostas  pelas 
condições sociais e econômicas do meio e deixarem para trás os degradantes “serviços de 
preto” que somente enfraqueciam o físico e a moral do trabalhador, trilharam o caminho do 
vício  e  da  criminalidade  como  possibilidade  de  construir  um  destino  melhor.  Para 
Fernandes  (1978:145), “a  desorganização  imperante  no meio  social imediato  auxiliava, 
naturalmente, a aprendizagem na área do crime. Mas não a impunha como um ajustamento 
desejável  e  preferível.  Isto  chegava  a  ocorrer  porque  os  caminhos  de  auto-afirmação  se 
achavam  bloqueados”.  Esse  processo  de  criminalização  do  meio  negro  pode  ser 
compreendido como uma conseqüência visível da forma como foi conduzido não apenas o 
processo de inserção dos libertos na sociedade de classes, mas configura todo um projeto 
conservador de desenvolvimento nacional formulado de cima para baixo por uma elite que 
não estava nem um pouco interessada em resolver os problemas das minorias exploradas. 
Infelizmente, foi a partir desse processo de marginalização que, injustamente, começaram a 
ser reproduzidos os  estereótipos associando o  negro à  violência  e  difundindo  a  idéia 
equivocada  de  que  “só  é  bandido  quem  quer”,  ou  ainda,  “está  nessa  vida  porque  é 
vagabundo ou porque gosta”. 
Um outro fator também relacionado à marginalização do “liberto” é o que 
Fernandes  denomina  de  “desocupação  disfarçada  involuntária”,  caracterizada  “pela 




   
aglomeração de  negros  e  mulatos  pelas  esquinas,  terrenos  baldios  e,  principalmente,  nos 
bares  ou nos botequins  que  representavam uma  forma da  acomodação à  vida  urbana” 
(1978:164-165).  É  necessário  entender  que  essas  reuniões  foram  motivadas  por  dois 
aspectos fundamentais: primeiro porque foram violentamente proibidas pela escravidão e, 
segundo porque ao liberto poucas vezes foi permitido explorar o convívio em grupo. Em 
síntese, tanto o passado escravista como a emergência da ordem competitiva expeliram o 
negro para  a  área do  crime e do vício,  bem  como  motivaram  o  desenvolvimento da 
desocupação disfarçada involuntária. 
Como já foi dito, a moradia transformou-se rapidamente num dos mais 
graves  problemas para os  negros.  Os quadros  “turvos”,  “chocantes”  e  “inconcebíveis”, 
referenciados  por Fernandes, marcaram constantemente  a vida dos  negros  na luta  pela 
sobrevivência.  O  chamado  “apinhamento”,  ou  melhor,  o  amontoamento  de  pessoas  num 
mesmo compartimento dos cortiços, que  de certa forma  configurava um  alongamento 
daquilo que já acontecera na senzala durante mais de três séculos, tornava o dia-a-dia dos 
ex-escravos,  agora  disfarçados  de  “homens  livres”,  cada  vez  mais  desorganizado.  Na 
verdade, da forma como foi estabelecida, a abolição realizou uma espécie de propagação 
das senzalas.  As condições miseráveis dos cortiços apontadas por Fernandes estão muito 
próximas das contidas na obra naturalista O cortiço (1890), de Aluízio Azevedo: 
 
E  naquela  terra  encharcada e  fumegante,  naquela  umidade  quente  e 
lodosa,  começou  a  minhocar,  a  esfervilhar,  a  crescer,  um  mundo,  uma 
coisa  viva,  uma  geração  que  poderia  brotar  espontânea,  ali  mesmo, 
daquele  lameiro,  e  multiplicar-se  como  larvas  no  esterco  (AZEVEDO, 
1980: 46). 
 
 
A  coabitação  sob  forma  de  apinhamento  de  moradores  de  idades,  sexo,  e 
grau de parentesco diversificado no mesmo quarto deformou de várias maneiras os sujeitos. 
Dentre  elas,  podemos  destacar  a  desorganização  da  vida  sexual.  As  crianças  e  os 
adolescentes, por  exemplo,  descobriam precocemente os segredos da vida e não  estavam 
imunes do assédio sexual dentro da própria moradia. Em sua pesquisa, a partir de relatos 
dos informantes, Florestan Fernandes apresenta uma série de fatos e situações intimamente 
relacionados  aos  problemas  da  habitação  e  suas  conseqüências  malévolas.  Esses  relatos 
descrevem  os  cortiços  como  espaços  “anti-higiênicos,  mal  ventilados  e  mal  iluminados” 




   
que serviram de palco para todo tipo de violência e promiscuidade sexual. Um informante 
negro relata que inúmeras pessoas “não tinham onde morar”: “Minha mãe mesmo chegou a 
dormir  comigo  e  com  minha  irmã  em  uma  privada”.  Em  relação  às  condições  do 
compartimento conta que: “Não havia  cama,  nem  colchão, o chão era de terra batida. A 
cama era uma esteira velha. Não havia cobertas e nem roupa de cama”. Não há dúvida de 
que esta moradia é uma reprodução da senzala de outrora. 
Toda  essa  dura  realidade  na  percepção  de  Florestan  Fernandes  está 
intimamente ligada a uma problemática central: a família. Esta, na opinião  do sociólogo, 
não se desintegrou diante da opressão da sociedade competitiva. O que ocorreu na verdade 
é que ela, sob influência da política da sociedade senhorial e escravocrata brasileira, nem 
mesmo chegou a se constituir: 
 
A inexistência  da família como instituição social integrada ou, então, o 
seu  funcionamento  inconsistente,  por  estar  formando-se    em  condições 
sumamente adversas, é que vem a ser, do ponto de vista sociológico, os 
elementos centrais. Isso não significa que se deva ignorar ou subestimar 
o  desemprego,  o  alcoolismo,  a  mendicância,  a  vagabundagem,  a 
prostituição, as doenças e a criminalidade. Apenas, que esses problemas 
sociais  não  devem  ser  encarados  como  “as  causas”  da  desorganização 
social imperante no “meio negro” e tampouco devem ser compreendidos 
como fenômenos isolados (FERNANDES, 1978:154). 
 
 
Fernandes  não  descarta  os  diferentes  níveis  de  desorganização  social 
existente no “meio negro”, entretanto, observa que na centralidade dos problemas estão os 
desajustes da família enquanto instituição socializadora e reguladora. 
Nesse sentido, tanto pelas  deformações  causadas pelo regime escravista, 
quanto pelo despreparo do próprio liberto para encarar a ordem competitiva, a maioria dos 
negros, sobretudo os que viviam no ambiente urbano, foi conduzida a um crescente estado 
de pauperização. A situação de anomia social é, desse modo, conseqüência dos dramas aqui 
elencados, tais como: o aniquilamento causado pela competição com o estrangeiro, a falta 
de emprego, o desenvolvimento da desocupação involuntária disfarçada, a precariedade do 
sistema habitacional, a propagação das senzalas e a não-constituição da família. 
Nesta  mesma  linha  analítica,  Jacob  Gorender  (1990)  apresenta  algumas 
reflexões sobre a condição do negro no Brasil pós-abolição. De acordo com este autor, a 




   
sociedade  brasileira  dos  primeiros  anos  da  República  sustenta-se  num  “capitalismo 
primitivo  apoiado  em  formas  camponesas  dependentes”.  Esta  relação  trabalhista  pré-
capitalista afetou diretamente a situação do negro, pois com o reordenamento das formas de 
trabalho  os  latifundiários  começaram  a  se  preocupar  com  a  mão-de-obra  que  deveria 
substituir  os  escravos,  agora  libertos.  Estreitamente  relacionada  a  essa  primeira,  uma 
segunda questão incomodava os fazendeiros: os custos dessa mão-de-obra substitutiva. Na 
verdade,  é  a  partir  deste momento que  os latifundiários começam  a  definir  que  para 
solucionar  estes  problemas  seria  necessário  dispor  de  uma  quantidade  abundante  de 
trabalhadores, ou seja, a formação do chamado exército de reserva; certamente, a gênese de 
uma classe marginalizada que Nascimento (2001), numa análise da atual problemática do 
proletariado brasileiro, chama de Exército Industrial de Reserva. 
Para Gorender (1990), esta estratégia da classe dominante atingiu os negros 
de duas maneiras: por um lado, os latifundiários além de não confiarem nos negros, tinham 
a expectativa de que esses poderiam, a qualquer momento, abandonar a fazenda para viver 
uma  vida  ociosa  a  fim  de  garantir  apenas  as  necessidades  elementares.  Em  decorrência 
dessas expectativas, os negros foram incluídos na categoria de desocupados. Por outro lado, 
os negros, ainda influenciados pela herança escravocrata, não confiavam nos proprietários 
de terras e, pela inexistência de uma possibilidade de ocupação nas cidades, preferiram a 
agricultura de auto-subsistência ao invés da disciplina do trabalho assalariado. No dizer de 
Gorender (1990:193), “ao  contrário do pretendido  pelos doutos publicistas e  políticos  do 
regime imperial, a recusa do trabalho assalariado não se devia à inferioridade racial, nem a 
propensões  inatas  à  vadiagem.  Devia-se  à  escravidão  e  à  possibilidade  alternativa  da 
pequena agricultura de subsistência”. 
Nessa perspectiva, a saída encontrada pelos cafeicultores e industriais foi a 
utilização de mão-de-obra imigrante. Esta alternativa não foi usada apenas pelo fato de o 
negro  ser  considerado  um  sujeito  incapaz, mas  também  para  constituir  o  exército  de 
reserva,  que  colocou  as  remunerações  num  nível  ideal  para  os  empregadores. 
Evidentemente, esta estratégia garantiu à elite agrária e industrial a acumulação do capital 
através  da  exploração  da mão-de-obra  imigrante  e  nacional.  De acordo  com  Gorender, 
mesmo  numa  situação  de  exploração  capitalista,  os  trabalhadores  estrangeiros  ocupavam 
em 1893, 84% dos  empregos  na indústria, 81% nos transportes e 72%  no  comércio. Em 




   
1901,  estrangeiros  constituíam  92%  do  proletariado  industrial  do  estado de  São  Paulo. 
Nesse sentido, é possível perceber que a incorporação dos negros ao mercado de trabalho 
foi a mais desfavorável possível. Não resta dúvida de que a afirmação de Gorender – de que 
o que o capitalismo fez dos negros uma “reserva da reserva” – é assertiva. 
De acordo  com  o  que  já  foi  dito  anteriormente,  através dos  apontamentos 
feitos  por Florestan Fernandes,  o  negro  sofreu  um constante  processo de  pauperização 
social. Gorender compartilha desta constatação, entretanto, questiona as verdadeiras causas 
da  situação  de  miséria  dos  negros.  De  acordo  com  este  autor,  as  reflexões  feitas  pelos 
teóricos da escola histórico-sociológica de São Paulo como Florestan Fernandes, Octavio 
Ianni  e  José  de  Souza Martins  que  atribuem  ao  sistema  escravista a  imposição  de  um 
“estado  de  anomia”  ao  negro,  dificultando  sua  integração  à  nova  ordem  competitiva 
capitalista e, a partir da concorrência com o imigrante europeu, excluindo-o do mercado de 
trabalho, não justificam por completo, a situação de marginalização da população de cor. 
Para  Gorender,  é  sustentável  que  a  escravidão  deformou  o  negro  e  não  pode,  de  forma 
alguma, ser absolvida. No entanto, no dizer do historiador, 
 
faz-se difícil fundamentar a  marginalização dos negros no período pós-
abolição  na  suposição  da  incapacidade  de  concorrência  com  os 
imigrantes europeus. Afinal, ao contrário destes, os escravos conheciam 
as práticas da cafeicultura e da lavoura brasileira em geral, com hábitos 
de  trabalho já  adaptados a essas  práticas. Mesmo do ponto  de  vista da 
qualificação  profissional,  as  condições  de  superioridade  da  grande 
maioria dos europeus eram apenas levemente significativas. Na indústria 
da época, o nível técnico atrasado induziu o largo emprego de mulheres e 
crianças. Então, qual a desvantagem decisiva dos negros? 
A desvantagem localizou-se precisamente no passado escravista e na suas 
seqüelas. Desde o início, o relacionamento entre os libertos e fazendeiros 
paulistas  foi agudamente  litigioso.  Os  fazendeiros continuavam a  tratar 
os  negros  livres  como  o  faziam  com  os  escravos,  movidos  pela 
prepotência e pelo preconceito racista (1990:199). 
 
 
Vê-se  que  a  manutenção  do  racismo  de  raízes  no  período  escravista  e  as 
doutrinas  antropológicas  etnocêntricas  européias  surgidas  na  segunda  metade  do  século 
XIX, muito contribuíram para o descompasso do negro no regime capitalista. 
Contudo,  Gorender  observa  que  devido  ao  fato  da  revolução  burguesa  no 
Brasil  ter  dado  apenas  alguns  passos,  muitos  valores  da  ideologia  da  aristocracia  rural 
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foram conservados, entre  eles, o racismo. Esta manutenção deve  ser  vista  como  uma 
estratégia  do  capital  para  ampliar  seu  horizonte  de  exploração,  pois  a  classificação  dos 
indivíduos de acordo com a cor tem sido extremamente vantajosa ao capitalismo à medida 
que  conserva  “a  reserva  de  segunda  linha  dos  discriminados,  sempre  disponível  para  o 
trabalho em troca de salários rebaixados”. Nascimento (1991) considera que a sociedade 
capitalista  é  alicerçada,  do  ponto  de  vista  econômico,  nas  classes  sociais  burguesia, 
pequena-burguesia  e  proletariado.  Constata,  ainda,  a  partir  de  dados  estatísticos,  que 
“dentro da situação geral de miséria, pobreza e exclusão do proletário brasileiro, o negro é, 
em geral, o mais pobre, o mais miserável e o maior excluído”. Assim, para este crítico “o 
capitalismo brasileiro conservou o racismo porque este lhe é útil e necessário, da ampliação 
maior da pobreza do Exército Industrial de Reserva, para fins de acumulação de capital” 
(1991:89)
*
. 
Dentre  outras  reflexões  sobre  esta  estreita  relação  entre  o  racismo  e  o 
capitalismo, Gorender afirma que: a) devido à grande concentração de renda da sociedade 
brasileira, as possibilidades de mobilidade social tanto para brancos como para negros são 
reduzidas; b) a gênese da pobreza está inicialmente no capitalismo; c) a classificação racial 
é “um procedimento perverso integrado à dinâmica do capitalismo”. 
Bem  próximas  destas  constatações  de  Gorender  estão  as  discussões  de 
Moura (1983). Este autor verifica que o processo de marginalização do negro é fruto das 
manobras da dominação do imperialismo capitalista no período posterior à abolição.  Para 
Moura, a abolição da escravatura em nada modificou a estrutura social do País. Assim, a 
manutenção do latifúndio, do status quo, tão apreciado pelas classes dominantes e do café 
como  único  produto  de  exportação  foi  fundamental  para  o  imperialismo  consolidar  sua 
dominação.  Por  outro  lado,  a  intensa  importação  de  imigrantes  europeus  e  o  constante 
movimento  de  marginalização  de  um  vasto  contingente  poliétnico  deram  também  bases 
para a  economia  imperialista,  uma vez  que  nas  áreas de  capitalismo dependente  esta 
necessita de um grande número de trabalhadores marginalizados. Além de desconsiderar a 
 
*
 Dados divulgados pelo Relatório de Desenvolvimento Humano – Brasil 2005: racismo, pobreza e violência 
revelam que no início do século 21, mais de um século após a abolição da escravatura, a situação dos negros 
ainda é desfavorável no mercado de trabalho. Em 2003, os homens brancos ganhavam em média 113% mais 
que os homens negros, e as mulheres brancas, 84% mais que as mulheres negras. Enquanto homens brancos 
com 15 anos ou mais de estudo recebem aproximadamente 18 salários, homens negros com o mesmo tempo 
de estudo recebem cerca de 12 salários; assim, ainda que haja um convergência dos níveis educacionais esta 
não se traduz em uma convergência dos níveis de rendimentos de brancos e negros.  




   
validade de uma política democrática, para Moura (1983:24) o imperialismo ainda sustenta-
se nos seguintes fatores: 
 
a)  falta  de  um  capitalismo  nativo  em  proporção  de  dar-lhe  autonomia 
nacional;  b)  conservação  da  propriedade  latifundiária;  c)  subordinação 
aos  grupos,  interesses  e  nações  imperialistas;  d)  existência  de  um 
aparelho  de Estado  altamente repressivo para  impedir  as manifestações 
da plebe marginalizada; e) a conjugação de formas arcaicas de produção 
e  dominação  com  formas  modernas,  fato  que,  ao  invés  de  resolver  os 
problemas internos, agrava-os ainda mais e, finalmente, uma distribuição 
de rendas altamente concentrada. 
 
O  imperialismo,  nesse  sentido,  deve  ser  entendido  como  suporte  para 
estruturação do chamado “capitalismo dependente” nos países pobres. Assim, consolida-se 
um  modelo  extremamente  autoritário  e despótico  que,  a  fim  de sustentar  os  interesses 
externos, aniquila o  trabalhador. Para Moura, o preconceito de cor funciona dentro deste 
sistema de capitalismo dependente como mecanismo para 
 
manter os baixos padrões de salários dessas massas plebéias e da classe 
operária por abrangência. O  sistema mantém o  negro sob controle. E a 
repressão  do aparelho  policial entra  em contato  corpo-a-corpo  com o 
negro e segmentos marginalizados. A imagem do negro, por isto, passa a 
ser a de um desordeiro, criminoso, baderneiro e antibrasileiro (MOURA: 
1994:25) 
 
 
Em  suma,  essa  condição  de  desajuste  vivida  pelo  negro  nas  primeiras 
décadas  do  período  pós-abolição  é  de  fundamental  importância  para  este  estudo.  Assim, 
sem dúvida, o contexto político-econômico influenciou de maneira efetiva na constituição 
dos estereótipos dos negros. A literatura, como arena para a encenação desses conflitos e do 
próprio processo de identificação do outro, apresenta de maneira ímpar essas construções. 
 
1.3 – Os estereótipos do negro na literatura brasileira 
 
O que é o  estereótipo? O estereótipo parte de  uma 
generalização  apressada:  toma-se  como  verdade 
universal algo que foi observado em um só indivíduo. 
Conheci  um  gordo  que  era  preguiçoso,  um  judeu 
desonesto  e  um  negro  ignorante,  por  exemplo,  e 




   
generalizo, afirmando que “todo gordo é preguiçoso”, 
“todo  judeu  é  desonesto”  e  “todos  os  negros  são 
inferiores aos brancos.” 
Zilá Bernd 
 
Por  serem  ainda reduzidos os estudos  que tratam do negro  na literatura 
infantil  brasileira,  alguns  aspectos  para  o  desenvolvimento  deste  estudo  dialogam 
diretamente com as  reflexões  feitas pelos pesquisadores Roger Bastide  (1972),  David 
Brookshaw (1983) e Domício Proença Filho (2004). Nesse sentido, nesta parte do estudo 
procuro, num primeiro momento, delimitar  o conceito de estereótipo que utilizo  neste 
trabalho e, posteriormente, apresento uma série  de estereótipos do negro na  literatura 
brasileira. 
O conceito de estereótipo que adoto comunga diretamente com a afirmação 
de  Brookshaw  (1983),  para  quem  o  termo  pode  ser  definido  “como  sendo  tanto  a  causa 
como o efeito de um pré-julgamento de um indivíduo em relação o outro devido à categoria 
a  que  ele  ou  ela  pertence.  Geralmente  esta  categoria  é  étnica”.  Além  desta  definição,  o 
crítico apresenta  ainda  duas importantes  contribuições no  que  diz  respeito  à  natureza  do 
estereótipo:  a  primeira  é  em  relação  ao  fato dos  estereótipos  não  serem  necessariamente 
étnicos, mas estarem também relacionados à classe social do indivíduo, o que na verdade 
“serve apenas para reforçar e justificar preconceitos”; a segunda diz respeito à flexibilidade 
dos  estereótipos,  ou  seja,  considerando  o  desenvolvimento  socioeconômico e ideológico, 
estes  podem  mudar.  Assim,  um  estereótipo  de  conotação  desfavorável  ou  negativa  pode 
adquirir qualidades positivas. 
Como  foi  possível  observar  desde  a  epígrafe  desta  parte  do  trabalho, 
alinhadas  a  este  posicionamento  de  Brookshaw  estão  também  as  reflexões  de  Bernd 
(1988:11), pois além de  enfatizar que o termo estereótipo deve ser entendido como uma 
“generalização  apressada”  de  uma  característica  individual,  afirma  que  a  origem  de  sua 
formulação pode estar tanto na ignorância do formulador como na tentativa consciente de 
“dar como verdadeiro algo que é falso, com a finalidade de tirar proveito da situação”. Para 
Mendes (1982:23), autora que discute a presença da personagem negra no teatro brasileiro 
entre  1838  e  1888,  os  estereótipos  do  negro  resultam  tanto  da  condição  social  injusta, 
quanto da raça e cor do escravo. Nesse sentido, a crítica enfatiza que os estereótipos são, 
certamente, “a base ideológica da dominação do negro pelo branco”. 




   
As reflexões de Bastide (1972) sobre os estereótipos de negros na literatura 
brasileira parecem-me bastante pertinentes à medida que o teórico, além de sistematizá-los 
dentro de uma sucessão histórica, ainda discute alguns aspectos que considero  relevantes 
para este estudo, tais como: a) a existência, em um determinado período, de uma mesma 
imagem de negro pode revelar que os estereótipos são “imposições coletivas”, uma vez que 
o escritor ao expressar suas emoções, “exprime-se sempre em suas relações com o grupo 
em que vive”; b) a literatura não pode ser pensada forçosamente como uma representação 
do meio social, “pode ser uma luta  contra  este,  um protesto contra os  preconceitos  –  ou 
mais simplesmente uma fuga, uma evasão longe das durezas das tensões raciais”(1972:114-
115).  Vê-se  que  Bastide  apesar  de  não  desconsiderar  que  os  fatores  ideológicos  sociais 
interferem  no  fenômeno  literário,  relativiza  esta  constatação  à  medida  que  não  vê  a 
literatura como um simples reflexo da sociedade. 
Apresento,  agora,  uma  listagem  dos  principais  estereótipos  do  negro  e  do 
mulato  encontrados  por  Bastide  na  literatura  brasileira,  sistematizada  de  acordo  com  as 
escolas literárias. Das  origens ao  Arcadismo: 1.  Estereótipo  do  mulato  como vaidoso 
(Gregório de Matos); 2. do cheiro ruim do negro  (Gregório de Matos); 3. do trabalhador 
manual  (José  de  Alvarenga  Peixoto);  4.  do  negro  supersticioso  (Manuel  Inácio  da  Silva 
Alvarenga); 5. da sensualidade da mulher de cor em Cartas Chilenas, de Tomás Antônio 
Gonzaga. No Romantismo: 6. estereótipo do negro de alma servil (Gonçalves Dias); 7. do 
negro feito para obedecer (Gonçalves Dias); 8. do negro ruim ( Bernardo Guimarães); 9. do 
negro feio (idem); 10. da mulata bela (idem); 11. do negro bom e fiel (idem); 12. do negro 
como  um  animal  sensual  e  sexual  (idem);  13.  do  negro  feiticeiro  (idem);  14.  da  negra 
tagarela (idem); 15. do mulato traidor e infiel (idem); 16. do negro sujo em Til, de José de 
Alencar; 17. da embriaguez do negro em A guerra dos mascates, de José de Alencar; 18. do 
caráter infantil e pueril do negro em O tronco do ipê, de José de Alencar; 19. dos cabelos de 
“pixaim” do  negro  (idem);  20.  do  negro que fala mais  com  gestos  do  que  com  palavras 
(idem);  21.  do  gosto  do  negro  pelas  palhaçadas  em  A  guerra  dos  mascates,  de  José  de 
Alencar; 22. da comparação do negro com o cão em O tronco de ipê, de José de Alencar. 
No Realismo/Naturalismo: 23. estereótipo do negro canalha em A carne, de Júlio Ribeiro; 
24. da negra como grande tentação carnal (idem); 25. da licenciosidade da mestiça em O 




   
cortiço, de Aluízio Azevedo. No Simbolismo: 26. estereótipo da barbárie africana (Cruz e 
Souza); 27. da imoralidade sexual (idem). 
É preciso destacar  ainda duas importantes contribuições de Bastide para o 
estudo do  negro  na literatura  brasileira: trata-se  da classificação  dos  estereótipos  entre 
desfavoráveis e  favoráveis e  a constatação de que os estereótipos também apresentam 
valores ambivalentes, ou seja, muito do que é considerado como tratamento favorável ao 
negro pode trazer, na sua essência, uma imagem desfavorável. Dois exemplos ilustram esta 
reflexão de Bastide: a apologia à beleza da mulata, que representa mais uma glorificação da 
cor branca do que da cor negra, uma vez que a mulata aproxima-se mais do padrão europeu 
do  que  a  africana,  e  a  apologia  à  força  física  do  negro,  que  o  exalta  enquanto  força  de 
trabalho. 
Em conformidade com as pesquisas de Bastide estão as reflexões de David 
Brookshaw  (1983)  na  obra  Cor  e  Raça  na  Literatura  Brasileira.  O  livro  parece-me 
indispensável, pois aborda os fatores histórico-culturais que permeiam o tema e, operando 
com estéticas diferentes, discute uma série de escritores e textos que, na literatura brasileira, 
apresentam  personagens  negros  e  mulatos.  Num  primeiro  momento,  Brookshaw  elenca, 
dialogando com as reflexões de Bastide, os estereótipos que os negros adquiriram  na 
literatura brasileira pós-abolicionista. São eles: 1. o estereótipo do escravo suave, passivo e 
fiel,  de  que  é  exemplo  a  peça  O  cego,  de  Joaquim  Manuel  de Macedo;  2.  do  escravo 
desprezível,  sob  influência  de A  cabana do Pai Tomás (1851), de  Beecher Stowe; 3. do 
escravo nobre, em A escrava Isaura (1875), de Bernardo Guimarães; 4. da mulata sensual, 
em O Cortiço (1890), de Aluízio Azevedo; 5. do maldoso e moralmente degenerado, em O 
demônio familiar (1859),  de José de Alencar, e em História de uma moça rica (1861), de 
Pinheiro  Guimarães;  6.  do  escravo  demônio,  em  As  vítimas-algozes  (1869),  de  Joaquim 
Manuel de Macedo; 7. da feiúra do escravo,  em Motta Coqueiro (1877), de José do 
Patrocínio; 8. do escravo violento, em Mauro, o escravo (1864), de Fagundes Varela; 9. do 
negro  bandido,  em  O  cabeleira  (1876),  de  Franklin  Távora;  10.  da  sexualidade 
incontrolável em Bom crioulo (1885), de  Adolfo Caminha; 11. da mulata imoral;  12.  do 
negro resignado e subjugado; 13. do negro malvado; 14. do mulato passional e rebelde; 15. 
da mulata lasciva; 16. do mulato vingativo; 17. do negro incapaz de inciativa, em Canaã 
(1902), de Graça Aranha; 18. do negro inútil, perigoso ou fácil de subornar, em Fruta do 




   
mato (1920), de Afrânio Peixoto;  19. da bestialidade do negro, em O rei negro (1914), de 
Coelho  Neto;  20.  do  negro  como  fantasia  sexual  da  mulher  branca,  em  Mana  Silvéria 
(1909), de Canto e Mello. 
No  que  tange às  contribuições  de  Brookshaw, um último fator precisa  ser 
destacado: a categorização da representação do negro em estereótipos negativos e positivos. 
Sobre os primeiros, o autor enfatiza que foram provocados pelos interesses “econômicos e 
não humanitários” da  chamada literatura abolicionista que estava  “comprometida com os 
ideais  de  tecnologia  e  trabalho  não  escravo  como  instrumentos  de  progresso  e 
desenvolvimento econômico”. Nesse  sentido, segundo  Brookshaw, a  intensificação dos 
estereótipos negativos do negro e  a  inclusão do mulato nesta estratégia de inferiorização 
confirmam que este último “era visto como uma ameaça potencial à ordem étnica e social 
de  uma  sociedade  livre  da  escravidão”.  Em  relação  aos  estereótipos  positivos,  o  crítico 
aponta,  à  semelhança  de  Bastide,  que  sua  origem  está  diretamente  ligada  ao  caráter 
ambivalente  do estereótipo  bem como  a  sua  natureza  flexível,  ou  seja,  de  acordo  com  o 
contexto  sociocultural  de  um  estereótipo  negativo  pode  surgir  um  lado  positivo  ou  vice-
versa. 
 
Na  literatura  deste  século  apareceu  uma  outra  faceta,  porquanto  as 
atitudes  em  relação  ao  negro  evoluíram  de  acordo  com  as  novas 
prioridades  socioculturais.  Assim,  surgiu  um  lado  positivo  para  o 
estereótipo  negativo  e  subversivo  sob  a  forma  de  um  negro 
encantadoramente  irreverente,  anárquico,  todavia  puro,  conforme  é 
retratado nos romances de Jorge Amado. De modo semelhante, um lado 
negativo para o estereótipo positivo emergiu da descrição pessimista dos 
negros  feita  pelos  escritores  no  período  pós-abolicionista,  tais  como 
Graça Aranha e Coelho Neto: o “Escravo fiel” tornou-se o negro que era 
o  eterno  escravo,  incapaz  de  contribuir  positivamente  para  o 
desenvolvimento da nação (BROOKSHAW, 1983:16) 
 
   
Assim, nesta primeira parte do trabalho, em que constato a existência de um 
processo  de  inferiorização  do  negro  através  de  um  tratamento  inflexível  e  depreciativo, 
utilizo  ora  a  expressão  estereótipo  desfavorável,  seguindo  a orientação  de  Bastide,  ora o 
termo estereótipo negativo, de acordo com a definição de Brookshaw. 




   
Por  apresentar  uma  sistematização  da  trajetória  do  negro  na  literatura 
brasileira  um  tanto  distinta  da  feita  pelos  teóricos  anteriormente  citados,  parece-me 
relevante mencionar o trabalho de Domício Proença Filho (2004), que verifica a existência, 
no  discurso  literário  nacional,  de  duas  formas  de  inserção  do  negro:  “A  condição  negra 
como  objeto,  numa  visão  distanciada,  e  o  negro  como  sujeito,  numa  atitude 
compromissada”. 
De acordo com Proença Filho, o negro como objeto numa visão distanciada, 
pode  ser observado nos textos onde o negro  é  personagem ou nos momentos em  que  se 
torna  tema.  Esta  inserção,  contudo,  obedece  “procedimentos  que,  com  poucas  exceções, 
indicam ideologias, atitudes e estereótipos da estética dominante”. Para o crítico, a imagem 
estereotipada do negro teve início na literatura brasileira desde o século XVII, na poesia 
barroca de Gregório de Matos, e permanece dominante na literatura contemporânea. Dentre 
os  estereótipos do  negro apresentados é  possível  registrar: 1.  o  estereótipo  do escravo 
nobre, em Escrava Isaura, de Bernardo Guimarães; 2. do negro vítima, na poesia de Castro 
Alves; 3. do negro infantilizado, serviçal e subalterno, em O demônio familiar, de José de 
Alencar e O cego, de Joaquim Manuel de Macedo; 4. do escravo demônio, em As vítimas-
algozes,  de  Joaquim  Manuel  de  Macedo,  Mota  Coqueiro,  de  José  do  Patrocínio,  O  rei 
negro,  de  Coelho  Neto  e  A  família  Medeiros,  de  Júlia  Lopes  de  Almeida;  5.  do  negro 
pervertido, em O bom crioulo, de Adolfo Caminha e A carne, de Júlio Ribeiro; 6. do negro 
exilado na cultura brasileira, em Urucungo, de Raul Bopp; 7. do negro fiel, em Corpo vivo, 
de Adonias Filho; 8. da morena sensual, em Luanda Beira Bahia, de Adonias Filho
.  
 
1.4 – O silenciamento do negro na Literatura Brasileira 
 
O  fato de  ser negro e  escravo,  portanto,  condições 
racial e social por si mesmas degradantes (...), não lhe 
seria  fácil tornar-se um  objeto estético, segundo os 
padrões  convencionais;  isto  é,  a  rigor,  ele  não  devia 
chamar  a  atenção  do  artista  sobre  a  sua  humilde 
pessoa. 
Miriam Garcia Mendes
 
 
 




   
Desde já é necessário compartilhar uma constatação com a qual me deparei 
ao longo de minha pesquisa: na primeira metade do século XX, as personagens negras só 
aparecem esporadicamente nos textos infantis. Assim, se  por um lado elas não aparecem 
com  freqüência, quando aparecem são inferiorizadas.  Esta informação é extremamente 
significativa,  visto  que  o  silenciamento  não  apenas  reafirma  as  posturas  racista  e 
conservadora  da época,  como  confirma  os  apontamentos  feitos  por  Bernd  (1992),  para 
quem  a  literatura  participa  do  processo  de  construção  da  identidade  nacional  através  de 
“mecanismos de exclusão (ocultação ou invenção do outro) e de transgressão (resgate dos 
discursos  excluídos  ao  longo  deste  processo)”.  No  caso  do  negro,  o  mecanismo  de 
ocultação  na  literatura,  apontado  por  Bernd,  aproxima-se  das  reflexões  feitas  por  Lucas 
(1985). No dizer do crítico: 
 
A  literatura  brasileira  desconhece  um  monólogo  autêntico  de  uma 
personagem  negra  ou  indígena.  Tanto  uma  como  outra  compõem  a 
paisagem  ou o  cenário como uma  árvore, um  rio, uma  casa ou uma 
ferramenta:  não  fazem  parte  da  essência  do  escritor,  não  habitam  sua 
paixão. A técnica da classe dominante sempre foi o jogo de esconder o 
fundamental debaixo de camadas múltiplas de aparências (1985:34) 
 
É compreensível o fato de uma sociedade que deseja ser branca não ter pejo 
em silenciar  aqueles que no seu  entender  degeneravam sua  imagem. O negro foi punido 
pela sua desgraça e pela desgraça dos outros. 
Conforme  Bastide  (1972),  o  fato  de  o  negro  aparecer  pouco  na  literatura 
brasileira no período colonial pode ser explicado por motivos  tanto ideológicos como 
estéticos. Para o crítico, “o negro aparece pouco nesta literatura brasileira, que é antes de 
mais nada uma literatura de poetas, pois o negro não era um assunto poético: a moda de 
então era dos pastores e das ninfas silvestres”. A estética romântica no século XIX ignorou 
quase por completo a presença do negro no Brasil, que só tinha espaço nos textos literários 
em papéis-padrão como o “escravo heróico”, “o escravo sofredor”, a “bela mulata”. Para 
Ortiz  (1994),  em  menosprezo  ao  negro  e  às  populações  africanas,  o  Romantismo  se 
preocupou  em  construir  “um  modelo  de  índio  civilizado”.  Skidmore  (1976),  também 
enfatiza essa opção dos escritores românticos pela figura do índio. Estreitamente ligado a 
um espírito nacionalista e a busca da construção de uma identidade nacional, o Romantismo 




   
encontra  no  indígena  o  seu  porto  seguro.  Nesse  sentido,  “liberdade  individual  e 
nacionalismo brasileiro foram simbolizados pela figura do índio”. 
Este  processo  estético-ideológico  de  ocultação  do  negro  fica  também 
bastante evidente  na literatura infantil do século XX.  Só para se ter uma idéia, nesta 
primeira parte do trabalho em que analiso personagens do período da gênese da literatura 
infantil  nacional  até  a  década  de  50,  detectei  a  inserção  de  aproximadamente  dez 
personagens negras. 
Como almejo articular de forma cronológica a representação da personagem 
negra na literatura infantil brasileira, trato a seguir das dimensões estéticas e ideológicas da 
literatura  infantil  do  período  entre-séculos  (XIX  e  XX)  e,  em  seguida,  analiso  as 
personagens negras presentes nos seguintes textos: Os reis magos, poema presente no livro 
Poesias  Infantis  (1904),  de  Olavo  Bilac,  Mãe  Maria,  Uma  Vida...  e  A  borboleta  negra, 
contos  da  obra  Contos  Pátrios,  de  Olavo  Bilac  e  Coelho  Neto,  também  publicados  em 
1904. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




   
2  –  As  literaturas  infantil  e  juvenil  brasileiras  do  período  entre-séculos 
(1890-1920): valores ideológicos 
Considerações  desse  tipo  fazem  ver  o  que  há  de 
insatisfatório  e  pouco  exato  nas  discussões  que 
procuram  indagar,  como  alternativas  mutuamente 
exclusivas, se a obra é fruto da iniciativa individual ou 
de  condições,  quando  na  verdade  ela  surge  na 
confluência de ambas, indissoluvelmente ligadas. 
 
Antonio Candido 
 
De  acordo  com  Lajolo  e  Zilberman  (1993),  o  surgimento  da  literatura 
infantil  nacional  está  diretamente  ligado  ao  projeto  de  modernização  sócio-cultural 
instalado  pela  burguesia  brasileira  no  período  posterior  à  abolição  da  escravatura.  Nesse 
sentido, é possível perceber que o  crescimento e  a diversificação da população urbana, a 
progressiva  imigração  européia,  o  desenvolvimento  do  trabalho  assalariado  e  o 
fortalecimento da escola foram elementos que propiciaram o aparecimento de um público 
consumidor de livros infantis. Assim, se o projeto de modernização nacional propiciou o 
desenvolvimento  de  nossa  literatura  infantil,  é  preciso  destacar  que  este  mesmo  fator  é 
responsável pelo  caráter  conservador  que  os  textos  apresentam.  Neste  contexto,  no  dizer 
das autoras, à  função do escritor  “de dar  voz e  forma à  representação  da  unidade e 
identidade nacionais, acrescenta-se agora outra: criar e divulgar o discurso, os símbolos e as 
metáforas da nova imagem do país, comprometida com sua modernização” (1993:16). 
Além  do  ideário  de  modernização,  outros  dois  elementos  podem  ser 
avaliados  como  fatores  que  determinaram  o  conservadorismo  do  gênero.  São  eles:  a)  o 
modelo cívico-pedagógico; b) o padrão europeu como fonte para adaptações e traduções. 
Em  relação  ao  segundo  aspecto,  não há  dúvida  de  que  a adaptação é  o 
principal  procedimento  de  criação  das  primeiras  décadas  da  literatura  infanto-juvenil 
brasileira. Apesar do transplante de temas e textos, o abrasileiramento da linguagem pode 
ser  considerado  um fator  importante  à  medida  que  facilitou  a  inserção  das  obras  no 
ambiente escolar. Dentre outros escritores que adaptaram obras do acervo europeu, destaca-
se o nome de Figueiredo Pimentel, com as obras: Contos da carochinha (1894), Histórias 
da avozinha, Contos de fadas e Histórias da baratinha (1896). 




   
Sobre  o  conteúdo  cívico  pedagógico,  é  possível  apontar  que  os  textos 
infantis  desse  momento  enfatizam  as  seguintes  características:  a)  exaltação  da  natureza 
brasileira e proclamação da unidade e da grandeza nacionais; b) exaltação de vultos e de 
episódios da história do Brasil; c) culto à língua portuguesa; c) exortação para a caridade, 
obediência, aplicação no estudo, constância no trabalho e dedicação à família; d) difusão de 
versões idealizadas da pobreza e o reforço de certos conteúdos escolares e de modelos de 
língua nacional. Dentre as obras que seguem estas dimensões é possível destacar os Contos 
infantis  (1886) e Histórias da nossa  terra  (1907), de Júlia Lopes de Almeida, Livro das 
crianças (1897), de  Zalina Rolin, Contos pátrios (1904), de  Olavo Bilac e Coelho Neto, 
Poesias  infantis  (1904),  de  Olavo  Bilac  e  Através  do  Brasil  (1910),  de  Olavo  Bilac  e 
Manuel Bonfim. 
Numa  abordagem  bastante  próxima  das  considerações  feitas  por  Lajolo  e 
Zilberman, as reflexões de Coelho (1991) são também bastantes pertinentes para este 
estudo. No que diz respeito às produções da literatura infanto-juvenil brasileira do período 
entre-séculos  (1861-1919),  a  crítica  verifica  os  seguintes  valores  ideológicos:  a) 
Nacionalismo,  através da  preocupação com a língua,  com a  pátria  e  pela  idealização da 
vida campestre; b) Intelectualismo,  por meio da  valorização do  estudo e do  livro; c) 
Tradicionalismo  cultural,  pela  valorização  de  autores  e  obras  clássicas;  d)  Moralismo  e 
religiosidade,  através  da  orientação  com  base  nos  preceitos  cristãos  para  a  honestidade, 
solidariedade, fraternidade e pureza de corpo e alma. 
Desse modo, o texto para crianças é estrategicamente preparado para ser o 
porta-voz  da  burguesia  dominante  que  procurava  sustentar,  a  partir  do  modelo  de 
civilização transplantado da Europa, uma concepção elitizada de nação que desconsiderava 
os  graves  desequilíbrios  sociais  em  nome  de  uma  proposta  de  modernidade,  que  atingia 
apenas uma  parcela reduzida da população.  Sobre o  projeto burguês de modernização 
nacional, Lajolo e Zilberman afirmam: 
 
Imposta  de  cima  para  baixo,  não  levou  em  conta  as  peculiaridades  de  uma 
sociedade que  queria abafar,  num projeto de  renovação  aparente,  a  realidade 
social de um país que recentemente abolira a escravidão e cuja economia não 
apenas se fundava na  estrutura arcaica do  latifúndio, da monocultura e da 
exportação de matérias-primas, como não tinha o menor interesse em modificar 
essa situação (2002: 27). 




   
 
 
Nesta  perspectiva, no  intuito de  modelar a  criança  a  partir de  propostas 
ancoradas  em  um  nacionalismo  ufanista,  a  escola  aparece  como  espaço  de  circulação  e 
difusão das formulações da classe dominante. 
Levando em consideração esses valores ideológicos adotados pela literatura 
infanto-juvenil  nacional  não  fica  difícil  compreender  a  razão  pela  qual  as  imagens  das 
poucas  personagens  negras  que  aparecem  nos  textos  desse  momento  recebem, 
constantemente, estereotipação negativa. Num momento sócio-histórico em que políticos e 
intelectuais  almejavam um  país  moderno  aos  moldes  da  “civilização”  européia,  todos  os 
meios possíveis foram utilizados para divulgar a imagem de grandeza do País no intuito de 
colocá-lo nos rumos do desenvolvimento. Nesse sentido, tudo o que não estivesse dentro do 
padrão exigido teria de ser simplesmente apagado. No caso da população negra, passar uma 
borracha no passado vergonhoso significou “eliminar” não só um fato histórico, mas todo 
um povo e sua influência na nossa conformação nacional. Assim, Rui Barbosa ordenou a 
eliminação de documentos referentes à escravidão sob o pretexto de que seria uma mancha 
que  envergonhava  o  País,  porém,  na  verdade  o  objetivo  era  não  pagar  indenização  aos 
proprietários  de  escravos,  pois  o  silêncio  relativo  ao  negro  desobrigava  a  sociedade  de 
tomar  uma  atitude  inclusiva. Considerado  racialmente  inferior,  e  sob  efeito  das  teorias 
deterministas, elemento de degeneração nacional, o negro (e outras maiorias) foi excluído 
do  projeto  de  modernidade da elite burguesa.  Nesta perspectiva,  o  silenciamento  e  a 
inferiorização  da  personagem  negra  nos  textos  da  literatura  infanto-juvenil  do  início  do 
século  XX,  bem  como  do  período  posterior,  pode  ser  entendido  como  efeito  da  própria 
estrutura social marginalizante que, com o pretexto  da modernização nacional, fechou as 
portas para a chamada “população de cor”. 
 
 
2.1 - A feiúra e tristeza do negro em Os reis magos, de Olavo Bilac 
 
Segundo Cândido (2000: 25), a obra literária é fruto da confluência da 
iniciativa  individual  com  as  condições  sociais,  pois  toda  produção  artística  necessita  da 




   
presença do artista criador que, por sua vez, identifica-se com as aspirações e valores do 
seu  tempo.  Ao  considerar  as  estreitas  relações  entre  o artista  e  a  sociedade,  este  autor 
sustenta a idéia de que o primeiro materializa concepções ideológicas de um determinado 
grupo. Assim, para ele “os elementos individuais adquirem significado social na medida em 
que as pessoas  correspondem a necessidades coletivas; e estas, agindo permitem por sua 
vez que os indivíduos possam exprimir-se, encontrando repercussão no grupo”. 
As observações de Antonio Candido ficam evidentes no caso de Olavo Bilac 
(apesar de que os apontamentos feitos podem ser atestados em qualquer autor). Presença 
marcante no  Brasil do entre-séculos  (XIX/ XX), Olavo Martins  dos  Guimarães  Bilac 
participou  ativamente,  junto  com  outros  autores  e  intelectuais,  do  movimento  patriótico 
desencadeado no final do século XIX (Bilac é autor da letra do Hino da Bandeira). Membro 
fundador da Academia Brasileira de Letras e considerado por seus contemporâneos como o 
“príncipe” dos poetas parnasianos, o escritor de Contos pátrios assume, em 1898, o cargo 
de  Inspetor  Escolar  e liga-se  efetivamente às  políticas educacionais do  momento  e  à 
literatura para crianças. Em 1915, engaja-se em campanhas pela educação e em favor do 
serviço militar obrigatório, fato que dá a ele o título de Patrono do Serviço Militar. Com 
base  nesta  rápida  passagem  pela  trajetória  de  vida  de  Olavo  Bilac,  parece-me  adequado 
afirmar que o escritor foi porta-voz da ideologia nacionalista da elite dominante do período 
entre-séculos.  Os  valores  conservadores  e  ufanistas  dos  quais  seus  textos  infantis  estão 
repletos,  não  é  nada  mais  que  uma  materialização  de  suas  concepções  ideológicas 
burguesas.   Passo,  agora,  a  analisar a representação  do  negro  em  um de  seus  poemas 
infantis. 
O  poema  Os  reis  magos,  presente  no  livro  Poesias  infantis  (1904), 
estabelece uma intertextualidade bíblica com o episódio que narra o nascimento de Jesus e 
a visita de alguns reis magos que, guiados pela estrela do oriente viajaram até Belém para 
acolher e presentear o menino Jesus. Vejamos o poema: 
 
 
 
 




   
 
Os Reis Magos 
 
 
 Diz a Sagrada Escritura 
Que, quando Jesus nasceu, 
No céu, fulgurante e pura, 
Uma estrela apareceu. 
 
Estrela nova ... Brilhava 
Mais do que as outras; porém 
Caminhava, caminhava 
Para os lados de Belém. 
 
Avistando-a, os três Reis Magos 
Disseram: “Nasceu Jesus!” 
Olharam-na com afagos, 
Seguiram a sua luz. 
 
E foram andando, andando, 
Dia e noite a caminhar; 
Viam a estrela brilhando, 
sempre o caminho a indicar. 
 
Ora, dos três caminhantes, 
Dois eram brancos: o sol 
Não lhes tisnara os semblantes 
Tão claros como o arrebol 
 
 Era o terceiro somente 
 Escuro de fazer dó ... 
 Os outros iam na frente; 
 Ele ia afastado e só 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Nascera assim negro, e tinha 
 A cor da noite na tez: 
Por isso tão triste vinha... 
Era o mais feio dos três! 
 
Andaram. E, um belo dia, 
Da jornada o fim chegou; 
E, sobre uma estrebaria, 
A estrela errante parou. 
 
E os Magos viram que, ao fundo 
Do presépio, vendo-os vir, 
O Salvador deste mundo 
Estava, lindo, a sorrir 
 
Ajoelharam-se, rezaram 
Humildes, postos no chão; 
E ao Deus-Menino beijaram 
A alva e pequenina mão. 
 
E Jesus os contemplava 
A todos com o mesmo amor, 
Porque, olhando-os, não olhava 
A diferença da cor.




   
 
Vê-se  que  o  primeiro  verso  do  poema:  “diz  a  sagrada  escritura”  funciona 
como  um  mecanismo  legitimador  das  imagens  poéticas  recriadas  pelo  artista.  A  Bíblia 
(sagrada escritura), que pela herança cristã é concebida como livro da verdade e da vida, é 
tratada como fonte primária que pode provar a autenticidade do fato, como quem diz: isso 
tudo está na Bíblia! Contudo, é preciso salientar que os evangelhos de João e Marcos não 
tratam do episódio, Matheus (2, 1-12) trata do episódio, mas não fala da cor dos magos e o 
evangelho de Lucas (2, 1-20) apresenta o episódio, mas fala de pastores e não de magos. 
A  representação  da  personagem  comunga  com  o  simbolismo  das  cores  e 
evidencia  a  oposição  branco/preto.  Assim,  na  busca  de  fortalecer  a  imagem  da 
superioridade branca e de deformar a figura do negro, o texto alinha num mesmo patamar 
de perfeição a Estrela do Oriente, os dois magos brancos e Jesus, o Salvador. A estrela, no 
intuito de ressaltar toda a sua cintilação, é caracterizada como “fulgurante”, “pura”, “estrela 
nova...” que “brilhava mais do que as outras”. Os reis magos brancos, “tão claros como o 
arrebol”, são conjugados à pureza da estrela. Sendo assim, tornam-se superiores à própria 
luz  solar  que  “não  lhes  tisnara  os  semblantes”,  ou  seja,  mesmo  durante  o  dia,  os  raios 
solares não conseguiram enegrecer a face clara dos viajantes comparada ao “arrebol”, logo 
com  a própria claridade da aurora, símbolo “universal da  esperança, da  juventude,  da 
abundância de possibilidades, do recomeço” (LEXIKON, 2002:28). 
A  imagem  do  menino  Jesus,  contemplado  pelos  caminhantes,  completa  a 
tríade de brancura que o “eu poemático” estabelece no texto. O Salvador, como manda a 
tradição européia cristã, é lindo, alvo e aparece sorrindo; como mensageiro do amor e da 
aliança entre Deus e a Humanidade, o Deus-menino “não olhava e diferença da cor”. Essa 
moral  cristã  que  fecha  o  poema,  além  de  não  diminuir  a  carga  preconceituosa  do  texto, 
naturaliza-a à medida que vê apenas em Jesus um ser superior, sem pecado e branco, o dom 
de contemplar o outro como igual. 
Por  outro  lado, a  imagem  do terceiro  viajante  confirma  a estereotipação 
negativa recebida pela personagem negra na literatura Infantil e juvenil desse momento. O 
Rei Mago era “escuro de fazer dó...”, “ia afastado e só”, “tinha a cor da noite na tez”, “tão 
triste  vinha...  era  o  mais  feio  dos  três”.  A  pureza,  a  claridade  e  o  brilho  da  Estrela  do 
Oriente, dos dois magos brancos e do próprio Deus-menino, contrastam com a escuridão, a 
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solidão, a tristeza e a feiúra do terceiro viajante. É possível sintetizar a oposição entre as 
personagens a partir do seguinte quadro: 
 
Magos brancos  Mago negro 
Luz  Trevas 
Beleza  Feiúra 
Felicidade  Tristeza 
 
Essa caracterização do negro vincula-se à tentativa de opor brancos e negros 
para estabelecer a imperfeição deste último e, tendo em vista os valores morais assimilados 
pela  literatura  infantil  e  pela  elite  da  sociedade  brasileira  desse  momento,  propor  a 
incompatibilidade do negro com o ideal de progresso, ordem e formosura pretendida para o 
País.  Considerando que os textos de Bilac tinham grande circulação na escola, cabe aqui 
uma  pergunta:  como  ficava  a  auto-estima  de  uma  criança  negra  ao  ler  este  texto?  Se  a 
literatura  infantil do  entre-séculos não  deu visibilidade  ao negro como  objeto estético, 
também desconsiderou a população negra enquanto receptora da obra literária. 
 
2.2 - Mãe Maria e pai João: os estereótipos do escravo passivo e fiel 
 
 O  conto  Mãe  Maria,  de  Olavo  Bilac,  inserido  no  livro  Contos  pátrios 
(1904), uma coletânea de contos escritos por Bilac e Coelho Neto, é narrado em primeira 
pessoa pela  personagem  Amâncio que  conta momentos de  sua infância na  casa grande e 
suas relações  com uma escrava chamada por ele (Amâncio) de mãe Maria.  No cômputo 
geral, complementando de certa forma a imagem do negro feio e atrasado do poema Os reis 
magos, o texto lança mão de uma outra fórmula bastante usada na literatura brasileira de 
então:  o  estereótipo  do  escravo  fiel  e  passivo  que,  de  acordo  com  Brookshaw  (1983),  é 
estrategicamente pensado à medida que não questiona a instituição da escravatura em si. 
De início, o texto já desconsidera qualquer preocupação com a situação de 
exploração sofrida  pelo negro no sistema escravocrata e,  naturalizando o comércio de 
escravos, associa-os a um objeto ou propriedade qualquer, como se pode observar em: 
 




   
Comprar e vender escravos era, naquele tempo, uma coisa natural. 
Ninguém perguntava a  um negro  comprado o seu passado, como 
ninguém  procurava  saber  de  onde  vinha  a  carne  com  que  se 
alimentava ou a fazenda com que se vestia. De onde vinha a velha 
Maria,  quando,  logo  depois  de  meu  nascimento,  meu  pai  a 
comprou? Sei apenas que era africana; e tinha talvez um passado 
terrível: porque, quando a interrogavam a esse respeito, um grande 
terror  lhe  dilatava  os  olhos,  e  as  suas  negras  mãos  reluzentes  e 
calejadas eram sacudidas de um tremor convulsivo. 
Conosco, a sua vida foi quase feliz. 
 
É notável a indeterminação que se instaura em relação ao passado da negra 
Maria.  A  denominação  ‘africana’  instaura  uma  generalização  que  desconsidera  sua 
nacionalidade  e  apresenta  apenas  o  continente  de  origem,  ou  seja,  desprestigia  a 
naturalidade  de  Maria.  O  enunciado  “talvez  um  passado  terrível”,  exprime  uma 
possibilidade ou dúvida  em relação ao sofrimento que, no entanto,  é confirmada pela 
expressão “conosco sua vida foi  quase feliz”. O  advérbio de intensidade  “quase” insinua 
que  por  pouco  Maria  não  foi  feliz,  logo,  foi  desventurada.  Todas  essas  constatações 
evidenciam a situação de ser desprezível vivida  pelo negro. Não existe uma preocupação 
em identificar o negro; os termos são lançados justamente no intuito de constituir um certo 
indeterminismo.    De  acordo  com  Moura (1983:25),  é  permitido  falar  em ítalo-brasileiro, 
luso-brasileiro e nipo-brasileiro, contudo, falar em afro-brasileiro “a coisa muda e há uma 
série de restrições ao termo e de medidas repressivas porque o negro tem de ser apenas o 
cidadão sem raízes culturais, sem historicidade. Tem de ser apenas o ex-escravo”. 
A ausência de um processo identificatório e da felicidade na vida da negra 
atrela-se, consubstancialmente, a um outro fator que normalmente acompanha o escravo: a 
falta da família, o que sempre resulta num certo paternalismo branco: 
 
Certa  noite,  como  ela  me  contasse  uma  história  em  que  se  falava  de 
crianças  roubadas  aos  pais,  perguntei:  “Você  nunca  teve  filho,  mãe 
Maria?” A pobre negra limpou uma lágrima, e não respondeu: mudou de 
conversa,  e  continuou,  com  a  sua  meia  língua  atrapalhada,  a  contar  a 
história —  uma  dessas compridas histórias  da roça, em que há  saci-
pererês  e caiporas, almas do outro mundo e anjos do céu. E eu olhava-a, 
com  uma  secreta  mágoa...  Não  que  compreendesse  bem  aquilo:  mas  a 
minha inteligência de criança já adivinhava uma parte daquela dolorosa 
vida de cativa. 
 




   
O fato de não possuir família confirma a situação de solidão da personagem 
–  e  isso  a  aproxima  do  negro  retratado  no  poema  Os  reis  magos  –  e  contribui  para sua 
inferiorização porque essa condição fere os padrões burgueses da época. Não foi por acaso 
que,  exaltando  o  valor  da  família, o  próprio  Olavo  Bilac  escreveu  nesse  mesmo  período 
para as crianças do Brasil: “Vê como as aves têm, debaixo d’asa,/ o filho implume, no calor 
do ninho!.../ deves amar, criança, a tua casa!/ ama o calor do maternal carinho.” As 
diferenças entre Amâncio e Maria acentuam a negatividade desta última, pois se o menino 
tem pai, mãe (ainda que paralítica) e tia, a escrava não possui parente algum. 
Todavia,  apesar  da  condição  anônima  da  personagem  negra,  esta  é 
considerada pelo narrador (Amâncio) como a sua “verdadeira mãe”. Além dessa disposição 
maternal para cuidar do menino, Maria assume a função de contadeira de histórias, hábito 
bastante tradicional no período: 
 
E acalmava-me, por fim, prometendo-me uma história. Sentava-se 
no chão, cruzava as pernas, e começava. Ouvia-se apenas na sala o 
ressoar do  meu pai que  dormia a  sesta, o pigarro da velha  prima 
que cosia, o ruído que faziam os ferros de engomar sobre as tábuas, 
e  a voz arrastada de mãe Maria, falando de saci-pererês, caiporas, 
de almas do outro mundo e de anjos do Senhor. 
 
As histórias folclóricas  contadas por domésticas  e  negras velhas  aparecem 
neste  ponto  não  apenas  como  simples  divertimento  para  crianças  brancas,  mas  também 
funcionaram, historicamente, como instrumento de ensino paralelo à escola. Assim, “saci-
pererês”,  “caiporas”,  “almas  do  outro  mundo”  e  “anjos  do  Senhor”,  narrativas  que 
culturalmente estavam entranhadas na memória popular e, geralmente, apresentavam certa 
intenção moralista, eram repassadas através da oralidade para as crianças. 
Entretanto,  a  partir  do  momento  em  que  Amâncio  começa  a  freqüentar  a 
escola e entra em contato com a cultura letrada e com outros divertimentos infantis (“cabra-
cega”), as histórias folclóricas perdem espaço, o livro desponta como instrumento escolar 
que vai monopolizar o  acesso à leitura e outras  preocupações (a ginástica, por exemplo) 
ocupam-lhe o pensamento: 
 
Um ano no  colégio bastara  para me transformar. E,  agora, eu 
aparecia à velha ama-seca, como um novo sinhô-moço – um sinhô-




   
moço  que tinha  onze  anos,  que já  sabia ler  e  escrever,  que  já se 
julgava um homem, e que às histórias atrapalhadas e tolas de mãe 
Maria preferia a malha e a ginástica. 
 
 
Esta  oposição  que  o  texto  apresenta  entre  branco/negro  e  cultura 
letrada/oralidade  popular  resulta  na  inferiorização  (o  que  também  vai  acontecer  em 
Histórias de Tia Nastácia (1936), de Monteiro Lobato) das narrativas contadas pela negra, 
visto que esta depende exclusivamente da memória popular. Neste caso, a inferioridade da 
situação  socioeconômica  da  personagem  doméstica  é  transferida  para  o  espaço  de 
contadora de história. Logo, o não-acesso ao livro e cultura letrada desprestigiam a escrava 
que conta apenas “histórias atrapalhadas e tolas”. 
É importante ressaltar um fato que ocorre no desfecho da história. Após o 
retorno do internato, o menino Amâncio, tomado pela teimosia juvenil, acerta uma pedrada 
na  cabeça  daquela  que  outrora  era  considerada  a  sua  “verdadeira  mãe”.  Esta,  apesar  de 
ferida,  para  resguardar  o  menino,  perdoa-o  rapidamente.  Nesse  sentido,  este  episódio 
representa bem o propósito tendencioso do texto: o de reproduzir o estereótipo do escravo 
fiel e passivo que, mesmo vítima das violências cometidas por aquele que ajudou a criar, 
está sempre pronto para servi-lo e protegê-lo. 
O mesmo estereótipo pode ser encontrado no conto Uma vida... , também de 
Olavo Bilac (Contos pátrios), em que o protagonista, um negro chamado de pai João, já de 
idade bastante avançada, relata ufanisticamente a sua condição de ex-escravo. 
O texto começa localizando a moradia de pai João: 
 
No alto do morro, que demorava o cavaleiro da fazenda, ficava a 
casinha do velho preto, do velho e meigo pai João, tão velho que já 
não podia andar, e que já todos os seus dentes tinham caído. 
A casa era como uma toca, entre árvores velhas como ele, no meio 
da  verdura  das  folhagens  abrigavam  carinhosamente  aquele 
centenário,  a  quem  a  morte  parecia  haver  esquecido  no  lindo 
recanto da terra brasileira. 
 
 
Este trecho é digno de nota à medida que acentua o espaço de marginalidade 
narrativa ocupado pela personagem. A expressão “no alto do morro, que demorava o 
cavaleiro da fazenda” enfatiza a distância em que se localiza a sua casa e confirma, apesar 




   
da romantização textual, a sua situação de homem periférico. A narrativa submete pai João 
a um processo de desumanização, pois a sua “casa era como uma toca”, e está situada em 
meio a “árvores velhas como ele”. O vocábulo “toca” que comumente é usado para indicar 
um buraco onde se abrigam coelhos e outros animais, tanto aproxima o negro da selvageria 
e da irracionalidade, como revela o grau de miséria da personagem. 
Mesmo  vivendo  num  ambiente  de  miséria  total  e  uma  existência  que 
depende  do  óbolo  dos  outros,  o  estereótipo  do  negro  fiel  dissolve  qualquer  postura  de 
crítica à situação social e define o caminho: 
 
Agora, havia muito tempo que não trabalhava: mas a gratidão dos 
donos da terra lhe havia reservado aquele calmo retiro, último 
abrigo de toda uma vida de labor e dedicação. 
 
 
O  paternalismo  do  fazendeiro  assume,  neste  caso,  a  função  tanto  de 
apaziguar  os  conflitos  como  de  esconder  a  crueldade  do  sistema  escravista  brasileiro.  A 
“gratidão” do latifundiário pela “dedicação” do  escravo recebe contornos românticos que 
apagam a essência cruel do acontecimento. O saudosismo e a satisfação com a sua situação 
atual fazem pai João revelar: 
 
E eu hoje só conheço esta terra, onde me fiz homem, esta terra que 
eu lavrei enquanto tive forças, e que ainda hoje, para me pagar o 
bem que eu lhe fiz, me dá a sombra das suas árvores, e a comida 
que me sustenta. Toda a gente sofre nesta vida, moço: mas outros 
sofreram mais do que eu... É por isso que eu não me queixo! Deus 
nosso  senhor não quis  que  eu  acabasse os  meus  dias  na  miséria, 
sozinho,  sem  ter  quem me  desse  um  pedaço  de pão,  e  quem  me 
fechasse  os  olhos  na  hora  da  morte.  Que  é  que  eu  posso  querer 
mais?  Toda  a  gente  aqui  é  minha  amiga;  toda  gente  sabe  que  o 
coitado  do  pai  João  nunca  fez  mal  a  ninguém.  Também,  todo  o 
povo vem sempre saber como vai o velho... Ah! Eu só tenho medo 
da morte, porque ela me há de tirar deste cantinho que amo tanto! 
Não  sofri  muito,  não,  moço,  porque  sempre  fui  trabalhador,  e  o 
trabalho sempre faz a gente feliz!... 
Assim  falava pai  João...  eu,  ouvindo-o,  pensava  em  todo o  seu 
passado. Ali estava um homem que dera tudo à terra querida: dera-
lhe o suor de seu rosto, o melhor da sua vida, toda a força do seu 
corpo e todo amor da sua alma — e ainda o sangue de seus filhos... 
e, agora, já quase morto, ainda amava como nos primeiros dias; e a 




   
sua  mão,  cansada  e  trêmula,  estendida  sobre  os  campos,  parecia 
abençoar, num gesto derradeiro de proteção e carinho. 
 
As  palavras do  antigo  agente  de trabalho  apresentam muito  daquilo que 
preconizavam  os  textos  da  literatura  infantil  da  época.  Situado  num  período  de 
transformações políticas no cenário nacional, a tendência conservadora dos livros escritos 
no  primeiro  momento  (1890-1920)  encaminha  os  textos  para  a  difusão  das  imagens  de 
grandeza  e  modernidade  do  País.  Assim,  para  um  Brasil  moderno  e  civilizado,  uma 
literatura infanto-juvenil a serviço da ideologia anacrônica da classe dominante. 
O livro tinha a função principal de ensinar ao pequeno leitor as virtudes da 
vida que deveriam ser cultivadas desde cedo. Nesse sentido, a obediência, a disciplina, a 
exaltação  aberta  e  excessiva  ao  trabalho,  o  aconselhamento  moral,  o  civismo  e  o 
patriotismo faziam parte dos planos da elite dominante.
 
No texto, a figura do ex-escravo funciona como um porta-voz da emergente 
sociedade capitalista que, sob o ideário de ordem e progresso, procura esquecer a violência 
da escravidão e semear uma aparente felicidade do antigo prisioneiro. Toda a barbárie do 
regime escravocrata é substituída pela imagem romântica do velho pai João: “e a sua mão 
trêmula, estendida sobre os campos, parecia abençoar, num gesto derradeiro de proteção e 
carinho”. O estereótipo do escravo passivo e fiel pacifica a situação e conaturaliza opressor/ 
oprimido. A incompatibilidade é neutralizada e a indiferença ganha corpo. 
 
2.3  –  O  estereótipo  da  negra  malvada  em  A  borboleta  negra,  de  Olavo 
Bilac 
 
Ao lado da  fidelidade do  negro também aparece  a  imagem do  escravo 
demônio e imoral. Esta configuração é encontrada no conto A borboleta negra, de Olavo 
Bilac, presente em Contos pátrios (1904), na figura da mãe que abandona seu filho recém-
nascido na mata. No desfecho da história, a criança é encontrada e adotada por uma família 
branca. O conto começa narrando o passeio de dois irmãos, Leonor e Henrique, que saem 
de  casa  pela  manhã  junto  com  um  cachorro  chamado  Leão  para  caçarem  borboletas  no 
campo. A descrição do ambiente recebe contornos idealizados: 




   
 
O  vento  da  manhã  sacode  as  árvores  molhadas  de  orvalho.  Nos 
galhos altos, trilam os pássaros. O ar está cheio do aroma forte dos 
matos. Passam homens cantando. 
E o sino da capelinha, cujo repique tem a alegria ruidosa de uma 
risada de criança, continua a anunciar a missa. 
 
 
A  exaltação  da  natureza,  a  religiosidade  e  a  vida  bucólica  revelam  o  tom 
romântico do texto. Toda essa articulação idealizada funciona como uma preparação para o 
momento de grande revelação do conto: a descoberta da borboleta negra. 
 
Mas  o  cão  estaca.  E  começa  a  ladrar,  a  ladrar,  a  ladrar, 
furiosamente, perto de um embrulho que está no chão. As crianças 
aproximam-se,  abaixam-se.  É  um  embrulho  de  panos  e  flanelas. 
Alguma coisa agita-se dentro dele. E,  quando  o Leão  deixa de 
ladrar, as crianças ouvem um gemido muito fraco, muito fraco, que 
sai da trouxa, toda ensopada de orvalho. Trazem-na para o meio da 
estrada, com cautela. Abrem-na. 
O sol já saiu. Que sol! O céu, todo azul, está inundado de luz. O 
sino continua a repicar. Nos galhos altos os pássaros cantam. 
— Jesus! É uma criança! — exclama Leonor. 
É  uma criança recém-nascida  que  está dentro  do embrulho de 
flanela; é uma criancinha preta, vagindo de manso, de manso, com 
os olhinhos fechados. Leonor, sentada no chão, põe no colo a 
criaturinha de pele preta, e começa a embalá-la, já com a seriedade 
de uma mulher feita: — Coitadinha! Coitadinha! 
 
 
Apesar  de  aparecer  em  muitas  culturas  como  símbolo  da  morte,  da 
impureza, do vício e da baixeza, o cão pode receber também qualidades. Neste conto, por 
exemplo, assume uma posição de fidelidade  e de  sabedoria. É  ele o responsável pela 
descoberta da criança negra.  A comparação entre a criança e borboleta oferecida no texto 
torna-se  bastante  pertinente  à medida que abre  espaço  para  o estabelecimento  de uma 
relação  entre a  situação  em  que  a  criancinha  é encontrada    e  o  processo  biológico  do 
nascimento da borboleta. Ora, a criança, segundo a narrativa, encontrava-se dentro de um 
embrulho feito de “panos e flanelas” e ainda “agita-se” dentro dele como se quisesse sair, 
ou  seja,  como  se pretendesse  deixar  o  casulo. No processo de reprodução  dos  insetos,  a 




   
borboleta,  por  sua  vez,  para  se  transformar  de  lagarta  em  borboleta,  passa  por  uma  fase 
chamada de crisálida (pupa) em que abrigada por um casulo de fios de seda sofre grandes 
transformações que a levam à forma adulta. No caso da “borboleta negra” os fios de seda 
foram  substituídos pelo  “pano”  e  pela “flanela”  ensopada  de  orvalho. As  crianças  que 
justamente  estavam ali para retirar a liberdade das borboletas, são incumbidas de libertar a 
pobre  criancinha.  Esta  ação  acontece  paralelamente  à propagação  dos  raios  de  sol  que 
constrói  uma  imagem  alegórica  da ressurreição, como  se  além  da  libertação,  ocorresse 
naquele momento um novo nascimento da criança. 
É  oportuno  enfatizar  que  o  texto,  apesar  de  sustentar  o  discurso  da 
compaixão e novamente retratar o negro numa situação de inferioridade e dependência da 
bondade  do  outro,  não  revela  a  cor  dos  outros  personagens,  o  que  não  descarta  a 
possibilidade  de  serem  brancos.  No  desfecho  do  conto,  as  crianças  levam  a  criancinha 
negra  para  casa  e  apresentam-na  à  mãe  que,  superior  à  “malvada”  mãe  negra,  acolhe  a 
“pretinha” como quem concebe mais um filho: 
 
 
— Mamãe! Mamãe! Venha ver uma borboleta negra que caçamos 
no mato! 
Quando a mãe chega à varanda, pára à porta, espantada. E Leonor, 
com a voz trêmula, pergunta: 
—  Não  é  verdade,  mamãe,  que  não  podíamos  deixar  morrer  de 
fome  esta  coitadinha?  Que  mãe  malvada,  mamãe!  Que  mãe 
malvada, que preta malvada a que abandonou assim esta filhinha! 
Não é verdade que mamãe também vai ser mãe dela? 
— É verdade, minha  filha! — diz  a mãe. —  Foi Deus quem 
conduziu vocês... Fizeram bem!  Fizeram bem!  O pão da  nossa 
pobreza há de chegar para mais um filho. 
E  tomou  nos  braços  a  criancinha  negra,  única  borboleta  que 
Henrique, Leonor e o Leão caçaram nesse dia. 
 
 
 
De  um  lado  a  mãe  bondosa,  piedosa,  compadecida  e  cristã.  Doutro,  uma 
mulher negra  e  anônima,  apenas chamada de  “mãe  malvada”  e  “preta  malvada”  que 
encarna o vício  e  a selvageria de quem desconhece o sentido  da maternidade. Nessa 
perspectiva, a oposição aqui acentuada funciona como um verdadeiro combate entre o bem 
e  o  mal,  entre  Deus  e  Demônio.  Logo,  o  estereótipo  do  negro  malvado-selvagem  reina 




   
absoluto e intocável, enquanto o sistema continuava jogando fora as nossas crianças. Nesse 
sentido, talvez as declarações de um Darcy Ribeiro (1980) podem iluminar outra reflexão: 
“A outra lei, a do ventre livre, quando foi decretada – em São Paulo há prova concreta disso 
– havia uma senhora chamada Delmira, que criou mais de 80 asilos (...). A herança dessa 
mulher  permitiu  que  ela  construísse  asilos  destinados  a  recolher  crianças  que  eram 
abandonadas na  rua em São Paulo, jogadas fora pelos escravistas. Eles não admitiam 
alimentar a criança que não seria mais propriedade deles escravistas”. Assim, para a vítima 
só sobrou a culpa, o pecado e a derrota. 
Em síntese, seja pela representação de um feio e atrasado Rei Mago,  pelo 
retrato de uns fiéis e passivos escravos como mãe Maria e pai João, ou ainda por uma mãe 
malvada  e  selvagem  que  abandona  o  filho  recém-nascido,  os  textos  da literatura  infantil 
brasileira das primeiras décadas do século XX, sob um olhar ufanista e pedagógico, lançam 
mão de uma imagem  inferiorizada  do  negro,  não  como  um  mecanismo  de  representação 
crítica da  situação de  constante  pauperização  do  antigo agente de  trabalho,  mas  para 
fortalecer  e  difundir  seus  estereótipos  negativos  e  superiorizar  o  elemento  branco.  Não 
existe dúvida de que a literatura infantil desse momento atuou como porta-voz do discurso 
conservador da elite dominante. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




   
3 – A literatura infantil (1920-1945): entre o passado e o moderno. 
 
Embora experimentando limites de  ordem narrativa, 
apenas ocasionalmente resolvidos,  a literatura  infantil 
nunca deixou de se integrar à sua época e representá-la 
à sua maneira. 
Marisa Lajolo e Regina Zilberman 
 
Nos  anos  20  do  século  passado,  ocorre  no  Brasil  um  intenso  movimento 
reivindicatório oriundo dos núcleos da burguesia urbana que, de certa  maneira, prepara a 
instalação na década seguinte da chamada revolução de 30 comandada por setores da elite 
que  estavam  insatisfeitos  com  a política  do  café-com-leite.  Porém,  mesmo  posando  de 
governo  revolucionário,  este  não  representou  nenhuma  mudança  nos  rumos  políticos  do 
País;  não  ocorreu  nenhuma  ruptura  na  estrutura  social  e  manteve-se  o  ideário  de 
modernidade,  desenvolvimento  e  progresso  que,  evidentemente,  atingiu  apenas  parte  da 
população. Nesse sentido, as  políticas  que  atendem apenas  à  camada  dirigente e  que 
privilegiam o mandonismo e o latifúndio mantêm-se inabaladas. 
Com a manutenção do projeto de modernização nacional, esse  período foi 
também  marcado  pelo  aperfeiçoamento  da  infra-estrutura para  a divulgação da arte.  O 
desenvolvimento está relacionado ao surgimento do rádio, à difusão do cinema, à expansão 
tecnológica das comunicações  e ao crescimento da área editorial.  Para a literatura, como 
para a arte de maneira geral, o período é importante tanto pela modernização das condições 
de produção e circulação das  criações artísticas, como pela própria  incorporação das 
vanguardas européias e pelas propostas da Semana de Arte Moderna de 1922. Certamente, 
o aparecimento de  novos canais de comunicação  proporcionou um contato mais rápido e 
eficiente entre o artista brasileiro e as tendências estéticas européias. 
Entretanto, sobre  este programa de  experimentação e atualização, Lajolo e 
Zilberman  (1993:60-61)  enfatizam  que,  “no  conjunto  e  na  mesma  época,  assim  se 
comportou a  sociedade  nacional:  se  almejava  a  modernidade,  o  desenvolvimento  e  o 
progresso, somente concretizou estas metas entre alguns grupos sociais e em algumas áreas 
do país”. 
Assim, neste segundo momento da literatura infanto-juvenil nacional (1920-
1945),  o  que  temos  é uma  arte  literária  atrelada  ao Estado  e  em  favor  dos  interesses do 




   
regime. Refletindo sobre a intencionalidade pedagógica da literatura infantil desse período, 
Coelho (1991:241) ressalta que a radicalização desse ideal resultou num inexpressivo nível 
literário. De acordo com a autora, “o panorama dos anos 30/40 mostra que, além dos livros 
de Lobato e das obras clássicas traduzidas ou adaptadas, apenas alguns escritores, entre os 
que  escreveram  na  época, atingiram  a  desejável  literariedade. No  geral,  predomina  o 
imediatismo das informações”. 
Para  Lajolo  e  Zilberman,  o  atrelamento  ao  Estado  foi  fundamental  para  a 
expansão  não  apenas  da  literatura  infantil  como  também  da  cultura  popular.  No  Rio  de 
Janeiro, os desfiles carnavalescos são oficializados e controlados pelo governo que interfere 
na espontaneidade original das escolas de samba para garantir a divulgação das propostas 
do regime. 
O atrelamento ao regime e a ausência de uma legitimação artística oferece o 
mercado  escolar  como  única  alternativa  para  os  escritores  de  literatura  infantil  desse 
momento.  Assim,  de  acordo  com  Lajolo  e  Zilberman,  os  textos  apresentam  as  seguintes 
características: a) inserção, além da espontaneidade e imaginação, de cursos e programas 
curriculares, o que de certa maneira disciplina a fantasia e a criatividade, mas aumenta o 
poder controlador do Estado; b) promoção da expressão oral e do falar popular dos grupos 
urbanos, em detrimento da linguagem modelar; c) incorporação do projeto nacionalista, o 
que evidencia que “não há solução de continuidade” com o momento anterior, mas sim uma 
adaptação às  novas  realidades; d) opção  pelo ambiente rural que  pode ser observada nas 
obras de Monteiro Lobato, em Cazuza, de Viriato Corrêa, Histórias da Velha Totônia, de 
José  Lins  do  Rego,  e Histórias  de  Alexandre,  de  Graciliano  Ramos;  e) reprodução  da 
ideologia ufanista através de episódios do período colonial. 
Apesar de enfatizarem que, no conjunto, os textos da literatura infantil desse 
momento  lançam  mão  de  temas  convenientes  ao  regime  em  vigor,  Lajolo  e  Zilberman 
observam que os escritores Monteiro Lobato e Graciliano Ramos afastam-se desse projeto à 
medida  que  apresentam  uma  dimensão  ainda  ausente  nas  produções:  “A  dimensão 
simbólica do desejo: desejo de um Brasil melhor, como é o Sítio do Picapau Amarelo para 
Monteiro  Lobato;  desejo  de  valorização  do  popular  autêntico,  puro  e  nacional  como  é  o 
Alexandre para Graciliano Ramos” (1993:66). 




   
No entanto, apesar do aparecimento de uma dimensão mais crítica a respeito 
da  realidade social, o que observamos em relação ao tratamento da personagem negra é na 
verdade, uma radicalização da estereotipação negativa. 
 
3.1 – Monteiro Lobato: “um escritor moderno antimoderno” 
 
Eu,  por  mim,  não  sairia  mais  daqui,  porque  o  Brasil 
torna-se grotesco visto de longe. Infelizmente a família 
é  um  cordão  umbilical  que  me  prende  a  essa 
cataplasma. Só agora meço em toda a extensão o atraso 
infinito  e  a  estupidez  maior  ainda  da  nossa  gente. 
Somos África, meu caro Heitor. 
Monteiro Lobato 
 
Possuidor de características passadistas e, ao mesmo tempo, renovador em 
muitos  aspectos,  Lobato  como  ensina  Bosi  (1994:333),  pode  ser  considerado  um  autor 
“moderno-antimoderno”.  O  artigo  “Paranóia  ou  mistificação”,  publicado  em  20  de 
dezembro de 1917, em que Lobato fez duras críticas à exposição da pintora Anita Malfati, 
além  de  intensificar  seu  descontentamento  com  o  movimento  modernista,  acarretou  em 
“pré-condicionamento” para um antilobatismo que se arrasta até a atualidade. 
Entretanto, mesmo se tratando da sua obra infantil, considerada por Coelho 
(1991),  como  uma  produção  que  “rompe,  pela  raiz,  com  as  convenções  estereotipadas  e 
abre  as  portas  para  as  novas  idéias  e  formas  que  nosso  século  exigia”,  alguns  aspectos 
passadistas são visíveis e não podem ser desconsiderados em seus textos. Não resta dúvida 
de que a obra infantil lobatiana é extremamente moderna, contudo, considerar que o criador 
do  Jeca  Tatu  rompe  “pela  raiz”  com  os  estereótipos,  é  desconsiderar  a  imagem 
estereotipada que o negro recebe nas aventuras do Sítio do Pica-pau Amarelo. 
Muitas  e  nem  sempre  convergentes  têm  sido  as opiniões  dos  críticos  de 
Monteiro Lobato sobre este  aspecto de  sua obra. Assim,  antes de iniciar  a análise  da 
personagem Tia Nastácia em Reinações de Narizinho, e de inserir mais um ponto de vista 
no bojo de tantos já existentes, farei um breve comentário sobre alguns posicionamentos em 
relação ao tratamento da personagem negra em Lobato. 
David Brookshaw (1983:70) descreve Monteiro Lobato como possuidor de 
“uma personalidade dividida;  constituída  de  emoções  gêmeas,  mas  às  vezes  conflitantes, 




   
cujas  contradições  ele sem dúvida desconhecia”,  e  propõe  que  o  criador  de Emília tanto 
reforçou  estereótipos  negativos  como  iniciou  o  processo  que  depois  foi  retomado  pelos 
modernistas,  da  construção  de  um  estereótipo  positivo  do  negro.  O  primeiro  aspecto  é 
abordado pelo crítico a partir de dois contos lobatianos: Bocatorta e O Jardineiro Timóteo. 
Em Bocatorta é evidente a presença do estereótipo do negro feio e selvagem; em O 
Jardineiro  Timóteo  renasce  o  estereótipo  do  negro  resignado,  passivo  e  sensível. 
Brookshaw, considerando estes exemplos, revela a postura racista do criador de Emília e 
chega a falar de uma “negrofobia” de Monteiro Lobato, fruto de seu pessimismo em relação 
à  miscigenação.  Para  Lobato,  nosso  atraso  social  era  uma  conseqüência  da  inferioridade 
racial do povo brasileiro. 
Por outro lado, é possível verificar na contramão desta postura pessimista, a 
existência de um Lobato eternamente nacionalista, criador do anti-herói romântico, o Jeca 
Tatu, e defensor de uma cultura nacional mais autêntica. Nesse sentido, para Brookshaw, 
“se  era  antimulato,  com  certeza  era  ainda  mais  extremamente  contrário  à  ética  latina  de 
homens como Peixoto  e Coelho  Neto e  à dependência  cultural que o Brasil  tinha  com a 
França”. É a partir desta constatação que Lobato inaugura uma nova imagem para o negro: 
 
Em última análise, o nacionalismo de Monteiro Lobato tinha raízes em 
um profundo desejo de ser autêntico, e não confiar em valores impostos 
de  fora.  Foi  seu  racismo  e  ao  mesmo  tempo  o  respeito  por  aqueles  a 
quem  considerava  autênticos  o  que  o  fez  adotar  oportunamente  um 
estereótipo  positivo  para  o  negro.  Sua  aversão  pelos  traços  físicos  do 
negro e seu receio da miscigenação opunham-se ao respeito pelo negro 
quando entregue a si mesmo. Ele odiava o negro no que dizia respeito ao 
contato com o branco, mas admirava suas qualidades quando isolado. Em 
ambos os casos, pode-se afirmar, ele era um racista. Simpatizava com o 
negro  contanto  que  fosse  selvagem,  pois  deste  modo  era  autêntico 
(BROOKSHAW, 1983:70-71) 
 
Assim,  a  selvageria  que  antes  era  considerado  um  aspecto  negativo, 
transforma-se agora, num estereótipo positivo. Esta procura pelo primitivo será uma marca 
da  estética  modernista.  Para  Brookshaw,  está  em  Lobato  o germe  desta  expressão.  No 
entanto, em relação à obra infantil de Monteiro Lobato, o crítico adverte que 
 
não se pode duvidar, embora quão charmosas essas histórias possam ser, 
que  a  visão  do  mundo  de  magia  do  negro,  sendo  equacionado  com  o 




   
mundo antilógico da criança, contribuiu e reforçou, por gerações afora, o 
estereótipo do  negro como  um criatura  fundamentalmente ilógica,  para 
não ser levada a sério no mundo real do adulto (1983:71). 
 
Lajolo  (1999),  em  seu  artigo  “Negras  e  negros  em  Monteiro  Lobato” 
observa alguns aspectos que considero relevantes sobre a presença do negro nas obras de 
Monteiro Lobato. Dos textos dirigidos à criança, a análise se concentrou em Histórias de 
Tia  Nastácia.  Dentre  os  aspectos  abordados  pela  crítica,  registro:  a)  a  personagem  Tia 
Nastácia, apesar de receber um tratamento afetivo da família branca, “encontra no espaço 
da cozinha emblema de  seu confinamento e de sua desqualificação social”;  b) não  é nos 
xingamentos  e no desrespeito  de Emília que se esgota a questão do negro na obra infantil 
lobatiana; c) em  Histórias de Tia Nastácia  a insatisfação da  platéia ao ouvir as  histórias 
populares contadas pela negra é  proveniente da condição  sociocultural da personagem 
(doméstica)  transferida  para  o  espaço  de  contadora  de  história;  d)  a  inferioridade da 
contadora  gera  um  “antagonismo  platéia/Tia  Nastácia”,  do  qual  originam-se  violentas 
críticas (sobretudo  de Emília) em relação à  verossimilhança das histórias contadas; e) 
Histórias de Tia  Nastácia revela a  atitude do criador do  Jeca Tatu de não apagar os 
conflitos existentes entre a cultura popular e o processo de modernização nacional dos anos 
30; f) a violência com que a platéia manifesta sua intolerância a cada história contada pela 
negra configura na obra uma forma de  rompimento com a complacência bastante comum 
nos livros similares (Histórias da lagoa grande, de Lúcio Cardoso; História do pai João, 
de Oswaldo Orico; Histórias da velha Totonha, de José Lins do Rego); g) a obra lobatiana 
“confirma e reforça a marginalidade da cultura popular representada por Tia Nastácia”; nos 
contos  O  Jardineiro  Timóteo  e  Bugio  Moqueado  também  é  possível  detectar  essa 
marginalização;  h)  a  personagem  Tio  Barnabé,  por  estar  também  numa  situação  de 
marginalidade, pode ser considerada a versão masculina de Tia Nastácia. 
De forma geral, a leitura dos negros em Lobato feita por Lajolo estabelece 
uma relação do conflito existente (relação inter-racial problemática) entre as personagens 
do sítio e o contexto sociopolítico dos anos  30 que, em nome  de uma modernização 
nacional, procurou apagar a violenta tensão existente entre o moderno e o popular. No dizer 
da crítica, Histórias de Tia Nastácia 
 




   
(...) deixa caminho aberto para o afloramento de contradições inevitáveis 
num  projeto  –  o  da  modernização brasileira  –  que  põe  face  a  face 
diferentes  segmentos  sociais.  Como  resultado  do  enfrentamento,  é 
inevitável a transformação de ambas as culturas; mas só leva a melhor a 
que  dispõe  da  infra-estrutura  material  simbólica  essencial  à  produção, 
circulação  e  consumo  de  cultura  no  mundo  moderno,  que  passa  a 
“devorar” a outra (LAJOLO, 1999: 73) 
 
 
Em relação à obra O presidente negro (1926) Lajolo afirma que o texto deve 
ser  visto  como  uma  “grande  metáfora  das  conseqüências  da  desculturação  de  um  grupo 
étnico”,  em  que  ciência,  arte,  tecnologia  e  comunicação  trabalham  em  conjunto  para 
exterminar a população negra. Em suma, para Lajolo, tanto em Histórias de Tia Nastácia 
como em O presidente negro 
 
(...) o conflito é violento porque ele não era menos violento na vida real, 
nem abaixo nem acima do Equador. E a literatura, uma das arenas mais 
sensíveis na encenação deste conflito, representa-o, no  caso de Lobato, 
num discurso sinuoso que ao desvelar as convenções de apaziguamento 
inaugura uma tradição (1999: 80) 
 
 
Zinda  Vasconcellos  (1982),  apesar  de  não  analisar  especificamente  a 
personagem negra em Lobato apresenta, à medida que discute, por meio das obras infantis 
lobatianas, as formulações  ideológicas de seu criador, algumas importantes  contribuições 
para este estudo. Num primeiro momento, o estudo de Vasconcellos observa alguns fatores 
gerais  relacionados à própria  postura  de  Monteiro  Lobato  e  à  dimensão  engajada de  sua 
obra. Dentre os pontos apresentados, destaco: a) a condição de Lobato, enquanto intelectual 
que  vivenciou  toda  uma  realidade  social  e  histórica  na  sociedade  brasileira  do  período 
entre-séculos à primeira metade do século XX; b) a postura engajada de Lobato, enquanto 
um homem público,  nacionalista e “defensor  de grandes causas públicas  e soluções para 
problemas  brasileiros”;  c)  o  caráter  moderno,  engajado e  antiufantista  da  obra  lobatiana, 
que não fazia “vistas grossas” à realidade nacional e mundial; d) a intenção da obra infantil 
lobatiana em fornecer à criança um conhecimento emancipador, numa “preocupação com o 
realismo  mesmo  dentro do  maravilhoso, o  apego  à  ‘verdade’ e  denúncia  dos  artifícios 
retóricos associada a uma preocupação em tornar a criança capaz de entendê-los”. 




   
Num  segundo  momento,  após  classificar  as  obras  lobatianas  em  três 
categorias  –  ficcionais,  adaptadas  e  paradidáticas  –  a  autora  concentra-se  na  análise  dos 
aspectos  ideológicos  presentes  nestas  últimas.  As  obras  paradidáticas  analisadas  são: 
História do mundo para crianças, História das Invenções e Geografia de dona Benta. Em 
relação ao universo ideológico das obras, as características apresentadas foram: 1) presença 
de concepções evolucionistas; 2) Relativismo de valores e importância dos fenômenos de 
comunicação; 3) aceitação e questionamento do etnocentrismo; 4) crítica à religiosidade. 
Sobre  o  primeiro  fator  ideológico,  Vasconcellos  aponta  que  a  História  é 
pensada a partir de um  processo de evolução natural.  Sob este prisma a  evolução da 
humanidade é vista a partir de dois planos: um que glorifica o progresso, a tecnologia e o 
papel dos cientistas em menosprezo e desconfiança ao papel do povo; e outro que, numa 
visão pessimista, admite que a civilização industrial não trouxe apenas o desenvolvimento 
técnico,  mas  também  males  como  as  guerras,  o  que  confirma  que  “as  invenções 
melhoraram a vida, mas não melhoram o homem que continuaria o mesmo animal estúpido 
de todos os tempos”. 
Em  relação  ao  segundo  ponto,  devido  à  existência  de  uma  tendência  nas 
obras analisadas em ver as coisas como “naturais”, é possível verificar uma contradição, à 
medida em que aparece uma certa relativização dos valores. Esse relativismo é observado 
nos  textos,  por  exemplo,  quando  se  procura  comparar  as  sociedades  antigas  com  as 
civilizações ocidentais contemporâneas. De acordo com a crítica, “essas comparações são 
realizadas exatamente num esforço de descentramento para alargar o horizonte do possível 
de seus leitores, procurando mostrar-lhes que há mais de um ponto  de vista pelo qual as 
coisas  podem  ser  consideradas”  (1982:62).  No  que  diz  respeito  à  terceira  dimensão 
ideológica, é preciso pontuar a existência  ora  de uma aceitação  do  etnocentrismo  ora  de 
uma  negação.  A  aceitação é  percebida  através de  inúmeras referências à  existência  de 
povos  considerados  superiores  (Grécia, Roma, EUA,  Japão, Inglaterra) e,  também,  por 
algumas passagens racistas como em Geografia de Dona Benta em que “há uma menção à 
catinga de negros quando se fala de libertação dos escravos (já na História do Mundo havia 
uma referência ao “negro boçal da roça”). E se fala dos esquimós de uma maneira tal que 
equivale  a  identificá-los  com animais” (1982:70).  Contudo,  o  etnocentrismo também é 
negado. A autora cita a adaptação que Lobato escreveu para o relato de viagens de Hans 




   
Staden como um livro em que se  procura revalorizar os índios  brasileiros,  apesar de 
salientar  que,  em  outros    momentos  da  obra  paradidática  lobatiana,  o  indígena  também 
recebe um tratamento depreciativo. 
A  religiosidade,  de  acordo  com  Vasconcellos,  é  também  assunto  corrente 
nas obras paradidáticas analisadas. O conteúdo é tratado como uma “compensação ilusória” 
para os problemas do povo. Nesse sentido, procura-se “destruir a confiança incondicional e 
acrítica nas autoridades religiosas e nas verdades estabelecidas”. 
No  tocante  ao  tratamento  da  personagem  Tia  Nastácia  nos  livros 
paradidáticos, fica evidente a caracterização estigmatizada do negro através do estereótipo 
do negro supersticioso. Segundo Vasconcellos, em História das Invenções: 
 
Trata-se  de  uma  das  idéias  mais  repetidas  na  obra  inteira,  quer 
diretamente  expressa,  quer  representada  –  a  figura  de  Tia  Nastácia, 
representante do povo e sempre a achar que todas as novidades são artes 
do diabo, se encarrega disso (1982: 55). 
 
E ainda: 
Mesmo a menção ao racismo, dado como característico dos EUA é feita 
sem ser acompanhada de condenação. A única que não aprecia os EUA é 
Tia  Nastácia.  O  povo  é  sempre  visto  como  irremediavelmente  preso  a 
uma  única maneira das coisas  serem –  a tradicional, como  “sempre 
foram”.  Teria  assim  medo  do  novo,  e  seria  um  obstáculo  ao 
desenvolvimento. Nastácia estranha a língua e os costumes do EUA 
considera tudo o  que  vê “artes do  diabo”; também  não  acredita que  se 
possa falar do rádio com o sítio... (1982: 71). 
 
Dois outros estereótipos podem ser identificados na leitura de Vasconcellos: 
o estereótipo da barbárie africana e o dos cabelos de pixaim do negro. 
Feito este breve percurso teórico em relação à presença do negro em Lobato, 
cabem-me  algumas  considerações.  As  reflexões  de  Bookshaw  e  Vasconcellos  estão 
bastante  próximas  à  medida  que  ambos  apresentam  a  tese  de  que  Lobato  reforça 
estereótipos negativos do negro.  Brookshaw propõe,  ainda, considerando  a admiração  do 
criador do Jeca Tatu  pelo  estado  “selvagem” do  negro, que  em  Lobato está a  gênese do 
estereótipo positivo do negro. Entretanto, como ele mesmo afirma, nos dois casos “ele era 
um racista”, além do mais, o que este crítico chama de estereótipo positivo e imagem mais 
“autêntica”  está  mais  próximo  do  estereótipo  do  negro  selvagem.  As  reflexões  de 




   
Vasconcelos,  apesar  de não  desconsiderarem  a  dimensão  inovadora  e  questionadora  da 
literatura infantil lobatiana, não descartam seu caráter racista: “É fora de dúvida que Lobato 
subscreve  preconceitos  etnocêntricos,  mesmos  racistas”.  Julgamento  parecido  é  feito  por 
APPEL (1983:29) quando afirma que: 
 
Em Presidente Negro, seu único romance, escrito em 1926, não consegue 
disfarçar seu racismo, e o tom reacionário contrasta, mais uma vez, com a 
visão  paradoxalmente  aguda  que Monteiro  Lobato apresenta  em  outros 
campos de ação. 
 
Comparando também as distintas posições de Lobato no romance O choque 
das raças ou O presidente negro, nas aventuras do Sítio do Pica-pau Amarelo e no conto 
Negrinha; Azevedo, Camargo e Sacchetta (1997), destacam: 
 
Francamente eugenista, a trama urdida por Lobato em O choque, onde a 
inteligência  dos  brancos  acabava  vencendo,  vem  destacar  as posições 
ambíguas  de  escritor.  Mas, se  neste  livro  ele  abraça  idéias  acerca  da 
superioridade racial, em outros momentos resgata o elemento de origem 
africana  e  reconhece  seu  papel  na  cultura  brasileira  –  como  na 
caracterização de Tia Nastácia e Tio Barnabé – personagens do Sítio do 
Pica-pau  Amarelo  representantes  do  saber  popular.  E  tampouco  se 
esquiva  em  denunciar  as  crueldades  do  escravismo,  conforme  se  pode 
constatar no conto Negrinha ( AZEVEDO, CAMARGO e SACCHETA, 
in Lajolo 1999: 66-76). 
 
Nesta mesma linha estão as reflexões de Barbosa (1996:100) que, depois de 
afirmar que Reinações de Narizinho é uma obra rica em “poesia, imaginação e fantasia”, 
aponta que um  “defeito  grave, que acertadamente  vem sendo removido por  iniciativa 
editorial,  é  a  expressão  de  certos  preconceitos.  São  muitos  os  casos:  as  locuções  negra 
beiçuda, negra velha...” 
Sobre  este  assunto,  em  entrevista  à  revista  D.  O.  Leitura,  a  escritora  Ana 
Maria Machado, após ressaltar que a  obra de Lobato é  uma leitura recomendada para as 
crianças, pondera: 
 
Olhando  a  obra  dele  criticamente,  podemos  agrupar  os  livros  sob  três 
aspectos. Um deles ficou muito datado, que é o grupo didático. Serões de 
dona  Benta,  Aritmética  de  Emília...  A  ciência  mudou,  a  gramática 
mudou,  esses  não  têm  muito  atrativo  para  as  crianças.  A  vertente  dos 




   
clássicos adaptados, seja diretamente, seja misturando com o Sítio, como 
D.  Quixote  das  crianças  ou  Doze  trabalhos  de  Hércules,  é  fascinante, 
enriquecedora.  A  terceira  vertente  é  das  aventuras  que  passam 
propriamente  no  Sítio  ou  a  partir  dele  –  Reinações  de  Narizinho, 
Caçadas  de  Pedrinho,  Memórias  de  Emília  e  outros.  Pura  maravilha. 
Claro, a gente tem que fazer uma leitura crítica, sobretudo em relação à 
questão racial, a maneira como Tia Nastácia é tratada, isso vale a pena o 
adulto discutir com a criança, isso incomoda muito na leitura do Lobato. 
É  muito  difícil  para  a  criança  pequena ler  Lobato  sozinha, atualmente. 
(D.O Leitura/ Dez 2002/ Jan 2003, p. 18)  
 
Contudo,  nem  todos  os  críticos  da  literatura  infantil  nacional  concordam 
com  as análises  que consideram  a existência  do racismo  na obra  infantil  de Monteiro 
Lobato. Coelho (2000), por exemplo, refletindo sobre as personagens lobatianas em relação 
a Tia Nastácia afirma que a negra é “símbolo idealizado da raça negra, afetuosa, humilde, 
que está em nossa gênese de povo”. Além de salientar a importância da personagem como 
fonte de muitas histórias populares, que “alimentam a imaginação e a fantasia” de boa parte 
dos brasileiros, Coelho conclui: 
 
Aos que chamaram Lobato de racista, por criar essa personagem preta e 
ignorante,  não perceberam que  dentro  de  seu universo  literário  não  há 
preconceito racial nenhum, pois tia Nastácia é respeitada e  querida por 
todos.  E  que,  tirando-a  do universo  real  onde  a conheceu,  ele  estava 
sendo apenas realista (COELHO, 2000: 144). 
 
Com exceção de Coelho que descarta a condição dual do criador de Emília, 
e por isso, talvez pode ser considerado o olhar mais simplista sob o tratamento do negro na 
obra lobatiana. De modo geral, é possível observar que os apontamentos dos outros críticos 
são feitos de maneira a considerar a posição ambígua do escritor Monteiro Lobato, ou seja, 
revelam os dois lados da moeda. Em se tratando de literatura infantil há que se pensar no 
público a que se destina a obra, ou seja, será lida por crianças que costumam interpretar as 
coisas ao pé da letra, não tendo condições de ver nesse realismo uma crítica ao racismo da 
sociedade brasileira. Acredito que essa seja a leitura mais adequada e necessária; o que não 
se pode fazer é fechar os olhos ou fingir uma possível inexistência do problema, ou ainda, 
tomar  este  problema  como  metonímia  da  obra  infantil  lobatiana.  Seguindo  esta  linha  de 
pensamento,  devo  salientar  que  não  pretendo,  neste  estudo,  desenvolver  uma  leitura  da 
personagem negra em Reinações de Narizinho com um mero intuito de provar que o criador 




   
do Sítio do Pica-pau Amarelo é um escritor racista ou não (talvez isso, além de simplista 
demais, seja o menos importante na análise). O que proponho é uma leitura possível, dentre 
outras que já surgiram e que podem surgir. Contudo, não descarto a validade de uma leitura 
histórico-social  que  no  dizer  de  Silva  (1991:80),  não  elimina  as  “transformações  de 
significados, questionamentos e contestações das idéias vinculadas pelo texto”. Em outras 
palavras, a leitura que realizo do texto supracitado parte do princípio de que a literatura é 
um espaço de movimento ideológico. Nesse  sentido, considerarei as posições discursivas 
como materialização ideológica, pois no dizer de Bakhtin (2002:112) “qualquer que seja o 
aspecto da expressão-enunciação considerado, ele está determinado pelas condições reais 
de enunciação em questão, isto é, antes de tudo pela situação social mais imediata”. 
Assim,  para  compreender  a  representação  do  negro  na  obra  infantil  de 
Monteiro Lobato,  tomo como válida ainda a contribuição de Fiorin quando afirma que o 
“enunciador é o  suporte da ideologia,  vale dizer, de discursos  que  constituem a matéria-
prima com que elabora seu discurso. Seu dizer é a reprodução inconsciente do dizer de seu 
grupo social. Não é  livre para dizer, mas coagido  a dizer o que o  grupo diz” (1997:42). 
Nessa perspectiva, acredito ser indispensável uma análise das formulações ideológicas de 
Lobato, uma vez que, como já foi salientado neste trabalho a partir das reflexões de Bastide 
(1972), a literatura não  pode  ser  vista  como  uma simples  representação  da  vida  social  e 
tampouco a reprodução de estereótipos do negro tomada como mera “imposição coletiva”, 
mas  fruto  das  concepções  ideológicas  do  produtor.  Esta  objeção  explica  a  existência  de 
obras que  mesmo tendo sido escritas num período de  intensa  difusão de  estereótipos 
negativos  do  negro,  distanciam-se  destas  construções.  É  o  caso  da  obra  Recordações  do 
Escrivão  Isaías  Caminha  (1909),  de  Lima  Barreto.  Assim,  a  construção  (ou  a  não-
construção)  de  uma  imagem  estereotipada  do  negro  pode  ser  entendida  como  a 
materialização de uma opção ideológica do escritor que, por sua vez, representa um grupo 
social. 
Recentemente  num estudo  sobre a  miscigenação e  o  branqueamento  nas 
cartas de Monteiro Lobato, apontei alguns aspectos que podem contribuir nesse sentido, os 
quais trago à baila neste momento. 
 Para tanto, articulo a reflexão em dois momentos: no primeiro, apresento na 
visão do  então bacharel em Direito, jornalista e escritor-fazendeiro  Lobato, uma imagem 




   
fatalista da miscigenação e o desejo ardente do branqueamento como alternativa única para 
o Brasil; no segundo, no olhar do Lobato editor-escritor, adido comercial e empresário do 
ferro e do petróleo, destaco um abrandamento do fatalismo e a inserção de outras possíveis 
soluções para os problemas da nação. 
 
3.1.1 – Uma pátria insalvável 
 
Apesar de desejar matricular-se na Escola de Belas-Artes, Monteiro Lobato, 
aos 18 anos, por imposição  do  avô, que  assumira sua tutela depois  da  morte  dos pais, é 
matriculado na Academia  de Direito em  1900. Contrariado, não serão  os  temas jurídicos 
que  ocuparão a mente do jovem estudante, mas a intensa vocação literária e o utópico e 
incontrolável  desejo  de mudar  o  mundo.  Em  1902,  com  um  grupo  de  amigos  cria “O 
Cenáculo”,  uma  espécie  de  grêmio  que  reúne  também  Ricardo  Gonçalves,  Cândido 
Negreiro, Raul de  Freitas, Godofredo Rangel, Tito  Lívio Brasil, Lino Moreira e  José 
Antonio Nogueira que “liam, faziam e discutiam literatura o tempo todo” (LAJOLO, 2000: 
17). 
É neste período de intensa vida literária e filosófica que Lobato transita entre 
pensadores  como  Le  Bon,  Augusto  Comte,  Spencer  e  Nietzche  e  absorve  teorias  que  o 
acompanharão pela vida toda. 
Em 1904, de volta a Taubaté onde nascera, depois de formado bacharel em 
Direito e influenciado pelas teorias deterministas do evolucionismo do final do século XIX, 
afirma: 
 
Corrigir  uma sociedade, Tito, é cousa impossível, é cousa que nunca se 
viu. Há o  fatalismo que  os guia e dirige; não  o fatalismo  oriental dum 
Deus destino que previu e acertou tudo, mas o fatalismo das inclinações, 
dos pendores, herdados com o sangue e depurados pelo meio (LOBATO, 
1969: 75). 
 
 
É notável neste fragmento  a  visão  fatalista do escritor. Sua formulação 
obedece  a  parâmetros  deterministas  que  limitam  as  sociedades.  Estas,  movidas  por 
“inclinações”  não  divinas,  mas  terrenas,  ocasionadas  pela  hereditariedade  e  formação 




   
cultural,  teriam  um  curso  previamente  fixado  e  marcado  por  uma  impossibilidade  de 
correção. 
Os  elementos  delineadores  da  condição  social  estariam  na  inferioridade 
racial e no caráter  mestiço do  povo,  não sendo por acaso que Lobato  vai prosseguir 
dizendo: 
A  mesma lei  que faz a  criança filha  do negro  sair, em quaisquer 
condições do meio e da cultura com a pele  preta do pai,  faz também 
uma  raça  conservar  sempre  os  característicos  morais  dos  seus 
antepassados (LOBATO, 1969: 77). 
 
Vê-se,  assim,  a  primeira  relação  direta  com  a  miscigenada  sociedade 
brasileira.  Formado  por  índios,  portugueses  e  africanos,  o  brasileiro  como  herdeiro  das 
características desses povos tidos como inferiores, foi penetrado pela inferioridade, ou seja, 
pela  “pele  preta  do pai”.  Aos moldes  evolucionistas, o  criador de  Emília revela-nos  o 
primeiro remédio para vencer o atraso: o branco.  
 
No  caso  individual  só  um  sangue  mais  elevado,  um  sangue  de  raça 
mais  superior,  poderá  transfundir  nos  entes  novos  o  germe  da 
progressividade; no caso segundo, só a imigração e a  conseqüente 
fusão de sangue superior trará uma aptidão congênita para o progresso. 
É  o  nosso  caso.  As  melhores  leis,  os  homens  mais  sábios,  a  ciência 
inteira  a  nosso  serviço  não  aumentariam  de  um  grão  a  nossa 
progressividade (LOBATO, 1969:77). 
 
 
 Como  Sílvio  Romero,  Lobato  acreditava  que  a  introdução  de  um  “sangue 
superior” significava, naquele momento, a única forma de elevar os inferiores e integrá-los 
ao  progresso.  O  processo  migratório  citado  por  Lobato  parece-me  pertinente  visto  que, 
neste  momento,  com  incentivo  do  governo,  o  Brasil  recebe  um  grande  número  de 
imigrantes europeus que, de certa forma, vieram acelerar o processo de branqueamento e 
não somente fornecer mão-de-obra especializada e barata. Monteiro Lobato, partidário 
deste princípio, desconsidera todas as  formas de intervenção articuladas pela sociedade e 
ressalta que o modelo de civilização está no sangue do outro: 
 
É pelo italiano e pelo alemão que esse vírus, essa vacina será lançada 
em nossas veias, e portanto o maior patriota no momento atual é aquele 
que se casa com uma italiana ou uma alemã e vai trabalhar como um 




   
mouro nos campos a fazer bons filhos, sacudidos e espertos (LOBATO, 
1969:77). 
 
 
O pensamento difundido pelo arianismo parece-me visível aqui. É notável a 
preferência  de  Lobato  pelo  italiano  e  pelo  alemão,  representados  pelo  escritor  como 
propagadores dos “vírus” modificadores.  A solução estaria no  melhoramento genético do 
brasileiro. 
Meia  década  mais  tarde,  tendo  herdado  a  fazenda  do  avô,  o  visconde  de 
Tremendé,  Monteiro  Lobato,  depois  de  ter  sido  promotor  público  em  Areias,  tornou-se 
fazendeiro. Nesta fazenda procurou fazer investimentos no sentido de transformá-la numa 
propriedade produtiva e moderna. No entanto, devido ao momento de poucos investimentos 
no setor rural, seus negócios não foram bem-sucedidos. 
Este espaço de tempo, no que diz respeito à produção literária, foi bastante 
fecundo para Lobato. É neste período que escreve a maioria dos contos que irão compor 
seu primeiro livro: Urupês (1918). Em 1914, publica na seção “Queixas e reclamações” do 
jornal  O  Estado de  São  Paulo,  os  textos  A  velha praga e  Urupês,  nos  quais critica 
duramente  os  hábitos  caipiras  e  cria  a  polêmica  a  respeito  do  caboclo.  Com  essas 
manifestações  jornalísticas,  o  Lobato  fazendeiro-escritor  desmitifica  o  modo  de  vida  do 
caboclo  e  constrói  a  personagem  Jeca  Tatu.  Quando  ainda  preparava  o  livro,  escreve  a 
Godofredo Rangel: 
 
 
Não sei como vai ser esta obra. Talvez romance. Talvez uma série de 
contos  e  coisas  como  idéia  central.  Nessa  obra  aparecerá  o  caboclo 
como o  piolho da  serra, tão espontâneo, tão  bem adaptado  como nas 
galinhas o piolho-de-galinha, ou como no pombo o piolho-de-pombo, 
ou como no besouro o piolho-de-besouro – espécies incapazes de viver 
em  outros  meios.  O caboclo,  piolho-de-serra,  também  é incapaz  de 
outra piolhagem que não a da serra (LOBATO, 1951: 362). 
 
 
Partindo  do  princípio  de  que  o  caboclo  brasileiro  é  procedente  do 
cruzamento do branco  com o  índio, podemos dizer  que  Lobato não  apenas  inova na 
representação  desidealizada  do  elemento  nacional,  como  também,  novamente,  apresenta 




   
uma imagem de inferioridade do mestiço, que vai se configurar nas mesmas proporções das 
formulações anteriores. 
Em síntese, nesta primeira fase, o criador do Jeca Tatu apresenta uma imagem de 
nação e de povo mestiço revestida pela visão fatalista do  insalvável, isto é, desconsidera 
que se possa desenvolver qualquer ímpeto de progressividade num espaço tomado somente 
por raças inferiores. 
 
3.1.2 – Em busca da salvação 
 
Insatisfeito  com  a  vida  de  homem  do  campo,  Lobato  vende  a  fazenda  e 
muda-se em 1917, com a família para São Paulo. Nesse ano, estampa um outro texto em 
que critica duramente Anita  Malfati, opondo-se à “nova” proposta estética da pintora. 
Deve-se entender que aqui, nesse espaço crítico lobatiano, quem se impõe não é apenas o 
crítico de arte, mas também o olhar do pintor. 
Em  1918,  Lobato  começa  a  dedicar-se  ao comércio  de  livros.  Compra  a 
Revista do Brasil, demonstrando como editor um espírito empreendedor. Assim, consegue 
modernizar e lucrar num ramo que anteriormente era precário no Brasil. 
Em 1919, funda a Monteiro Lobato e Cia que se transforma num sucesso de 
publicações e tiragens de livros próprios e alheios. Inundar o país com livros era o sonho 
grandioso de Lobato. Depois de muitas publicações e de enriquecer com a venda de livros, 
sua empresa editorial veio à falência. Isso se deu em 1925 sob efeito da revolução paulista 
de 1924, de crises na energia elétrica e dos altos juros bancários. Mesmo assim, em 1926, 
procurando incentivos governamentais para a indústria do livro no Brasil, declara: 
 
V. Exa. sabe que o Brasil vive atolado até as orelhas na ignorância, como 
sabe que só um instrumento existe capaz de contrabater a ignorância  - o 
livro. Mas o livro no Brasil é vítima de uma verdadeira perseguição, dando 
a entender que o Estado é contrário à sua expansão e o considera perigoso. 
Hoje o livro só é acessível às classes ricas, e no andar em que vai, nem a 
elas, acabando por figurar nas vitrinas das casas de jóias, como objeto de 
luxo. 
Mas não há cultura possível sem livro e livro barato, livro  que penetre nas 
massas populares e lhes erga o nível mental (LOBATO, 1969:194). 
 
 




   
 
A  luta  pela  divulgação  e  popularização  do  livro  e  da  leitura  foi  um  dos 
grandes  engajamentos  de  Lobato.  No  entanto,  o  que  é  relevante  no  trecho  citado  é  que 
Lobato apresenta o livro da mesma forma que anteriormente apresentou o branqueamento, 
ou seja, como instrumento “capaz de combater a ignorância”. Analisando esta visível 
mudança de posicionamento, posso afirmar que Lobato começa a conceber outras formas 
de  elevar  o  “nível  mental”  do  mestiço  que  não  seja  necessariamente  pela  introdução  do 
branco,  sendo  possível  perceber  que  o  criador  do  Jeca,  agora,  problematiza  com  menos 
determinismo as questões nacionais. 
Tendo sido  nomeado para o cargo de adido  comercial brasileiro nos EUA 
pelo então presidente Washington Luís, Monteiro Lobato muda-se com a família em 1927 
para  aquele  país.  Alguns  anos  nos  EUA  deram  a  Lobato  uma  visão  fanática  de  nação. 
Através da exaltação de elementos do progresso estadunidense, como o automóvel, o rádio, 
a cidade subterrânea, as estradas, as leis, as universidades, os jornais e a língua, o autor de 
Urupês,  tomando como amostra  a cidade  de Nova  Iorque,  apresenta uma  imagem  das 
riquezas e grandezas de lá: 
 
Somente  agora  vejo  o  complexo  problema  brasileiro.  Todos  os  nossos 
males, econômicos, financeiros e morais, inclusive a voracidade política, 
a falta de saúde, o safadismo carioca, o fermento revolucionário, a peste 
do  militarismo,  etc,  provêm  de  um  causa  única:  pobreza,  anemia 
econômica. Vou além: miséria. Sempre tive a intuição da nossa pobreza e 
o  proclamei,  mas  foi  aqui  que  vim  tirar  a  prova  real  dela.  Somos 
mendigos se nos compararmos a este povo (LOBATO, 1969:233-234). 
 
 
O progresso estadunidense além de explicitar a Lobato o quanto é pobre a sua 
terra natal, o faz acreditar que seria possível, a partir da superação da miséria, acontecer o 
mesmo com o Brasil. Assim, o livro deixou de ser o único remédio, dando espaço a dois 
elementos com  os quais Lobato se entusiasmou nos  EUA e que, segundo ele,  seriam 
suficientes para tirar o Brasil da condição de periferia: o ferro e o petróleo. O primeiro para 
construir a máquina e o segundo para fazê-la funcionar. 
 
Somos 40 milhões de mendigos de cócoras sobre um tesouro. E todos os 
ISMOS  que  surgem  prometendo  a  salvação  só  jogam  com  uma  coisa: 




   
palavras, sonoridades. E com sonoridades jamais se salvou um país. 
Precisamos riquezas concretas. Petróleo e ferro. Conseguindo isso, tudo 
mais virá naturalmente (LOBATO, 1969: 342). 
 
 
 
De volta ao País em 1931, fundou a Companhia Petróleo do Brasil fazendo 
campanhas  pela  exploração  de  minérios,  dedicando-se  à  extração  e  denunciando  o 
entreguismo do Brasil aos trustes estrangeiros. Em 1941, devido a estas iniciativas e críticas 
dirigidas  expressamente  ao  governo  Vargas,  foi  preso  e  cumpriu  três  meses  de  pena.  O 
sonho de dar petróleo e ferro ao Brasil não se tornou realidade. 
 
 
 
3.1.3 – De volta ao mundo perdido 
 
Neste  percurso  que  fiz  até  agora,  destaquei  alguns  momentos  que  me 
parecem divergentes e ao mesmo tempo convergentes. O princípio da divergência pode ser 
explicitado  à  medida  que  identifico  distintos  instrumentos  civilizatórios.    Num  primeiro 
momento, Lobato apresenta, aos  moldes fatalistas, que a solução para o atraso estaria no 
braqueamento  da  população;  num  segundo,  como  alternativa  de  socialização  do 
conhecimento, o instrumento indicado  foi  o  livro e,  por  último, numa perspectiva de 
valorização  do  setor  produtivo,  Lobato  propõe  que  o  caminho  para  o  progresso  seria  a 
exploração do petróleo e do ferro. 
A convergência pode  ser estabelecida pelo fato de que Lobato, mesmo 
envolvendo-se  em  lutas  nacionais  em  favor  do  livro  e  do  petróleo,  afastando-se  por  um 
tempo do  fatalismo inicial, mantém o mesmo  discurso, ou  seja,  o tratamento do mestiço 
como inferior e degenerador do nacional, não muda em momento algum e retorna com a 
mesma intensidade no final dos anos 30. O que o criador de Emília fez foi propor outros 
meios  de  civilizar,  diferentes  daqueles  difundidos  por  Sílvio  Romero,  Nina  Rodrigues  e 
Euclides  da  Cunha.  Seu  modo,  sendo  ao  mesmo  tempo  real  e  utópico,  marca-o  tão 
profundamente que as perseguições na campanha petrolífera levam-no a reafirmar: 
 




   
Meu  conselho  é  que  V.  Exa.  não  perca  seu  precioso  tempo  com  isso. 
Estamos escravizados à Standard e assim ficaremos. Nascemos escravos. 
Nossa alma é de escravos. No nosso corpo corre o sangue dos 400 
degredados portugueses que vieram colonizar isto com o Tomé de Sousa, 
misturando com a negrada de Angola e os sórdidos índios tapuias. 
Esperar qualquer coisa de semelhante salada é ser desassisado (...) 
Deixemos o Brasil apodrecer em paz. Nasceu bichado. Está seguindo seu 
destino biológico (LOBATO, 1969, 348). 
 
 
 
 Apesar de manter o discurso do “defeituoso”, projetando o nacional aos 
moldes europeus e norte-americanos e não chegar, pelo menos neste aspecto, na noção do 
“diferente”,  Monteiro  Lobato  insere  alternativas  pioneiras  e  transformadoras  para  o 
contexto histórico e social da época. Pensamento nacionalista que o torna um personagem 
ímpar na história do Brasil da primeira metade do século XX. Entre tantas controvérsias, 
parece-me merecida a definição de Antonio Candido quando afirma ser Lobato “passadista 
demais para moderno e moderno demais para passadista”, leitura justa para um homem que 
estava um século adiantado e um século atrasado. 
Em síntese, estas reflexões feitas a partir das cartas lobatianas reunidas nas 
obras Cartas escolhidas e A barca de Gleire são fundamentais para entender os fatores que 
modelaram a construção estereotipada da personagem negra Tia Nastácia. 
 
3.2 – A personagem Tia Nastácia em Reinações de Narizinho, de Monteiro 
Lobato 
 
Em Reinações de Narizinho a figura de Tia Nastácia aparece quase sempre 
acompanhada de construções estereotipadas. A inferiorização da personagem apresenta-se 
das seguintes maneiras: 
 
  Pela  caricaturarização  das  características  físicas  para  aproximá-la  de  animais 
(zoomorfização/animalização); 
  Através  da  utilização  das  suas  atitudes,  no  intuito  de  fortalecer  uma  imagem  de 
negra malvada, assassina, impiedosa (demonização); 




   
  Por  meio  da  inserção  da  cultura  letrada  (livresca),  a  fim  de  ressaltar  toda  a 
ignorância da negra (broncoficação); 
  Através da desconsideração das raízes étnicas, sobretudo pela negativização da cor 
da personagem (ridicularização); 
 
Em  relação  ao  primeiro  aspecto,  a  animalização  configura-se  pela 
representação  burlesca  da  personagem.  Tomemos,  por  exemplo,  a  representação 
estabelecida pelo narrador em relação aos lábios da personagem: 
 
1) Dona Carochinha botou-lhe a língua – uma língua muito magra e seca 
– e retirou-se furiosa da vida, a resmungar que nem uma negra beiçuda. 
(LOBATO, 1982:11) 
2) A boa negra deu uma risada gostosa com a beiçaria inteira. 
– Impossível , sinhá! Isso é coisa que nunca se viu.  Narizinho está 
mangando com mecê. (LOBATO, 1982:20) 
3) – Princesa!... Princesa que ainda toma palmadas de dona Benta e leva 
pitos da negra beiçuda! E tira ouro do nariz... Antipatia!...  (LOBATO, 
1982:34) 
4) A negra deu uma risada com a beiçaria inteira (LOBATO, 1982:104) 
 
 
É importante ressaltar que a palavra “beiçuda” como adjetivo caracterizador 
da personagem Tia Nastácia, aparece em diversos momentos nas histórias infantis do Sítio 
do  Pica-pau  Amarelo  (Histórias  de  tia  Nastácia,  O  Poço  de  Visconde,  A  Chave  do 
Tamanho, para citar algumas). Em Reinações de Narizinho, esta constatação sugere tanto a 
intencionalidade do narrador em particularizar negativamente a personagem, como também 
em utilizar essa particularização para estereotipar o grupo  étnico ao qual pertence tal 
indivíduo. O trecho 1 marca bem o funcionamento do que acabamos de dizer. O narrador, 
no intuito de retratar o comportamento “resmungueiro” de dona Carochinha, compara-a a 
“uma  negra  beiçuda”.  Nesse  sentido,  essa  expressão  ao  lançar  mão  do  artigo  indefinido 
“uma”,  insinua  que  as  mulheres  negras,  além  de  beiçudas,  são  pessoas  mal  humoradas; 
logo, o enunciado encerra uma dupla inferiorização. 
Nos trechos 2 e  4, a palavra “beiçaria”, substantivo oriundo da  palavra 
“beiço”,  acrescida  do  sufixo  aria,  estabelece  íntima  relação  semântica  com  o  vocábulo 
“beiçuda”. Entretanto, “beiçaria” instaura uma noção de sentido que aproxima os lábios de 
tia Nastácia do lugar onde se encontra ou se fabrica beiços. Nessa perspectiva, se padaria é 




   
o lugar onde se produz o pão e a livraria é o local onde se encontram os livros, a beiçaria é 
o  lugar  onde  se  produz  o  beiço.  Assim,  tanto  o  adjetivo  “beiçuda”,  como  o  substantivo 
“beiçaria”, procuram imprimir de forma apelativa um idéia do tamanho (ou proporção) dos 
“beiços”  da  personagem.  Em  relação ao  fragmento  3, trecho  de  uma  conversa  entre  a 
boneca Emília e Narizinho, é possível apreender que a partir de um dado momento o nome 
próprio  da  personagem  é  desconsiderado.  Emília,  com  objetivo  de  provocar  Narizinho, 
afirma  que a  menina ainda “leva  pitos da  negra beiçuda”.  Desse modo, o  substantivo 
próprio  “Tia  Nastácia”  é  substituído  por  um  epíteto  depreciativo  derivado  de  uma 
particularidade física. Nesse caso, a individualização da negra deu-se pelo emprego de uma 
alcunha e não pelo nome da personagem. 
Resta-me,  ainda,  estabelecer  de  que  maneira  as  expressões “beiçuda”  e 
“beiçaria” influenciam no processo de animalização da personagem. Aliás, a aproximação é 
oferecida exatamente pelo próprio texto. Vejamos esta parte de um diálogo entre Narizinho 
e Emília: 
 
– É, mas você comeu com espinho e tudo - e até lambeu os beiços. 
– Lábios, aliás. Beiço é de boi. Comi por que quis, sabe? Não tenho que 
dar satisfações a ninguém, ahn! E Narizinho pôs-lhe a língua. (LOBATO, 
1982:26) 
 
Em Histórias de Tia Nastácia também é possível encontrar uma passagem 
bastante semelhante: 
 
–  Mas  o  pior  –  disse  Narizinho  –  é  que  fiquei  com  água  na  boca  de 
vontade de comer os tais beijus. Que será beiju? Nunca vi isso. 
– É mesmo! – Disse dona Benta voltando-se para tia Nastácia. – Está aí 
um petisco que você nunca se lembrou de fazer. 
– E sei fazer, sinhá, sei fazer beijus dos mais gostosos, mas num encontro 
por aqui farinha boa. A da venda do Elias Turco não vale nada – é como 
o nariz dele. 
– E eu – disse Pedrinho – fiquei com vontade de comer mandioca cozida, 
da bem enxutinha, com melado de rapadura. Upá! É uma coisa da gente 
lamber o beiços. 
–  Beiço  é  de  boi  –  protestou  Emília.  –  Gente  tem  lábios.  (LOBATO, 
1995:46) 
 
 




   
Não é possível compreender o fato da personagem Emília que sempre chama 
tia Nastácia de negra “beiçuda”, em outros momentos considerar, que “beiço é de boi”, e 
que gente tem lábios, funcionando como uma grande contradição narrativa. A alcunha de 
tia Nastácia de “negra beiçuda” e as afirmações da personagem Emília de que “beiço é de 
boi”, dentro da estrutura narrativa, confirmam o processo de animalização da personagem. 
Assim,  se  o  “beiço  é  de  boi”,  Nastácia  possui  uma  característica  do  boi  (ou  da  vaca?). 
Cabe-me, mencionar também que o boi, no imaginário popular, é representante da bondade 
e da força pacífica, o que numa relação com a condição social de Tia Nastácia dentro do 
universo do sítio de dona Benta pode, em certa medida, configurar a imagem do escravo 
fiel e passivo aos  moldes de  uma mãe  Maria ou de um pai João. Contudo, considerando 
todo o etnocentrismo lobatiano em Reinações de Narizinho, os beiços de tia Nastácia ainda 
não são equivalentes ao ideal de beleza branco e europeu. 
A completa transformação de tia Nastácia em um animal também acontece 
em Reinações de Narizinho. O fato ocorre durante a visita – sem convite, é claro – da dona 
Carochinha ao Sítio do Pica-pau Amarelo: 
 
– Pois apareceu lá uma velha coroca, de porrete na mão e cesta no braço. 
“Menino”, disse-me ela, “é aqui a casa onde mora duas velhas dugudéias 
em  companhia  duma  menina  de  nariz  arrebitado,  muito  malcriada?” 
Furioso com a pergunta respondi: “Não é da sua conta. Siga seu caminho 
que é melhor”. “Ah, é assim ?” exclamou ela. “Espere que te curo!” E me 
virou a mim em passarinho, virou  vovó em tartaruga e tia Nastácia em 
galinha preta... 
(...) –Veja, Emília, que desgraça! – gritou Narizinho em lágrimas. Vovó é 
aquele  bicho  cascudo  que  está  na  rede!  Nastácia  é  aquela  horrenda 
galinha preta que mais parece urubu...( LOBATO, 1982:43) 
 
É evidente, num primeiro momento, que o simples evento da transformação 
não  é  suficiente  para  evidenciar  o  processo  de  animalização  –  e/  ou  inferiorização  –  da 
personagem  negra,  uma  vez  que  as  mudanças  de  estado  são  características  bastantes 
comuns no universo fantástico do Sítio. Entretanto, dois aspectos parecem-me pertinentes: 
o  primeiro  diz  respeito  aos  animais  nos  quais  as  personagens  foram  transformadas  e,  o 
segundo, ao fato  de apenas no caso de tia Nastácia ocorrer a manutenção da cor da 
personagem (galinha preta) e esta ser, ainda, a única que é associada a um outro animal: o 
urubu. Sobre o primeiro aspecto é necessário dizer que os animais nos quais dona Benta e 
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Pedrinho  foram  transformados  estão  sempre  associados  à  imortalidade.  A  tartaruga,  por 
exemplo, é símbolo da sabedoria e da mediação entre o céu e a terra; o pássaro está 
relacionado  ao  céu  e  à  força  vital  (LEXIKON,  2002).  Por  outro  lado,  a  galinha, 
representante da maternidade, às vezes também simboliza uma caricatura exagerada. Logo, 
a tartaruga e o pássaro estão numa condição de superioridade em relação à galinha. Numa 
das conversas existentes em Histórias de tia Nastácia acontece uma superiorização bastante 
semelhante a essa na medida que também envolve animais. No episódio, Emília afirma que 
uma “pombinha bem branquinha, com aqueles olhos tão redondos” é a sua ave predileta. 
Posteriormente,  o  narrador  revela  que  a  ave  predileta  de  tia  Nastácia  “sempre  fora  uma 
galinha bem gorda”. 
A  ligação  estabelecida  entre  a  galinha  preta  e  o  urubu  fortalece  a 
estereotipação negativa conferida à personagem negra, pois o urubu, abutre da família dos 
catartídeos, por se alimentar de carniça, é tido como ave azarenta. 
Em  suma,  seja  na forma  humana  ou  na  forma  animal,  a  personagem  tia 
Nastácia não escapa do arcabouço da inferiorização. 
 
 
Ilustração 1 




   
 
 
Outro fator que quero destacar nesta análise é o que diz respeito ao processo 
de  demonização  da  personagem  tia  Nastácia.  Entendo  por  demonização,  o  constante 
movimento  de  aproximação entre  a negra e  o demônio,  ou seja,  a construção  de  uma 
imagem  da  personagem  sempre  associada  à  maldade.  Nesta  perspectiva,  é  claro,  o 
estereótipo do escravo demônio reina absoluto. 
Num  primeiro  momento,  o  que  é  importante  para  a  reflexão  é  que  a 
demonização de tia Nastácia é oriunda da condição de doméstica que ela ocupa dentro do 
sítio  de  dona  Benta.  No  fragmento  abaixo  é  possível  perceber  que  a  própria  função  de 
cozinheira desempenhada pela negra é, em certa medida, um mecanismo de constituição do 
caráter cruel da personagem. Vejamos: 
 
 
–
 
Tia Nastácia, a prima Dodoca vem jantar hoje aqui. Acho bom pegar 
“aquele um!” e aponta para o coitado. 
A Negra vai ao paiol, retorna com uma espiga de milho e grita no terreiro 
– xuque, xuque, xuque! 
Os  bobinhos  ouvem  e  vêm  correndo  atrás  do  milho  que  ela  começa  e 
debulhar, e comem, comem, comem. De repente a malvada se abaixa e – 
nhoc!  Segura  pela  perna  o  tal  “aquele  um”.  E  pode  o  coitadinho 
espernear e berrar quanto queira! Não tem remédio. Vai arrastado para a 
cozinha,  onde  é  assassinado  com  uma  faca  de  ponta.  (LOBATO, 
1982:45) 
 
Por ser a responsável pelo sacrifício dos animais domésticos, tia Nastácia é 
representada  como  uma  mulher  malvada.  No  trecho  acima,  a  crueldade  da  negra  é 
intensificada pelo paradoxo que se constitui  entre a malfeitora (tia Nastácia) e a vítima (o 
porco). Se por um lado, o porco é tratado como um “coitado”, “bobinho” e  “coitadinho” 
(duas  palavras  estão  no  diminutivo,  o  que  expressa  certa  afetividade),  por  outro,  tia 
Nastácia  encarna  uma  personagem  traiçoeira,  malvada  e  assassina.  Sobre  este  último 
aspecto  é  interessante  notar  que  a  narrativa  vai,  paulatinamente,  desconsiderando  o 
sacrifício do  animal como um fato ligado  à subsistência familiar para transformá-lo num 
acontecimento criminoso. Com efeito,  o ato  de abater um  porco  é tomado  como um 
verdadeiro homicídio. 




   
Vale destacar que durante a ceia de final de ano do sítio, no momento em 
que tia Nastácia serve como prato principal um leitão bem gordo (ressalto que, apesar da 
demonização ocorrer nestas circunstâncias, a personagem tia Nastácia é representada como 
uma  cozinheira  que  prepara  comidas  gostosas),  Emília,  ao  pensar  que  o  animal  assado 
tratava-se de Rabicó, rapidamente aciona Pedrinho e, no mesmo instante, julga tia Nastácia: 
“Não  como  esse  leitão,  Pedrinho!  É  Rabicó.  Aquela  diaba  feia  nos  enganou  e  assou  no 
forno o coitadinho”. A expressão diaba, acrescida dos adjetivos “malvada” e “assassina”, 
completa neste fragmento o processo de demonização que cerca a figura da doméstica em 
Reinações de Narizinho. 
Considerando ainda esta temática, um outro  episódio que merece destaque 
ocorre durante a visita das personagens dos contos de fada ao sítio de Narizinho. É notável 
a recomendação feita por Emília ao filho do Patinho Feio: 
 
Depois veio um patinho feio, filho daquele outro que virara cisne. Assim 
que  entrou,  Emília  que  já  tinha  visto  tia  Nastácia  matar  um  pato,  foi 
depressa cochichar-lhe ao ouvido: 
– Não saia daqui, não vá à cozinha, ouviu? Lá mora uma fada preta que 
não tem piedade nem de frangos nem de patinhos. Pega os coitados e vai 
logo lhes  torcendo  a  pescoço. Sabe pra  quê?  Para assá-los no  forno, 
imagine!... (LOBATO, 1982: 99-101) 
 
Vê-se que mesmo um visitante ilustre vindo do mundo encantado, não está 
livre de ser morto pela cozinheira chamada, pejorativamente, de “fada preta” que, diferente 
das fadas boazinhas e brancas existentes nos contos maravilhosos, é tida como impiedosa e 
insensível.  Segundo  Emília,  no  quesito  maldade,  tia  Nastácia  só  perderia  para  o  Barba 
Azul. 
Em Reinações de Narizinho, no capítulo denominado “A zanga de Emília”, 
depois de ter sido severamente reprimida por tia Nastácia por causa de tentativa de fraudar 
o sorteio para a escolha do desenho que daria forma ao irmão de Pinóquio, a boneca (num 
diálogo  à  parte  com  o  seu  cavalinho),  seriamente  ofendida,  faz  acentuadas  críticas  à 
maldade de tia Nastácia e conclui lamentado o fato do seu cavalinho não ser o Cavalo de 
Tróia “para dar um coice de Tróia no nariz dela”. Nesse sentido, não há dúvida de que em 
suas  falas,  a  personagem  Emília  lidera em  Reinações  de Narizinho  (e  em  obras como 
Histórias de  Tia Nastácia, por exemplo) a  maioria das construções  estereotipadas que 




   
aproximam o negro do demônio, bem como de boa parte das representações depreciativas 
da personagem negra. 
Em  Histórias  de Tia  Nastácia, por  exemplo,  a violência  do discurso da 
personagem Emília não perdoa o pensamento popular da negra: 
 
– (...) Tudo bobagens de negra velha. Nessa história vejo uma fieira de negras 
velhas,  cada  qual  mais  boba  que  a  outra  – que  vão passando  a  história para 
adiante, cada vez mais atrapalhada. 
– E os tais pássaros de pluma? – disse Narizinho. – Que é que entende você por 
pássaro de pluma, Nastácia? 
– Não sei, menina – respondeu a preta. – A história eu ouvi assim e por isso 
conto assim. Pássaro de pluma é passaro de pena, parece. 
– E já viu pássaro que não seja de pena, sua tola? – disse Emília. – O que vale é 
que  você mesma  confessa  não  ter  culpa  das  idiotices  da  história,  senão  eu 
cortava um pedaço desse beiço... 
– Emília, respeite os mais velhos! – ralhou dona Benta. (LOBATO, 1995:21) 
 
Apesar de ser  a personagem Emília  quem  emite  os piores juízos sobre tia 
Nastácia, é preciso enfatizar que outras personagens (como veremos mais adiante) também 
tratam pejorativamente a personagem  negra. O próprio narrador no capítulo inicial  de 
Reinações de Narizinho apresenta tia Nastácia como sendo uma “negra de estimação”. De 
acordo  com  o  Dicionário  Aurélio,  a  palavra  estimação  é  usada  para  designar  “um  bem 
(animal  ou  coisa)  a  que  se  vota  especial  predileção”.  Desse  modo,  fica  explícito  o 
tratamento depreciativo já no início do texto. 
Um  terceiro  aspecto  que  procuro  abordar  em  relação  à  imagem  da 
personagem  Tia  Nastácia diz  respeito à  inserção da  cultura  letrada  (livresca)  a  fim  de 
ressaltar toda a ignorância da negra. O processo de broncoficação pode ser percebido dentro 
da estrutura narrativa de diversas formas: primeiro pela explicitação das dificuldades de tia 
Nastácia  em  compreender  e  aceitar  a  fantasia  que  envolve  o  sítio  e  seus  personagens,  e 
segundo, através da inferiorização da personagem pelo distanciamento da cultura letrada. 
Sobre a primeira forma apresentada, considero que está ligada ao processo 
de broncoficação, pois opera com o estereótipo da negra ignorante. Tomo como exemplo o 
trecho abaixo, que acontece durante o episódio da visita que as personagens do Reino das 
Águas Claras fazem ao Sítio do Pica-pau Amarelo: 
 




   
– Não deixe, sinhá!  – interveio a preta. Não abra a porta. É  tanto bicho 
esquisito que até estou tremendo de medo. 
(...) Tia Nastácia às voltas com a mesa, ouviu o barulhinho e voltou-se. Deu um 
berro. 
– Acuda! Sinhá! Estão pulando pela janela! Olhe quem está atrás de mecê! Um 
bichinho de óculos, que é um verdadeiro “felómeno...” 
(...) A preta fez o sinal da cruz. Enquanto isso os outros fidalgos da corte foram 
pulando. 
(...) cada um que pulava era um novo berro de tia Nastácia. 
– E uma sardinha agora, sinhá! – ia exclamando. E agora uma aranha! E agora 
um sapo! O mundo está perdido... 
Por fim disparou para a cozinha. Dona Benta, porém, foi se acostumando, e dali 
a  pouco  já  não  estranhava  coisa  nenhuma.  Começou  até  a  achar  uma  graça 
enorme em tudo aquilo. (LOBATO, 1982: 69-70) 
 
É  clara  a  oposição  entre  tia  Nastácia  e  dona  Benta  oferecida  pelo  texto. 
Enquanto dona Benta vai “se acostumando” como os visitantes, tia Nastácia apresenta uma 
grande dificuldade em compreender o que estava acontecendo. Além desta insensibilidade 
para participar das reinações propiciadas pelo universo maravilhoso que, a todo momento, 
toma conta do sítio, um outro aspecto para ser apreciado no fragmento citado diz respeito 
ao caráter supersticioso da personagem. Num ambiente como o sítio de dona Benta, em que 
a esperteza, a liberdade e a coragem são ingredientes fundamentais de todas as aventuras, a 
superstição de tia Nastácia funciona como  uma barreira que tanto  rebaixa a personagem, 
como impede sua integração. O que acabo de dizer pode perfeitamente ser comprovado em 
Reinações de Narizinho por meio do episódio em que dona Benta, depois de se aventurar 
com Pedrinho, Narizinho e Emília pelo mundo encantado das fábulas, adverte os netos para 
não contarem nada a tia Nastácia (que não foi convidada para a viagem) para ela não achar 
que  dona  Benta  estava  ficando  caduca.  Desse  modo,  o  texto  constrói  a  imagem  de  uma 
personagem reacionária ao fantástico e à novidade que, não por acaso, é negra. Com efeito, 
um “credo!” ou um gesto de sinal da cruz tornam-se estratégias tanto de repúdio como de 
proteção. Assim, se na visão de Emília, tia Nastácia é o próprio demônio em carne e osso, 
na ótica nastaciana o demoníaco é um burro falante ou um peixinho vestido de príncipe. 
A  segunda  forma  de  broncoficação  da  personagem  negra  nas  histórias 
lobatianas está intimamente relacionada à construção anteriormente analisada. Trata-se da 
desvalorização  de  Tia Nastácia  devido ao  seu distanciamento  da cultura  letrada. Nesta 
perspectiva,  fica  evidente  em  boa  parte  das  obras  do  Sítio  do  Pica-pau  Amarelo,  a 
superiorização  da  personagem  dona  Benta e  o constante  rebaixamento  de  tia Nastácia. 




   
Nesse  sentido,  se  a  primeira  é  uma  grande  consumidora  da  cultura  letrada  e  leitora  dos 
grandes  escritores,  a  segunda  é  analfabeta  e  depende  exclusivamente  da  oralidade  como 
mecanismo de aquisição de conhecimento. 
 
A  moda  de  dona  Benta  ler  era  boa.  Lia  “diferente”  dos  livros.  Como 
quase todos os livros para crianças que há no Brasil são muito sem graça, 
cheios  de  termos  do  tempo  do  onça  ou  só  usados  em  Portugal,  a  boa 
velha lia traduzindo aquele português de defunto em língua do Brasil de 
hoje. Onde estava por exemplo, “lume”, lia “fogo” onde estava “lareira” 
lia “varanda”. E  sempre que dava com  um “botou-o”ou  “comeu-o”, lia 
“botou ele”, “comeu ele” – e ficava o dobro mais interessante (LOBATO, 
1982:106). 
 
Apesar de  dona  Benta  ser  uma perfeita  representante  da  cultura letrada,  o 
grande expoente do conhecimento científico do sítio do Pica-pau Amarelo é o Visconde de 
Sabugosa.  Este  sábio  é,  sem  dúvida,  o  grande  professor  do  sítio.  Entretanto,  em  alguns 
momentos na narrativa, a sabedoria do Visconde serve como instrumento de fortalecimento 
do estereótipo do negro bronco: 
 
Não pôde concluir. Rompera uma bate-boca na cozinha, no qual se ouvia 
a  voz  de tia  Nastácia  gritando: “Puxe  daqui pra  fora!”  Os  meninos 
correram a  ver  do que se tratava  e encontraram-na tocando  o  visconde 
com o cabo da vassoura. 
– Que é? Que Foi? 
– Pois é este senhor visconde que está me bobeando – explicou a negra. 
Eu  aqui  bem  quieta  escamando  estes  lambaris  para  o  almoço,  e  o 
“estrupício”  aparece  de  livrinho  na  mão  e  começa  a  mangar    comigo, 
com  uma  história  de  “seno”e  “co-seno”e  não  sei  que  história  de 
“mangaritmos”.  Eu  estou  cansada  de  dizer  que  não sei  inglês,  mas  o 
diabo parece que não acredita... (LOBATO, 1982:120) 
 
É notável no trecho acima a intenção de construir uma imagem do negro que 
não  se  interessa  pelo  conhecimento  científico.  Para  tia  Nastácia,  “seno”,  “co-seno”  e 
“mangaritmos” são menos importantes que o preparo dos “lambaris” que serão servidos no 
almoço.  Um  dado  importante  na  fala  da  personagem  é  a  consideração  de  tudo  o  que  é 
desconhecido por ela como algo pertencente ao idioma inglês. De certa maneira, a inserção 
desse idioma não foi feita no texto por acaso. Deve-se compreender que o idioma inglês, 
utilizado como  sinônimo de  algo difícil  de  se compreender (tal  como  o conhecimento 
científico),  funciona,  numa  relação  com  o  próprio  pensamento  lobatiano,  como  uma 




   
tentativa  de  exaltar  o  idioma  estadunidense: “A  língua  universal  vai  ser a  que está  se 
elaborando  aqui na  terra canaânica  de todas  as elaborações  futuras. A Europa passou. 
Ficará  museu,  ponto  de  recreio,  resort  do  americano.  O  sol  está  aqui  e  satélites  vivos  e 
mortos terão que lhe girar em torno” (LOBATO, 1969:219-220). 
Esta representação de tia Nastácia como uma personagem que não consegue 
inteirar-se do conhecimento científico pode também ser percebido em O poço de Visconde. 
No  começo  dessa  história  (que  na  verdade  é  uma  manifesto  em  favor  da  exploração  do 
petróleo nacional), antes do início da perfuração do poço de petróleo no sítio de dona Benta 
(o Caraminguá 1), o professor Visconde  resolve abrir um curso de geologia para ensinar a 
todos como ocorre o processo de formação do petróleo. Entretanto, como bem demonstra o 
fragmento abaixo, tia Nastácia é a única que, por causa do sono, não consegue assistir a 
nenhuma das aulas ministradas. 
 
Todos  concordaram  que  a  lição  do  Visconde  fora  boa,  exceto  tia 
Nastácia.  A  negra  dormira  o  tempo  inteiro.  E  quando  Narizinho  a 
censurou por causa disso, respondeu com a maior sinceridade: 
– Pra que ouvir, menina? Não entendo nada mesmo... (  LOBATO, 
1975:19). 
 
 A  obra  Histórias  de  Tia  Nastácia  em  que,  no  intuito  de  conhecer  as 
histórias folclóricas contadas pelo povo, as personagens do sítio se reúnem para ouvir as 
histórias contadas pela negra, representa, ao meu  ver, a  radicalização  do processo de 
broncoficação  da  personagem.  Em  nenhum  momento  da  obra  é possível  perceber  uma 
valorização  da  cultura  popular,  mas  sim,  sob  um  olhar  etnocêntrico,  uma  constante 
problematizacão em relação à própria construção da narrativa, sempre com o objetivo de 
superiorizar os clássicos universais: 
 
E esta! – exclamou Emília olhando para dona Benta. – As tais histórias 
populares  andam tão  atrapalhadas que  as  contadeiras contam  até o  que 
não entendem. Esses versinhos do fim são a maior bobagem que ainda vi. 
Ah, meu Deus do céu! Viva Andersen! Viva Andersen! Viva Carroll! (...) 
Pois cá comigo – disse Emília – só aturo essas histórias como estudos da 
ignorância  e  burrice  do  povo.  Prazer  não  sinto  nenhum.  Não  são 
engraçadas,  não  têm  humorismo.  Parecem-me  muito  grosseiras  e 
bárbaras – coisa mesmo de negra beiçuda, como tia Nastácia. Não gosto, 
não gosto e não gosto... (LOBATO, 1995:19) 
 




   
 
Se  a transferência  da  inferioridade  social,  como já  bem  salientou  Lajolo 
(1999), é responsável pela reprovação das histórias folclóricas contadas por tia Nastácia, é 
possível perceber que a desqualificação das produções da negra não se limita a esse fato. 
Tomo, por exemplo, o episódio em Reinações de Narizinho em que Pedrinho resolveu criar 
o  irmão  de  Pinóquio.  Como  o  menino  precisava  de  um  desenho  para  servir  de  modelo, 
decidiu realizar um concurso no qual todos os personagens tiveram de participar. Vejamos 
a descrição do desenho de tia Nastácia durante o julgamento: 
 
O desenho de tia Nastácia não tinha forma de gente; parecia uma coisa ruim de 
carvão, tão feio que todos se riram. (LOBATO, 1982:110
) 
 
Vê-se  que  o  produto  identifica-se  com  a  produtora.  Se  a  personagem  tia 
Nastácia  é  por  várias  vezes  animalizada,  não  é  de  se  estranhar  que  o  desenho  dela  não 
possuísse “forma de  gente”.  Considerando  ainda o processo de  demonização da negra 
parece-me coerente  a  associação do  seu desenho  a  “uma coisa  ruim”.  Por  ser feio e por 
provocar  risos,  o  irmão  do  Pinóquio  de  tia  Nastácia  pode  perfeitamente  ser  considerado 
como uma miniatura da criadora, ou seja, sua imagem e semelhança. 
Como  apenas  o  concurso  não  foi  suficiente  para  a  efetivação  da  escolha 
(pois  cada  desenhista  achava  que  o  seu  desenho  era  o  melhor),  um  sorteio  teve  que  ser 
realizado. Para a decepção de todos, pois não esperavam que  “a sorte fosse tão burra de 
escolher justamente a autora do desenho mais feio”, o nome de Tia Nastácia foi o sorteado. 
Dessa forma, ficou esta encarregada de construir o irmão do Pinóquio. Observemos: 
 
Tia Nastácia fechara-se na cozinha para fazer o boneco sossegadamente. 
Uma hora depois com a obra-prima na mão. 
–  Pronto!  Não  ficou  bonito,  mas  está  muito  simpático  –  disse  ela, 
mostrando o produto do seu engenho e arte. 
Houve um “Oh!” geral de decepção, porque realmente não se  podia 
imaginar coisa mais feia, nem mais desajeitada. Os pés não tinham jeito 
de pés; o nariz era um fósforo  cabeçudo espetado no meio da cara; e a 
cabeça,  em forma  de  castanha  de caju,  estava pregada nos  ombros por 
meio de um prego torto, cuja ponta aparecia nas costas. 
Pedrinho chegou a ficar danado. 
–  Que  vergonha  tia  Nastácia!  Você  fez  um  monstro  que  não  pode  ser 
mostrado a ninguém. Desmoraliza a família! (LOBATO, 1982:112) 
 




[image: alt]   
Partindo  do  princípio  de  que,  com  exceção  de  tia  Nastácia,  todos  os 
personagens que participaram do concurso (Narizinho, dona Benta, Pedrinho, Visconde e 
Emília)  são  leitores  dos  clássicos  universais,  a  “decepção”  geral  confirma  a  insatisfação 
desses  personagens  ao  conceber,  mesmo  no  Sítio  do  Pica-pau  Amarelo,  a  princípio,  um 
espaço bastante democrático, que  o irmão  de  um protagonista  de  um  dos  mais lidos 
clássicos  universais  fosse  confeccionado  por uma  “negra”  e com tamanha  rusticidade.  O 
boneco Faz-de-Conta, nome que mais tarde Emília resolve dar a ele, além de não agradar, 
ainda  compromete  a  conduta  da “família”,  ou seja,  desconsidera  o  padrão  cultural  dos 
outros personagens. Novamente fica evidente o estereótipo do negro inculto que, apesar de 
não  lançar  no  mato  uma  criança  recém-nascida  (com  o  acontece  no  conto  A  borboleta 
negra), consegue, por meio de uma criação imperfeita, perverter o ambiente. 
 
 
 
 
Ilustração 2 
 




   
 
Desde a sua criação, o boneco Faz-de-Conta sempre foi motivo de chacota e 
desprezo  por  parte  dos  outros  personagens.  Expressões  como  “seu  feiúra”,  “estrupício” 
“cavaleiro da triste figura”, “bicho careta” e “defunto” são dirigidas a ele e figuram a sua 
condição de marginalidade na obra. Em um momento em Reinações de Narizinho, Emília 
chega a desejar que não tivesse nascido. 
Não há dúvida de que tia Nastácia transferiu sua marginalidade narrativa ao 
boneco. O “pecado original” de Faz-de-Conta é ter sido produzido por uma negra. 
Passo, agora, para o quarto e último modo de inferiorização da personagem 
negra em Reinações de Narizinho: a ridicularização. A negativização nesta perspectiva dá-
se, sobretudo, pela desconsideração das raízes étnicas da personagem. Durante a visita das 
princesas brancas dos contos maravilhosos fica evidente o apontamento acima indicado: 
 
 
 
Todos tomaram café menos Cinderela. 
– Só tomo leite – explicou a  linda princesa. Tenho medo de que o café 
me deixe morena. 
– Faz muito bem – disse Emília. Foi de tanto tomar café que tia Nastácia 
ficou preta assim... (LOBATO, 1982:102) 
 
Neste  trecho,  dois  aspectos  parecem-me  pertinentes  à  esta  análise.  O 
primeiro  refere-se  à  associação  da  cor  preta  (morena)  ao  medo, logo,  ao  indesejável,  ao 
detestável  e  ruim.  Esta  construção  estereotipada  está  evidentemente  ligada  à  herança 
sociocultural judaico-cristã que constantemente relaciona a cor branca à paz, à bondade, à 
pureza, e a cor preta é associada ao luto, à infelicidade, às trevas. O segundo aspecto diz 
respeito à inserção de um mecanismo  “simplificador” do processo de  miscigenação, bem 
como o apagamento das raízes étnico-culturais da personagem tia Nastácia. Assim, se o ato 
de tomar café resolve a problemática da cor das pessoas, a cor preta aparece quase como 
um  castigo para os que tomaram  muito café. Logo, tomar café será  sempre  um  risco.  A 
aprovação  emiliana  de  que  Cinderela  “faz  muito  bem”  em  não  tomar  café,  confirma  a 
minha reflexão. 
Um outro episódio que está bastante ligado a esse processo de apagamento 
das raízes culturais acontece durante o espetáculo circense preparado no sítio. Vejamos: 




   
 
(...)  Tia  Nastácia  não  sei  se  vem.  Está  com  vergonha,  coitada,  por  ser 
preta. 
– Que não seja boba e venha – disse Narizinho. Eu dou uma explicação 
ao respeitável público. 
Afinal as duas velhas apareceram – dona Benta no vestido de gorgorão, e 
Nastácia  num  que  dona  Benta  lhe  havia  emprestado.  Narizinho  achou 
conveniente fazer a apresentação de ambas por haver ali muita gente que 
as desconhecia. Trepou a uma cadeira e disse: 
– Respeitável público, tenho a honra de apresentar vovó, dona Benta de 
Oliveira, sobrinha do famoso cônego Agapito Encerrabodes de Oliveira, 
que já morreu. Também apresento a princesa Anastácia. Não reparem ser 
preta. É preta só por fora, e não de nascença. Foi uma fada que um dia a 
pretejou, condenando-a a ficar assim até que encontre um certo anel na 
barriga de um certo peixe. Então o encanto se quebrará e ela virará uma 
linda princesa loura. (LOBATO, 1982:129) 
 
 
Se  no  fragmento  anteriormente  analisado,  a  explicação  da  cor  da 
personagem foi feita a partir de um hábito alimentar doméstico, este último apresenta uma 
versão encantada para explicar a negrura de tia Nastácia. Oriundo dos contos maravilhosos, 
nos quais a brancura das personagens é uma constante, o “respeitável público” precisa ser 
interado  dessa  anormalidade.  A  explicação  de  Narizinho  funciona  na estrutura  da  obra 
como  um  mecanismo de  aceitação  de  tia  Nastácia,  uma  vez  que  a  versão  encantada 
aproxima a personagem do público. Nesse sentido, a negra, agora princesa Anastácia, passa 
a compartilhar de uma experiência bastante parecida com as que geralmente acontecem nas 
histórias clássicas. A versão encantada criada por Narizinho retoma o modelo narrativo do 
conto maravilhoso em que a origem da cor da negra é atribuída a um dano provocado por 
uma  fada.  Nessa  perspectiva,  a  cor  “negra”  da  princesa  Anastácia  é  tida  como  uma 
maldição. Esta forma de condenação novamente liga o “negro” ao indesejado e ao ruim. 
Um exemplo bastante semelhante é o que acontece no conto A bela adormecida, no qual a 
princesa é vítima da maldição do sono e todo o reino é encoberto por um imenso roseiral 
silvestre. 
Assim, na análise feita por mim sobre a presença da personagem tia Nastácia 
em Reinações de Narizinho, considero que Lobato reforça estereótipos do negro. Por outro 
lado, não é possível descartar, tomando, é claro, a própria posição ambígua (para não dizer 
múltipla) do criador do Jeca Tatu, que sua obra possui algumas dimensões inovadoras em 
relação a esta temática. Como  já foi observado  por Azevedo,  Camargo e Saccheta,  duas 




   
importantes inovações podem ser apontadas: uma primeira, considerando toda a amplitude 
do  universo  ficcional  da  obra  infantil  lobatiana,  deve-se  ao  fato  de  Lobato  colocar  uma 
personagem negra com papel de destaque em sua obra (apesar dos conflitos já comentados), 
além  de  entender  a negra como  representante  da  sabedoria  popular  e  reconhecer  sua 
participação  na  cultura  nacional,  isso  fica  bastante  evidente  na  fala  de  Pedrinho  nas 
primeiras páginas de Histórias de Tia Nastácia. Um segundo fator inovador, agora na sua 
obra  para  adultos,  está  presente  no  conto  Negrinha,  em  que  Lobato  realiza  uma  crítica 
agressiva  e  irônica  ao  escravismo  e  às  instituições  (a  Igreja  Católica,  por  exemplo)  que 
sustentam a exploração do negro. 
Um aspecto que considero pertinente  e  bem  ressaltado por  Lajolo, está 
relacionado  ao  fato  da  obra  de  Lobato  ser  encarada  com  uma  tentativa  do  não-
apaziguamento  dos  conflitos  inter-raciais.  Nesse  sentido,  seu  texto  pode  ser  lido  com  as 
devidas precauções que estão relacionadas com o fato das obras serem dirigidas ao público 
infantil, nem sempre preparado para fazer tais relações, também como uma representação 
da sociedade racista brasileira. Nessa perspectiva fica a questão: Lobato era racista ou criou 
personagens  que  expressavam  o  racismo  brasileiro?  É  extremamente  complicado  dar 
respostas  categóricas  a  essa  questão.  Mais  importante  do  que  encontrar  soluções  é 
problematizar  o  texto  literário  de  um  autor  que,  sem  sombra  de  dúvidas,  deve  ser 
questionado, contestado e, ao mesmo tempo, exaltado. 
Em  suma,  na  medida  em  que  o  sítio  representa  o  Brasil,  as  personagens 
representam,  metonimicamente,  sua  população,  cuja  parte  negra  é  apresentada  como 
ignorante, feia, avessa às novidades, à fantasia, enfim ao progresso. Portanto, se havia um 
projeto de ajustar o País aos moldes da civilização (e Lobato demonstrou preocupação com 
isto),  os  negros  estão  entre  os  obstáculos  para  atingir  este  objetivo  na  medida  em  que 
representam o atraso. 
 
3. 3 – Velho Mirigido: o mensageiro do medo 
 
O  livro  Cazuza,  de  Viriato  Corrêa,  publicado  pela  primeira  vez  em  1938, 
narrado em primeira pessoa pelo protagonista homônimo que conta suas experiências em 
um pequeno povoado chamado Laranjeiras, apresenta uma personagem negra conhecida no 
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lugarejo como  “velho Mirigido”. Na  terceira parte  do primeiro capítulo  do livro, Cazuza 
descreve figuras masculinas do povoado chamados pelo menino de “criaturas grandes” que 
lhe ficaram na lembrança. São eles: Jorge Carreiro, João Ricardo e o velho Mirigido. 
Para este estudo, analiso as personagens Jorge Carreiro e velho Mirigido por 
entender que sua imagem reúne construções bastantes antagônicas. 
A  personagem  Jorge  Carreiro,  um  sujeito  “alto”,  “forte”  e  “alma  de 
criançola”, é descrito como uma figura bastante querida pelas crianças. Jorge possuía um 
carro de bois que, ao chegar ao povoado, é motivo de festa para toda criançada. 
 
Brincava conosco como se fosse também menino; carregava-nos aos ombros, 
escanchava-nos  no  cogote  e  fazia  de  cavalo  para  que  lhe  montássemos  nas 
costas. 
Era nosso melhor amigo. Quando zoava, ao longe, a cantiga, do seu carro de 
bois, havia, nas casas, uma algazarra estouvada de crianças. Corríamos todos 
para a estrada. Enquanto os outros carreiros não se cansavam de nos ralhar, o 
Jorge  consentia  que  trepássemos  no  seu  carro.  Ele  próprio  nos  apanhava  no 
chão e nos colocava entre a carga (CORRÊA, 1998:19) 
 
Para evidenciar a relação harmoniosa entre as crianças e o carreiro, o texto 
acima citado apresenta Jorge como um verdadeiro criançola que brinca, carrega, escancha e 
que, sem dúvida, lembra a figura de um palhaço de circo. Todos esses atos e maneiras de 
comportar-se não apenas distingue Jorge das outras personagens masculinas, como também 
constrói uma imagem da personagem como se ela representasse um legítimo mensageiro da 
alegria: o melhor amigo das crianças. 
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Outro aspecto notável na narrativa é o fato de a complacência e o espírito 
fraternal não estarem limitados apenas à personagem Jorge Carreiro, mas atingirem também 
os bois retratados como os animais “mais mansos e mais pacientes no mundo”. Assim, a 
harmonia crianças-Jorge-bois torna possível os momentos mais divertidos para as crianças 
do povoado. 
Se Jorge Carreiro representa o  mensageiro da alegria e  do  divertimento, o 
velho Mirigido pode ser considerado como símbolo do medo e do terror. Mirigido é 
retratado  como  um  “pretalhão  comprido,  magro  e  cabeludo”,  um  sujeito  sem  “nem  um 
dente  na  boca,  boca  muito  vermelha,  que  escancarava  horrendamente  quando  queria 
assustar algum menino” (1998:20). 
A utilização do substantivo masculino pretalhão e dos adjetivos “comprido”, 
“magro”  e  “cabeludo”  (este  último  termo  que  lembra  o  vocábulo  beiçuda  utilizado  para 
caracterizar a personagem tia Nastácia) fortalece a representação burlesca da personagem. 
A palavra “pretalhão”, formada pelo radical primário pret + o sufixo aumentativo – alhão, 
ainda  reforçada  pelos  adjetivos  “comprido”  e  “magro”,  sugere  de  forma  pejorativa  que 
Mirigido possui um corpo grande. O adjetivo “cabeludo” formado pela raiz cabel + o sufixo 
formador do adjetivo – udo, além de indicar que o negro possui muito cabelo, constrói uma 
imagem  animalesca  do  negro,  uma  vez  que  ao  possuir  o  corpo  coberto  de  pêlos,  a 
personagem aproxima-se do lobisomem ou mesmo do macaco. 
Diferente  de  Jorge  Carreiro,  a  presença  de  Mirigido  no  povoado  não 
simboliza nada de atraente e divertido para a criançada. Todas as suas características físicas 
– corpo curvado,  boca sem dente e muito vermelha  – e seu  comportamento  são motivos 
para  assustar e  incomodar.  Se  por um  lado a  chegada  de  Jorge  Carreiro  instaura  um 
momento de distração e liberdade, no qual as crianças poderiam fazer um passeio de carro 
de  bois  pelas  ruas  da  cidade,  por  outro  lado,  a  presença  de  Mirigido,  com  seu  “saco  às 
costas”, sugere a imagem daquele que vem para retirar a liberdade das crianças. Ou seja, o 
negro encarna a figura do comedor de criancinhas. Para muitos, não restava dúvida de que 
“o velho, na última sexta-feira de cada mês, virava bicho”. Nesse sentido, a construção do 
personagem  Mirigido  evidencia  a  imagem  de  um  sujeito  sempre  suspeito,  perigoso, 
desagradável, desconhecido e não bem-vindo. 
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Ilustração 4 
 
Por  mais  simples  e  modesta  que seja,  a personagem Jorge possui  uma 
ocupação:  o  carreiro  é  responsável  pelo  transporte  de  produtos  agrícolas  para  o 
abastecimento  do  povoado.  Já  o  velho  Mirigido  é  apresentado  como  um  sujeito 
desocupado: “Não me lembro da sua ocupação no povoado, mas me parece que não tinha 
outro ofício senão o de meter medo nas crianças”. E é justamente neste ramo ocupacional 
que o negro tornou-se bastante útil ao povoado: 
 
Para as mães, o velho Mirigido tinha uma utilidade: ajudava-as a curar a 
doença dos filhinhos. 
Não havia remédio que mais repugnássemos do que o óleo de rícino e o 
quinino. Conseguir que os engolíssemos era dificuldade das nossas mães. 
O Mirigido resolvia  facilmente a dificuldade. Quando  se queria  aplicar 
quinino ou óleo de rícino a alguma criança, mandava-se chamar o preto 
velho. Ele  vinha pontualmente. E ia  entrando no quarto a roncar como 
um bicho, de facão desembainhado, dizendo aterradoramente: 
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– Que barulho é esse  aí? Vou comer esse menino! Vou  comer esse 
menino, agora mesmo! 
E batia com os pés no chão e dançava e se mexia desengonçadamete. Um 
verdadeiro demônio. 
– Vou virar a cobra chifruda! Berrava. Vou virar a cobra chifruda! 
E, fingindo amolar o grande facão no braço, repetia com voz rouquenha: 
–  Vou comer a  perna desse menino! Vou chupar os  ossinhos desse 
menino! 
Ficávamos geladinhos da cabeça aos pés. 
E de um trago, de trago só, engolíamos o remédio. (CORRÊA, 1995:19-
20) 
 
 
É  notável  neste  trecho  a  radicalização  do  processo  de  demonização  da 
personagem. Talvez seja este um dos momentos mais intensos de estereotipação negativa 
do negro na literatura infantil brasileira. A utilização da presença do velho Mirigido como 
argumento  para  que  as  crianças  tomem  o  remédio,  confirma  a  função  de  mensageiro  do 
medo ocupada pelo negro. 
A menção feita à “cobra chifruda” como possível animal no qual Mirigido se 
transforma, parece-me significativo na narrativa. Levando em consideração que a “cobra”, 
apesar  de  em  muitas  culturas  desempenhar  um  papel  importante  e  multiforme,  é 
considerada um ser ameaçador, impuro e imagem original do pecado, fica evidente a 
associação do negro a satanás; pois o adjetivo “chifruda” que apresenta a mesma formação 
dos vocábulos “beiçuda” e “cabeludo”, sintetiza a analogia uma vez que, nas representações 
do diabo, este normalmente é representado com chifres. 
Assim, a  partir destas  constatações,  estabeleço algumas distinções entre 
Jorge e Mirigido, são elas: 
 
Jorge Carreiro  Velho Mirigido 
“Alto como um gigante”  “Pretalhão comprido” 
“Nosso melhor amigo”  “Um verdadeiro demônio” 
Carreiro  Desocupado 
Alegria  Medo 
Divertido  Assustador 
Palhaço  Cobra-chifruda 
 




   
No entender de Moura (1983:26), a imagem do negro como criminoso e/ou 
bicho-papão está bastante presente no “subconsciente do brasileiro”. Desse modo, além de 
servir como justificativa para manter os negros “nas favelas, alagados, cortiços, pardieiros e 
invasões”, impede a formação de um movimento de reivindicação por parte do trabalhador 
por  melhores  condições  de  vida,  uma  vez  que  a  manutenção  de  um  exército  de  reserva 
funciona como uma  estratégia do capital  para  intimidar a luta  do  proletariado. Não resta 
dúvida de que estes estereótipos contribuem para a manutenção da dominação burguesa. 
 
3.  4  –  A  animalização  do  negro  em  As  aventuras  do  avião  vermelho,  de 
Érico Verissimo 
 
Em 1938, Érico Verissimo lança As aventuras do avião vermelho, texto que 
apresenta uma viagem que o menino Fernando e seus companheiros, um urso ruivo e um 
boneco negro chamado Chocolate, realizam pelo mundo a bordo de um avião vermelho. A 
motivação para a viagem surge a partir do momento em que Fernandinho ganha de presente 
do pai um livro que conta as aventuras do valente aviador, o capitão Tormenta. A viagem 
só se torna possível quando o menino, utilizando uma lupa, diminui de tamanho e consegue 
entrar em seu pequeno avião vermelho de brinquedo. 
Passo  a  analisar,  agora,  as  duas  formas  de  estereotipação  desfavorável 
visualizadas no texto. São elas: a caricaturarização das formas físicas e a animalização do 
negro. Chocolate, como já mencionei, foi escolhido por Fernandinho para acompanhá-lo na 
grande viagem que ia explorar os diversos lugares do universo: 
 
 
Foi buscar o avião vermelho que estava embaixo da cama. De repente se 
lembrou  de  que  um  explorador  sempre  leva  companheiros,  porque  pode 
encontrar no caminho tribos de índios malvados, salteadores e feras. 
Fernandinho olhou para os lados e viu em cima duma cadeira  o seu Ursinho 
Ruivo.  Era  um  bicho  muito  engraçado,  feito  de  pano.  Perto  dele  estava  um 
boneco  preto  de  louça.  Era  um  negro  de  beiçola  caída  e  dente  arreganhado, 
parecido  com  teclado  de  piano.  Fernandinho  lhe  tinha  dado  o  nome  de 
Chocolate. (VERÍSSIMO, 1992:18) 
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A  representação  da  personagem  negra  de  início  já  o  aproxima  de  outras 
figuras  anteriormente  comentadas.  A  expressão  “beiçola  caída”  instaura  a  mesma 
caracterização  pejorativa  dos  vocábulos  “beiçuda”  (tia  Nastácia)  e  “cabeludo”  ou 
“chifrudo” (velho Mirigido). Em complemento à construção de uma imagem depreciativa 
da personagem, os dentes (arreganhados) de Chocolate são comparados aos teclados de um 
instrumento musical, o piano. Vê-se que a comparação: dentes = teclado de piano utiliza-se 
do exagero para projetar uma imitação cômica e ridícula de Chocolate. Nesse sentido, seria 
possível notar que o processo de depreciação inicia-se no próprio nome dado à personagem 
que, em duas ocasiões no texto,  oferece um tratamento à personagem como se esta fosse 
um produto alimentício: “O ursinho queria comer sorvete de chocolate. Sua vontade era tão 
grande  que  ele  chegou  quase  a  morder  a  mão  do  negro Chocolate”,  e  ainda,  “o  ursinho 
olhou para o negro e disse: – Vamos comer uma perna do Chocolate”. Assim, apesar da 
expressão “chocolate” fazer alusão a algo gostoso e desejado por muitos, no contexto da 
narrativa é aplicada como fonte para compor ditos engraçados. 
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Em As aventuras do avião vermelho, a personagem negra Chocolate e o urso 
desempenham  a  função  de  ajudantes  do  capitão  Tormenta  (Fernando),  pois  são  eles  os 
encarregados pela bagagem da viagem: 
 
O urso pegou o pote de geléia e a lata de biscoitos. O negro segurou o cacho de 
bananas e a mala do capitão. (VERÍSSIMO, 1992:20) 
 
 
O  trecho  acima  citado  parece-me  bastante importante  para  o  que  estou 
tratando aqui. O fragmento é formado por duas orações absolutas que possuem a mesma 
seqüência  sintática.  Ambas  apresentam:  a)  inicialmente,  um  sujeito  simples  formado  por 
um  adjunto  adnominal  (“o”)  e  pelos  núcleos  (urso/  negro)  que,  de  certa  maneira, 
individualizam  a  ação;  b)  em  seguida,  indicando  a  ação  realizada,  os  verbos  “pegar”  e 
“segurar” na terceira pessoa do singular do pretérito perfeito conferem, tanto ao urso como 
ao  negro,  o  estatuto  de  sujeitos;  c)  finalmente,  como  complemento  do  verbo,  os  objetos 
diretos “o pote de geléia e a lata de biscoitos” e “o cacho de bananas e a mala do capitão” 
completam o predicado.  Dessa forma, considero que a mudança dos sujeitos e dos objetos 
nos quais recai a ação são as principais variações que ocorrem nas duas orações, uma vez 
que  os  verbos  pegar  e  segurar  estão  semanticamente  muito  próximos.  Todo  esse 
paralelismo  sintático  sugere  uma  intenção  discursiva  que  procura  relacionar, 
necessariamente,  a  personagem  urso  aos  objetos  pote  de  geléia/lata  de  biscoitos  e  a 
personagem negra aos objetos cacho de bananas/mala do capitão. 
Assim, a combinação urso-geléia-biscoito e negro-banana-mala colaboram, 
novamente,  para  proporcionar  a  inferiorização da  personagem  negra  por  dois aspectos: 
primeiro,  pelo  fato  de  que,  enquanto  o urso  pega  apenas  produtos comestíveis  (geléia, 
biscoitos), Chocolate fica encarregado de levar a mala do patrão, o que lhe confere um grau 
maior de subordinação e servidão. O segundo aspecto diz respeito às próprias bananas que 
o  negro  segura,  cuja  relação  inicia  um  processo  que  podemos  chamar  de  símeos  da 
personagem, pois a banana é considerada a comida preferida dos macacos. Entretanto, seria 
ingenuidade pensar que esta  relação é  aqui sugerida apenas pelo fato  da  personagem 
segurar (ou  carregar) um cacho de bananas, pois se  assim fosse, todos os seres humanos 
que  comem  banana  seriam  considerados  macacos  (ou  inseridos  no  processo  de 




   
animalização). Ao meu ver, o processo de animalização (ainda incipiente) da personagem 
proporcionado no texto, está ligado ao fato de que em muitos casos de racismo explícito o 
negro é aproximado ao macaco. 
Em  relação  à  narrativa,  cabe  destacar  que  num  outro  momento  aparece  a 
seguinte revelação: “O negro já estava comendo uma banana sem pedir licença ao capitão”. 
Este parágrafo, além de continuar instaurando o processo de animalização, apresenta (o que 
também já foi analisado em Reinações de Narizinho), a imagem do negro glutão e abusado. 
Porém, a estereotipação negativa que confirma o processo de animalização 
ao qual o negro é submetido, ocorre justamente durante a visita que os exploradores fazem 
à África: 
 
Desceram na África, mas foram muito sem sorte. Caíram bem no meio de uma 
aldeia  de  selvagens.  Os  selvagens  pareciam  gigantes  perto  dos  exploradores. 
Cercaram os nossos valentes e começaram a gritar. Nunca tinham visto gente 
tão  pequenina.  O  chefão  –  um  negro  com  cara  de  macaco  –  botou  os  três 
aviadores  na  palma  da  mão  e  começou  a  olhar  para  eles.  O  filho  do  chefe 
brincava, muito contente, com o avião vermelho. (VERÍSSIMO, 1992:34) 
 
 
Vê-se  que  o  encontro  com  os  habitantes  da  aldeia  africana  é  apresentado 
como uma desgraça, ou seja, indesejado, fruto da má sorte. Nesse sentido, a partir de um 
olhar etnocêntrico, os habitantes da aldeia são caracterizados como “selvagens”. De acordo 
com o Dicionário Aurélio, a palavra “selvagem” pode ser empregada para designar: 
 
1. Das selvas, ou  próprio  delas; selvático;  silvático;  2. Habitante das 
selvas;  silvícula;  selvícula; 3. Silvestre;  4. Inculto;  sáfaro;  agreste; 5. 
Desabitado; deserto; ermo; 6. Bravo; bravio; feroz; 7. Que ainda não foi 
domado, amansado,  domesticado, ou  que  é difícil de  o  ser;  8. Sem 
civilização;  primitivo;  bárbaro;  9.  Grosseiro;  rude;  bruto;  selvático; 
silvático;  10.  Arisco;  intratável;  inconversável;  selvático;  silvático;  11. 
Silvícola; 12. Pessoa selvagem. 
 
Nesta perspectiva, o texto constrói uma imagem estereotipada dos habitantes 
da  África.  A  representação  do  homem  africano  como  rude,  inculto  e  incivilizado,  não 
apenas introduz na história personagens antagonistas e maus, que serão combatidos pelos 
“valentes” aventureiros, mas reforça teorias raciais do século XIX. 
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Hegel, em suas  Lições  de Filosofia da História Universal (1822-1831), 
propõe  que  tanto  os  povos  da  África  como  os  da  América,  não  estão  aptos  para 
desenvolverem a Idéia da Razão. Portanto, estão condenados a “vagar no espaço natural, a 
menos  que,  pelo  contato  com  os  europeus  –  tocados  pelos  espíritos  –  essas  hordas 
primitivas tomassem consciência de si” (HEGEL apud BERND, 1988:13). 
Além  da  representação  depreciativa  sugerida  pela  própria  expressão 
“selvagens”, os africanos são apresentados como “gigantes”, o que tanto enfatiza a imagem 
bárbara,  grotesca  e  desproporcional  dos  negros,  como  instaura  um  antagonismo  entre os 
viajantes (pequeninos) e os habitantes da aldeia africana. Esta imagem gigantesca do negro 
não é proporcionada apenas pelo fato dos nossos aventureiros terem diminuído de tamanho, 
mas sim para sugerir uma visão depreciativa e monstruosa das personagens negras, muito 
próxima da figura do velho Mirigido (“pretalhão comprido”). No entender de Brookshaw 
(1983:37-38), essa imagem pejorativa do negro deve-se também à herança bíblica que toma 
os negros como “raça maldita”, os descendentes de Cam “expulsos do Jardim do Paraíso 
para as  areias  ardentes  da  África”.  Neste  sentido, a visão distorcida  que  coloca  a  África 
como o espaço que se opõe ao paraíso “estava de acordo com o mito imperialista europeu 
que a considerava um continente desafortunado, abandonado pela civilização”. 
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De acordo com o trecho citado, os africanos “cercaram os nossos valentes e 
começaram a gritar”. Partindo do princípio de que gritar significa falar muito alto, berrar e 
vociferar, esta atitude além de distorcer as formas lingüísticas e culturais do povo africano, 
ainda  afasta  o  negro  do  padrão  comportamental  da  “civilização”.  A  linguagem  dos 
africanos, além de não ser compreendida, é distorcida e tomada como agressiva. De acordo 
com Santos (2002:55), o pensamento etnocêntrico europeu foi responsável pela propagação 
da imagem pejorativa da África como terra de figuras monstruosas e do africano como um 
povo  selvagem  e  bruto.  No entender  de Santos  “a  África  seria  uma  terra  de  pecado  e 
imoralidade,  gerando homens corrompidos;  povos  de  clima tórrido com sangue quente e 
paixões anormais que só sabem fornicar e beber”. 
 Contudo,  no  fragmento  transcrito,  o  aspecto  que  me  parece  bastante 
revelador, diz respeito à aproximação explícita entre o negro e o macaco (“um negro com 
cara de macaco”), o que sintetiza o processo de inferiorização por meio da zoomorfização 
do negro. Esta constatação, apesar de explícita na narrativa, pode ser reforçada a partir da 
própria simbologia do macaco. De acordo com o Lexikon (2002: 131) o macaco, 
na iconografia e  na literatura cristã, é  visto quase sempre de  forma 
negativa; simboliza freqüentemente, com um espelho na mão – o homem 
rebaixado  à  condição  de  animal  em  razão  de  seus  vícios  (semelhança 
exterior entre o homem e o macaco) e, em especial, os seguintes pecados 
capitais:  a  avareza,  a  luxúria  e  a  vaidade.  Um  macaco  acorrentado 
representa quase sempre Satanás subjugado. 
 
Em síntese, é possível considerar que o processo de animalização do negro 
instaurado em As aventuras do avião vermelho apresenta-se em duas fases: a fase implícita, 
sugerida  pela  aproximação  da  personagem  Chocolate  ao  cacho  de  bananas;  e  a  fase 
explícita, construída a partir da revelação direta da própria narrativa e pela ilustração. 
 
3.5 – A literatura infantil dos anos 40/50 e a manutenção do estereótipo do 
negro 
Não se trata aqui de lamentos patrióticos, pois a cultura 
de  massa  já  é  colonizadora  nos  seus  processos  e nos 
seus centros de origem: ela invade, ocupa e administra 
o tempo do  relógio e o tempo interior do cidadão, 
pouco lhe importando as fronteiras nacionais. 
 
Alfredo Bosi 




   
 
Antes de discutir a presença do negro na literatura infantil contemporânea, 
torna-se necessário fazer algumas reflexões relativas à produção literária para crianças do 
período posterior à Segunda Guerra Mundial. De acordo com Lajolo e Zilberman (1993), 
no plano político, as décadas de 40 e 50 são marcadas pelo estreitamento das relações do 
Brasil  com  os  EUA  e,  em  conseqüência  dessa  política,  ocorre  uma  intensa  invasão  de 
produtos  industrializados  norte-americanos,  o  que  culmina  numa  retração  da  indústria 
nacional e na inferiorizacão dos produtos brasileiros. Diante desse quadro, assiste-se  a um 
aumento considerável no consumo  da cultura de massa,  fruto da expansão do  cinema 
(Hollywood), da televisão (implementada na década de 50), do rádio e da fotonovela. 
No plano literário, emerge  na  poesia a  chamada  geração de 45 que se 
identifica com uma linguagem menos coloquial e se aproxima de correntes poéticas como o 
Concretismo,  o  Neoconcretismo  e  a  Poesia  Práxis.  Na  prosa,  destaca-se  o romance  de 
caráter mais experimental e, posteriormente, o intimista. 
A literatura infantil desse período, ainda atrelada ao nacionalismo anterior, 
pois o modelo educativo não se modificou, apresenta uma vertente única: a representação 
do  mundo  rural.  Esse  “lugar-comum”  dos  escritores,  para  usar  a  expressão  de  Lajolo  e 
Zilberman, utiliza o ambiente rural como espaço de lazer (temporário), de “volta às raízes”, 
ou também como cenário de ação, de aventura e de deslocamento para terras desconhecidas 
e adversas. 
Uma  vertente  também  cultivada  é  a  da  narrativa  que  retrata  os  feitos  dos 
bandeirantes em suas infiltrações por regiões inóspitas e selvagens em busca de riquezas. 
Nesse  sentido,  o  espaço  rural  além  de  identificar-se  com  o  primitivo,  simbolizado 
principalmente pela figura do índio, é tomado ainda como o espaço que precisa ser ocupado 
e civilizado. Não há dúvida de que esta dimensão da literatura infantil do momento reflete 
as posturas ideológicas da época que, em conseqüência da própria construção de Brasília, 
enxergava no interior  (regiões  Centro  Oeste  e  Norte) não apenas um espaço para extrair 
matéria-prima, mas também uma alternativa habitável (marcha para o Oeste). Para Lajolo e 
Zilberman, era preciso oferecer  essas  regiões como saída para  “as populações pobres  do 
Nordeste, desviando-as do rumo inevitável para o Sul” (1993:128). 




   
Diante  de  tanto  conservadorismo,  as  autoras  ressaltam  as  criações 
inovadoras de Jerônimo Monteiro, escritor que além de retomar algumas posturas estéticas 
lobatianas, rompe com algumas construções estereotipadas. Dentre as inovações é possível 
mencionar:  a)  representação  do  índio  como  vítima  da  ação  de  aventureiros  ambiciosos, 
além  de  evitar  sua  imagem  de  sujeito  incivilizado;  b)  rompimento  com  o  padrão  bem-
comportado  e  exemplar  da  personagem  (criação  do  boneco  Bumba,  uma  reinvenção  da 
personagem Emília, de  Monteiro Lobato). Contudo, apesar de  romper com alguns mitos, 
este escritor também cria o seu próprio mito: “Jerônimo Monteiro propõe uma civilização 
ideal, localizada na Amazônia e habitada pelos atlantes” (1993:129). 
É preciso  destacar  também que a  política nacional de  estreitamento das 
relações Brasil-EUA gerou efeitos profundos na produção literária para crianças e jovens, 
pois, penetrada pelo modelo norte-americano em voga, a literatura infantil aproxima-se da 
cultura de  massa. Para Lajolo  e Zilberman, nem mesmo a escola  e os educadores que já 
combatiam a inserção das histórias em quadrinhos no ambiente escolar (por acharem que 
esse tipo de produção em nada contribuía na formação da criança), conseguiram perceber 
esse processo de massificação: 
 
A inconsciência de todos – da instituição e seus representantes, dos livros 
e  seus  criadores  –  indica  a  presença  maciça  da  cultura  estrangeira, 
sobretudo a norte-americana, insidiosamente atuante nos mecanismos de 
produção em série de obras repetitivas e na reprodução de uma ideologia 
progressista,  mas  de  fato,  profundamente  encravada  na  tradição,  na 
aparência nacional e, no fundo, comprometida com a camada dominante 
da sociedade (1993: 132). 
 
A inserção do negro na literatura infantil desse período mantém as mesmas 
dimensões  dos  períodos  anteriores.  Em  consonância  com  a  própria  vertente  de 
representação do  espaço  rural, os  textos  literários além  de reforçarem  concepções  do 
chamado “mito da democracia racial”, lançam  mão do estereótipo do negro (a)  fiel e 
supersticioso. Nesse sentido, o tratamento do negro sustenta a sua condição secundária e 
marginal.  Duas personagens ilustram  bem  essa  constatação: Eufrosina,  personagem  de  A 
ilha perdida (1945) e A montanha encantada (1948), de Maria José Dupré, e Nhô Lixandre, 
personagem de Os segredos de Taquara-poca (1947), de Francisco Marins. 
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Ilustração 7 
 
 
Eufrosina, em A ilha perdida e A montanha encantada, a exemplo de 
Tia Nastácia, tem na cozinha a representação de sua situação de marginalidade na narrativa. 
Sua única função é o preparo de alimentos para os aventureiros. Além dessa condição de 
serviçal, a figura de Eufrosina retoma também a imagem estereotipada da negra bondosa 
(fiel):  “despediram-se  da  boa  preta  e desceram  o  morro  em  direção ao  rio”(DUPRÉ, 
1977:13),  e    supersticiosa:  “Eufrosina  benzeu-se:  -  Cruz-credo!  O  que  será  aquilo?” 
(DUPRÉ, 2005:15). A personagem Nhô Lixandre, retoma o mesmo perfil da personagem 
Pai João, dos Contos Pátrios de Olavo Bilac, ou de uma Vovó Candinha, do livro Cazuza, 
de Viriato Corrêa; em Os segredos de Taquara-poca, Nhô Lixandre representa a figura do 
contador de “causos” sempre apreciado pelas crianças brancas, que se divertem na fazenda 
dos avós: “Deixaram Perereca e foram procurar nhô Lixandre, a quem tanto estimavam e 
que sempre lhes dava bons conselhos” (MARINS, 1986:27). O negro Nhô Lixandre reforça 
em  muito  a  imagem  do  negro  bondoso,  fiel  e  amante  do  trabalho.  A  existência  dos 
estereótipos  do  negro  fiel  e  do  supersticioso  evidencia  o  processo  de  exclusão  social  da 
população negra, pois  o primeiro funciona  como uma  estratégia de apaziguamento  de 
conflitos raciais, que no fundo são sociais, e o segundo apresenta o negro como atrasado, 
portanto, justifica a sua marginalização. 




   
4 – A literatura infantil pós 1960: algumas reflexões 
 
A  par  de  inúmeros  “continuadores”  que  seguem  nas 
trilhas  batidas,  surgiram  dezenas  de  escritores 
escritoras, obedecendo a uma nova palavra de ordem: 
(...) substituição da literatura confiante/ segura por uma 
literatura inquieta/ questionadora, que põe em causa as 
relações  convencionais  existentes  entre  a  criança  e  o 
mundo  em  que  ela  vive,  questionando  também  os 
valores sobre os quais nossa sociedade está assentada. 
Nelly Novaes Coelho 
 
Com a  política internacionalista praticada pelos governos  do período de 
regime  militar,  que,  em  nome  do  desenvolvimento  e  do  progresso,  alinham-se  à  política 
estadunidense e  executam uma série de acordos financeiros com órgãos internacionais, o 
Brasil  abre  suas  portas  de forma  definitiva  para  as  políticas  imperialistas  do capitalismo 
dependente. 
É devido a essas políticas entreguistas  que se consolida nesse período  um 
surto de  modernização  que  comumente costuma-se chamar  de  “milagre brasileiro”. A 
expansão  da  indústria  automobilística  e  da  construção  civil,  o  crescimento  do  mercado 
interno, a modernização do sistema de crédito e o estímulo à exportação são algumas das 
conseqüências dessa política. Entretanto, de acordo com Lajolo e Zilberman, este clima de 
progresso, bem comum  em governos de  orientação  capitalista, beneficiava apenas  a elite 
dominante, pois as medidas adotadas foram quase sempre temporárias e parciais: 
 
A superficialidade com que o “milagre brasileiro” afetou as condições de 
produção  de  vida  do  país,  a  parcialidade  com  que  beneficiou  apenas  e 
temporariamente um segmento pequeno da população brasileira, somada 
à emergência de uma crise internacional do capitalismo – tudo isso fez 
com  que  não  se  calasse  o  protesto  contra  o  governo.  Crescia  a 
insatisfação  política  sustentada  por  uma  série  de  publicações 
semiclandestinas que veiculavam crítica à orientação política do país que 
arcava,  agora,  com  o  reverso  do  milagre:  o  achatamento  salarial,  a 
pauperização da classe  média, o  endividamento externo e uma imagem 
desgastada do governo. (2002:130-31) 
 
 




   
Nesse sentido, é possível afirmar que, mesmo mascarada e elitizada, foi do 
influxo  dessa  modernização  que  ocorreu  um  representativo  fortalecimento  do  campo 
literário da literatura infantil nacional. A partir das décadas de 60/70, são criadas no Brasil 
uma série de instituições ligadas à promoção da leitura e da literatura infantil, entre estas 
destaco: a Fundação Nacional do Livro Infantil e Juvenil (1968), o Centro de Estudos da 
Literatura Infantil e Juvenil (1973), a Academia Brasileira de Literatura Infantil e Juvenil 
(1979), além de algumas associações de professores de língua e literatura. 
Os  trabalhos  desenvolvidos  por  essas  instituições,  somados  aos  realizados 
pelo  Instituto  Nacional  do  Livro,  pela  própria  ação  do  Estado  e  pela  iniciativa  privada, 
serão  responsáveis  tanto  pelo  surgimento  de  um  comércio  especializado  em livros  como 
pela profissionalização do campo. 
Todos  esses  incentivos  contribuíram  para  um  aumento  significativo  do 
número de escritores e artistas gráficos nacionais e, conseqüentemente, de obras publicadas. 
Segundo Lajolo e Zilberman (2002: 124) “entre 1975 e 1978, por exemplo, de um total de 
1.890  títulos,  50,4%  constituem  traduções  (953 títulos)  e  46,6%  são  textos nacionais”. 
Assim, comparando esses dados às informações coletadas na década de 40 verifica-se um 
grande avanço, na medida em que neste período as traduções superavam 70% da oferta. 
Nessa perspectiva, a maciça produção de livros para crianças em um período 
que  oferece  condições  para  uma  produção  mais  moderna  como  os  anos  60,  confirma  a 
hipótese apontada por Lajolo e Zilberman (2002:125) de que “ao responder adequadamente 
ao desafio da modernização de produção cultural, a literatura infantil brasileira assume um 
dos traços mais fortes da herança lobatiana”. 
Dentre  as  diversas  tendências  estéticas  e  conteudistas  da  literatura  infantil 
posterior  aos anos  60, as  autoras  apresentam  as  seguintes  dimensões: a)  representação 
realista do contexto social e de situações problemáticas: conflitos familiares e existenciais, 
vida urbana, miséria, marginalidade, poluição da natureza, preconceito racial etc. [ Justino, 
o retirante (1970) e  A  rosa dos ventos  (1972), de Odette  de Barros Mott; O menino e  o 
pinto  do  menino  (1975)  e  Os  rios  morrem  de  sede    (1976),  de  Wander  Piroli;  A  bolsa 
amarela (1976), de Lygia Bojunga Nunes; Pivete (1977), de Henry Correia de Araújo; O 
dia de ver meu pai (1977), de Vivina de Assis Viana; Xixi na cama (1979), de Drummond 
Amorim; Nó na garganta  (1979), de  Mirna Pinsky; Cão vivo leão  morto (1980), de Ary 




   
Quintella; entre outras]; b) revisão  e  reinvenção do mundo  fantástico  tradicional [A fada 
que  tinha  idéias  (1971)  e  Soprinho  (1973),  de  Fernanda  Lopes  de  Almeida;  A  fada 
desencantada (1975), de Eliane Ganem; História meio ao contrário (1979), de Ana Maria 
Machado; Onde tem bruxa de fada (1979), de Bartolomeu Campos Queirós etc]; c) ênfase 
em aspectos gráficos [Flicts (1969), de Ziraldo;  Domingo de manhã (1976) e Ida e volta 
(1976), de Juarez Machado; O ponto (1978), de Ciça e Zélio; Chapeuzinho Amarelo (1979), 
de Chico Buarque; Depois que todo mundo dormiu (1979), de Eduardo Piochi, O menino 
maluquinho (1980),  de Ziraldo, e  outros];  d) abertura  para  narrativa policial e ficção 
científica [O caso da  estranha  fotografia  (1977),  O  enigma  do  autódromo de  Interlagos 
(1978), O incrível roubo da loteca (1978), O fantástico homem do metrô (1979) e O caso 
do sabotador de Angra (1980), de Stella Carr; O gênio do crime (1969), O caneco de Prata 
(1971),  de  João  Carlos  Marinho];  e)  ruptura  com  poesia  de  tradição  didática  [A  TV  da 
Bicharada (1962), de Sidônio Muralha; Pé de Pilão (1968), de Mário Quintana; A arca de 
Noé  (1974),  de  Vinícius  de  Morais;  A  dança  dos  picapaus,  de  Sidônio  Muralha,  entre 
outras]. 
Além  destas  dimensões,  as  autoras  salientam  que  a  literatura  infantil 
contemporânea faz constantemente uso de recursos estilísticos modernos como a oralidade, 
a metalinguagem e a intertextualidade. 
Nesta mesma linha analítica, estão as reflexões de Coelho (2000) para a qual 
a  literatura  infantil  deste  período  apresenta  “valores  novos”,  são  eles:  1)  o  espírito 
solidário: o indivíduo é parte do todo; 2) questionamento da autoridade: protesto contra o 
autoritarismo que  se dá pela consciência da relatividade,  convivência dos contrastes e 
equilíbrio dialético; 3) sistema social em transformação: que tende a sobrepor o fazer ao ser 
e  o  ser  ao  ter  tanto  em  relação  às  classes,  ao  trabalho  e  à  família;  4)  moral  da 
responsabilidade do eu: que procura agir frente à relatividade e em respeito aos direitos do 
outro;  5)  sociedade  sexófila:  “liberação  sexual”;  6)  redescoberta  do  passado:  através  da 
intertextualidade  e  da  reinvenção  de  formas  literárias  do  passado;  7)  concepção  da  vida 
como  mudança  contínua:  tendência  a  participar  da  evolução  contínua  da  vida;  8) 
valorização  da  intuição:  forte  estímulo  ao  poder  mental  como  forma  de  ruptura  com  a 
lógica convencional; 9) a criança como um ser em formação: a criança precisa de liberdade 




   
para  se  desenvolver,  ela    não  é  um  “adulto  em  miniatura”;  10)  o  anti-racismo:  que  se 
realiza pelo combate aos ódios raciais e pela valorização do diferente. 
 Em consonância  com  estes  “novos valores” Coelho  (2000)  aponta,  ainda, 
algumas  características  estilísticas/estruturais da literatura infantil/juvenil contemporânea: 
a) o  enredo inicia-se de  imediato com o  motivo principal que desemboca  diretamente na 
situação problemática; b) a linearidade da seqüência narrativa em muitos casos é substituída 
por narração fragmentada “ao invés de oferecer respostas a narrativa preocupa-se mais em 
propor  problemas”  ;  c)  a  personagem  herói  (ou  anti-herói)  concebe  espaço  para 
personagem-coletiva,  nesse  sentido,  “o  espírito  individualista  cede  lugar  ao  espírito 
comunitário”; d) o conto é a forma de narratividade mais usada, contudo aparece ainda o 
romance  policial  ou  sentimental  e  a  novela  (aventuras  diversas)  para  o  público  infanto-
juvenil e juvenil.; e) a voz do narrador, além de presente no corpo da narrativa (no ato de 
contar), tornou-se  bastante  “familiar  e  consciente  da  presença  do  leitor”;  e)  o  tempo 
diegético é variado (histórico, indeterminado, mítico...); f) o espaço da narrativa é também 
variado: tanto pode ser um simples cenário como um participante da ação; g) nacionalismo 
ufanista é transformado em consciência nativista, que se caracteriza pela busca das raízes 
da brasilidade; h) a exemplaridade, enquanto intenção pedagógica, desaparece e, em relação 
ao comportamento ético, emerge a complexidade das forças interiores; i) o humor (também  
como intenção satírica) e a busca pelo realismo se mesclam com a proposta da fantasia; j) 
apelo à visualidade: o texto infantil e juvenil transformou-se num “espaço de convergência 
das multilinguagens”. 
Em  síntese,  são  esses  pressupostos  político-ideológicos,  bem  como  as 
propostas  estéticas  inovadoras,  que  contextualizam  a  análise  das  personagens  negras  na 
literatura  infantil  contemporânea  e  que  evidentemente  contribuíram  drasticamente  na 
configuração de uma imagem positiva do negro na literatura contemporânea para crianças e 
jovens. Além dessa postura estética inquieta/questionadora, da qual fala Coelho (1991), um 
fator  externo  também  contribui  para  a  inserção  de  uma  nova  representação  do  negro  na 
literatura: o movimento da negritude, do qual trato a seguir. 
 
 
 




   
4.1 - Negritude: um movimento em favor dos oprimidos 
 
Negritude 
antes de tudo oferenda 
é oferta benigna e generosa 
de quantos desejam 
amar a humanidade inteira. 
Eduardo de Oliveira 
 
Por  entender  que  o  processo  de  desconstrução  do  estereótipo  negativo  do 
negro  está  ligado  aos  próprios  movimentos  de  reinvidicação  da  população  de  cor, 
proponho,  nesta  parte  do  trabalho,  realizar  algumas  reflexões  sobre  o  movimento  da 
negritude por entender que este exerceu fortes influências na nova representação do negro 
na literatura infantil brasileira. Nesse sentido, a princípio, conceituo o termo negritude e, 
em seguida, apresento uma breve trajetória do movimento e seus desdobramentos. 
De acordo  com  Bernd (1988), a  expressão  negritude, desde de  que foi 
empregada pela primeira vez, em 1934, pelo poeta antilhano Aime Cesaire, possui alguns 
objetivos bem delineados, são eles: 1) transformar a conotação pejorativa da palavra negro 
em sentido positivo; 2) romper com a política de assimilação da cultura européia (processo 
de  assimilação)  e  com  o  constante  processo  de  perda  das raízes  culturais  (processo  de 
desculturação); 3) rejeitar a assimilação em favor de uma revalorização dos elementos da 
cultura ancestral africana (processo de neoculturação). 
Dessa forma,  fica evidente que  o  movimento propõe uma luta contra o 
modelo  cultural  europeizado em  busca  de uma  “rememorização  do patrimônio  cultural 
negro”. Assim, segundo Bernd (1988:20), é possível conceber dois conceitos para o termo 
negritude: Negritude, substantivo próprio, e negritude, substantivo comum. 
 Enquanto  substantivo  próprio  a  palavra  Negritude  “refere-se  a  um 
momento  pontual  na  trajetória  da  construção  de  uma  identidade  negra”,  que  almeja, 
enquanto  movimento,  dar  uma  roupagem  positiva  à  palavra  negro.  Já  como  substantivo 
comum  a  expressão  negritude  é  usada  para  referir-se  à  “tomada  de  consciência  de  uma 
situação  de  dominação  e  de  discriminação,  e  a  conseqüente  reação  pela  busca  de  uma 
identidade negra”; nesse sentido, complementa a autora, “houve negritude desde de que os 
primeiros  escravos  se  rebelaram  e  deram  origem  aos  movimentos  conhecidos  por 




   
marronnange,  no  Caribe,  cimmarronage,  na  América  Hispânica,  e  quilombismo,  no 
Brasil”. 
Em  relação  à  gênese  do  movimento  negritude,  a  revolta  dos  escravos  no 
Haiti, liderada por Toussaint Lowertine, e as ações de Zumbi dos Palmares, no Brasil, para 
Bernd “podem ser tomadas como marco zero da negritude”. Além destas atitudes contra-
opressoras no Haiti e no Brasil, o norte-americano Willian Edwards Du Bois (1869-1963), 
que exerceu forte influência na postura do negro em seu país, “pode ser considerado o pai 
do  movimento  de  tomada  de  consciência”.  O  bairro  negro  nova-iorquino  do  Harlen,  na 
década  de 20,  revalorizava  formas  artísticas  africanas.  Surge  assim,  o  movimento Negro 
Renaissance,  ou  renascimento  negro,  que  “pretendia  fazer  reviver  a  autoconsciência  do 
negro norte-americano propondo não uma utópica volta à África, mas uma redefinição do 
papel no  solo norte-americano”. Entre outros escritores norte-americanos que passaram a 
denunciar a discriminação e a condição do negro como oprimido pelo sistema econômico é 
possível citar: Langston Hughes, Claude Mackay e Richard Wright. 
Nas décadas de 20 e 30, a crise econômica causada pela queda da bolsa de 
Nova Iorque, a ascensão do nazi-facismo na Alemanha, a dominação colonialista européia 
sobre os países africanos, a política norte-americana de recolonização do Haiti e a situação 
de  racismo  e  segregação  da maioria  dos  negros  das  Américas  podem  ser  considerados 
fatores históricos que marcaram a gestação da negritude. 
Desse  modo,  tanto  pela  preocupação  com  o  fortalecimento  de  uma 
identidade  negra  como  pela  recusa  ao  colonialismo,  começam  a  surgir  movimentos  que 
podem  ser  tomados  como  as  primeiras  manifestações  da  negritude.  Dentre  as  primeiras, 
Bernd  destaca:  no  Haiti,  em  1927,  o  movimento  La  Revue  Indigene,  formado  por 
intelectuais  que  defendem  o  retorno  à  cultura  autóctone  e  popular;  o  negrismo  cubano, 
movimento em que se destacou o poeta negro Nicolás Guillén; e o Manifesto da Legítima 
Defesa (1932), formado por intelectuais oriundos das Antilhas e da  África que foram 
estudar  em  Paris.  Constituído  por  grandes  nomes  da  negritude  como  Aimé  Cesaire 
(Antilhas), Leopold Sedar Senghor (Senegal) e Leon Damar (Guiana  Francesa), o ponto-
chave da crítica deste grupo recai “sobre a dominação intelectual que levava à assimilação 
do colonizado, fazendo-o acreditar-se inferior”. É com o poema Cahier d’un retour au pays 
natal (1939), de Aimé Cesaire, que aparece pela primeira vez o termo negritude. 




   
 
minha negritude não é nem torre nem catedral 
ela mergulha na carne rubra do solo 
ela mergulha na ardente carne do céu 
ela rompe a prostração opaca de sua justa pa- 
  ciência
 
 
Segundo Bernd, o movimento nasce da junção de outros três movimentos: 
marxismo, surrealismo e existencialismo. 
 
O marxismo, por ser a força política mais apta a sustentar os colonizados 
em sua revolta; o surrealismo, por privilegiar o “primitivo”, solapando os 
valores  racionalistas  do  Ocidente,  adapta-se  como  uma  luva  a  um 
movimento que pretende contrapor a EMOÇÃO à RAZÃO, o MÁGICO 
ao CIENTÍFICO; o existencialismo, por ser a filosofia segundo a qual o 
homem se define pela ação (BERND, 1988:29) 
 
É a teoria marxista  que ofereceu ao movimento uma  “consciência  de raça 
negra”, contudo, com o  tempo, duas tendências podem ser verificadas: por um lado uma 
análise classista e a inclusão do negro na classe oprimida, e de outro, uma visão limitada à 
consciência  de  raça.  Esta  divisão  analítica,  além  de  suscitar  as  primeiras  críticas  ao 
movimento, ainda contribuiu para o deslocamento de foco. Para Bernd 
 
(...)  o  fator  determinante  da  fragmentação  foi  a  recuperação  do 
movimento pelas elites  dominantes, que  espertamente  se apercebem de 
que alguns radicalizam-se na reivindicação de uma especialidade da raça 
e dos valores negros, pondo de lado a necessária solidariedade entre os 
oprimidos,  independentemente  da  cor  da  pele.  (...)  Essa  atitude  acaba 
afastando  cada  vez  mais  a  Negritude  do  propósito  maior  pelo  qual  foi 
criada: o de promover a igualdade entre os homens (1988: 33-32). 
 
Ao  lado desta  fragmentação  da  luta, Bernd  aponta  o  sugimento de  duas 
negritudes representadas, respectivamente,  pelos poetas  Aimé Cesaire  e Leopold  Sedar 
Senghor . O primeiro, a partir da conciliação do marxismo com humanismo, propunha “um 
basta definitivo à submissão do negro ao branco” e “uma estética de ruptura e revolução”. 
O segundo, com intuito de  atingir o humanismo pelo viés do espiritualismo, em sua 
Negritude “limita-se a um  pretenso reconhecimento  pela Europa da dignidade  da África, 
consagrando a dicotomia do mundo: a Europa, pretensamente árida por sua tecnologia; a 




   
África, mais rica de valores espirituais”. Não há dúvida de que Senghor reforça a imagem 
do negro como ser ilógico e incapaz. 
Avaliando panoramicamente o movimento da negritude, Bernd observa que 
os principais protestos ao movimento são dirigidos à tendência que se formou em discutir a 
questão  da  marginalização  do  negro  por  dois  pontos  fundamentais:  1)  especificidade  da 
raça; 2) supremacia dada ao conceito de raça em detrimento ao de classe. 
O primeiro ponto, além de criar um racismo às avessas e/ou um cordão de 
isolamento, ainda desvia a atenção que deve ser dada ao problema central: a ordem social 
injusta.  O  segundo,  além  de  mascarar  a  realidade,  dificulta  a  solidariedade  entre  os 
oprimidos e a unidade da luta. Entretanto, Bernd sustenta que a análise da questão pelo viés 
unicamente  racial  deve  ser  considerado  com  um  desvio  do  movimento,  pois  na  sua 
maturação  a negritude “concebia  o desenvolvimento dos valores negros  no interior  do 
combate político”. 
 
Em  síntese,  é  preciso  considerar  que  o  movimento  da  negritude  foi 
extremamente  importante  para  a  construção  de  uma  imagem  positivada  do  negro  na 
sociedade. Contudo, é preciso rejeitar a tese simplista de que a solução está unicamente na 
“consciência de raça”, uma vez que esta postura só beneficia a elite dominante, pois, uma 
vez  descartado  o combate político  e classista,  não  se  reivindica uma  reestruturação  da 
sociedade.  A  luta  em  favor  da  “população  de  cor”  deve  vir  acompanhada  de  uma 
mobilização contra todas as formas de opressão. 
 
4.2 – Considerações sobre o movimento negro no Brasil 
 
A  resposta  clara  e  simples,  sem  nenhum  sofisma, 
portanto,  é  que  classe,  assim  como  o  fator  “raça”, 
racismo a  rigor,  condicionam  a posição  de  pobreza, 
miséria  e  exclusão,  prevalecentes  para  o  negro  na 
sociedade. 
Flávio Nascimento 
 
Pinto (1993), ao discutir a articulação do movimento negro em São Paulo e 
sua atuação junto os órgãos educacionais oficiais, e ressaltar a importância do movimento 
negro em favor de uma escola que desenvolva um trabalho sistemático de valorização do 




   
negro, estabelece algumas reflexões referentes ao desenvolvimento político-ideológico do 
movimento durante o século XX. Segundo a autora, é na  primeira metade do século XX 
que, no intuito de reagir contra as construções racistas da sociedade branca, inicia-se um 
processo  de  conscientização  para  a  importância  da  cultura  do  negro,  bem  como  para  a 
formulação de uma contra-ideologia racial que estimule o negro a reivindicar seus direitos. 
É nessa perspectiva, que nos anos 40 e 50 surge uma crescente preocupação 
com  a  cultura  específica  do  negro  e  com  sua  identidade.  Nesse  momento,  várias  ações 
foram desenvolvidas pelo movimento negro brasileiro, dentre elas destaco: criação do 
Teatro  Experimental  do  Negro,  fundado  em  1944,  no  Rio  de  Janeiro  por  Abdias  do 
Nascimento;  Declaração  de  Princípios,  firmado  pelo  comitê  afro-brasileiro  (1945); 
Convenção do Negro Brasileiro, organizado pelo TEN (Teatro Experimental do Negro) em 
São Paulo (1945), no Rio de Janeiro (1946) e o 1º Congresso Negro Brasileiro (1950), que 
teve como temática norteadora a história do negro no Brasil. 
As décadas posteriores (70/80), segundo Pinto (1993), dão continuidade ao 
processo de engajamento em busca de  afirmação da identidade do negro. Nesse período, 
dentre  outros  fatores,  é  possível  elencar  alguns  pontos  fundamentais  conduzidos  pelo 
movimento: a) conscientização para conhecer e assumir as raízes africanas; b) mudança da 
denominação do negro, que agora é chamado de afro-brasileiro; c) exaltação das origens e 
divulgação das tradições; d) valorização do carnaval, das religiões afro-brasileiras; e) crítica 
ao colonialismo e à imagem ufanista da abolição da escravatura. 
Todas essas ações e tomadas de posição aqui elencadas, indicam claramente 
que o movimento negro parte para uma luta específica em favor de um grupo étnico. Dessa 
forma, a conscientização para a luta desvincula-se de uma problematização enquanto classe 
social  para  assumir  uma  proposta  unicamente  grupal.  Desse  modo,  quando  a  unidade  é 
substituída por um processo de fragmentação (ou agrupamento) da luta, com a formação de 
grupos  isolados  de  resistência  (negros,  aposentados,  juventude,  mulheres,  homossexuais, 
índios,  etc),  ocorre  não  apenas  o  enfraquecimento  de  uma  sólida  postura  revolucionária, 
como favorece ao ideário da classe dominante, esta, sim, cada vez mais unida em torno do 
capital. Assim,  a questão do negro no  Brasil passa, sem dúvida,  por questões raciais, 
contudo, uma articulação classista, dentro da atual conjuntura política e econômica, tornou-
se indispensável. 




   
4.3 – O negro na literatura infantil e juvenil contemporânea 
Foi depois que me negaram 
Que eu virei a negação 
Não deixaram construir 
Eu virei demolição 
Para não virar um rato 
Levantei e disse não 
 
Donaldo Schüller 
 
Não  há  dúvida  de  que  a literatura  infantil  contemporânea  apresenta  uma 
imagem positivada do negro. Contudo, as marcas de séculos de inferiorização não podem 
ser apagadas em algumas décadas. Os estereótipos desfavoráveis e as imagens depreciativas 
ainda aparecem na literatura infantil porque o racismo ainda ronda a sociedade brasileira. 
Nesta parte do trabalho, realizo de forma panorâmica algumas reflexões sobre o tratamento 
do  negro  na  literatura  infanto-juvenil  contemporânea  e,  em  seguida,  proponho  uma 
classificação das obras que apresentam personagens negras. 
As reflexões sobre a presença do negro na literatura para crianças dialogam 
com pesquisas realizadas por Rosemberg (1979), Oliveira (2003) e Souza (2003). 
Em sua pesquisa, Rosemberg (1979) procurando analisar as discriminações 
étnico-raciais  na  literatura  infanto-juvenil  brasileira,  examinou  cerca  de  168  livros 
nacionais  editados  ou  reeditados  entre  1950  e  1975.  Os  resultados  apresentados  pela 
pesquisadora  confirmam  que  a  literatura  infanto-juvenil  deste  período  tanto  reforçou 
estereótipos do negro e do índio como, a partir de uma postura etnocêntrica, contribuiu para 
difundir a proposta racista de que o branco é um ser superior, neutro e normal. No dizer de 
Rosemberg
: 
 
Dentre as  formas latentes de discriminação  contra o  não-branco, talvez 
seja  a  negação  de  seu  direito  à  existência  humana  –  ao  ser  –  a  mais 
constante:  é  branco  o  representante  da  espécie.  Por  esta  sua  condição, 
seus  atributos  são  tidos  como  universais.  A  branquidade  é  a  condição 
normal  e  neutra da humanidade: os  não-brancos  constituem exceção 
(1979: 159). 
 
 
Assim, as principais formas de discriminação dos indivíduos não-brancos de 
acordo com as investigações de Rosemberg são: 1)  demonstração de  preferência pela 




   
personagem branca na ilustração da obra (ilustração de multidões ou de uma parte do corpo 
humano);  2)  inserção  de  traços,  funções  sociais  e  comportamentais  diversificados  às 
personagens brancas, enquanto o tratamento do negro e do índio tende à unicidade e à perda 
da individualidade; 3) representação incompleta e imperfeita do negro, sobretudo através da 
indeterminação  de sua naturalidade, religiosidade e  condição familiar; 4)  utilização do 
simbolismo da cor negra para fazer alusão à maldade, sujeira e tragédia; 5) associação do 
negro a personagens antropomorfizadas e a animais. 
Na tarefa de identificar mecanismos de manutenção e ruptura no tratamento 
da personagem negra, nas obras infanto-juvenis das décadas de 70, 80 e 90, ocupam-se os 
estudos de Oliveira (2003) e Souza (2003). 
Analisando a temática étnico-racial nas narrativas infanto-juvenis publicadas 
entre 1979 e 1989, Oliveira (2003) estabelece que tal temática é apresentada a partir de três 
tendências: a) denúncia da pobreza; b) denúncia do preconceito racial; c) enaltecimento da 
beleza negra. De acordo com a crítica, é possível perceber a manutenção do  processo de 
inferiorização  do  negro  em  decorrência  dos  seguintes  fatores:  1)  associação  do  negro  à 
sujeira/animalização,  através  da  utilização  de  expressões  como  carniça,  preto  sujo, 
endiabrado, negrinho terrível, preto cachorro etc; 2) utilização de piadas depreciativas; 3) 
associação:  favela/marginalidade,  favela/quilombo;  4)  ridicularização  e  humilhação  do 
negro em determinados espaços sociais. Nessa perspectiva, Oliveira (2003:9), apesar de não 
descartar  os  aspectos  inovadores  desses  livros,  entende  que  “na  maioria  deles,  os 
personagens negros são, principalmente, meios  de reforçar, de corroborar com o  racismo 
que (dizem) tentar denunciar”. 
Algumas  caracterizações  encontradas  nas  narrativas,  além  de  afirmarem  a 
estereotipação do negro, ainda reforçam o racismo à brasileira. Essas caracterizações foram 
agrupadas pela crítica  da seguinte maneira: 1) quanto à  aparência: caracterização que 
associa o negro à feiúra e a animais (como exemplo a autora cita as personagens Joca em 
Xixi na Cama, de Drumond Amorin; Carniça em Tonico e Carniça, de José R. Filho e Assis 
Brasil; Tânia em Nó na garganta, de Mirna Pinsky, e Dito em Dito, o negrinho da flauta, 
de Pedro Bloch). 2) quanto à atividade profissional: em muitas narrativas as personagens 
negras  aparecem  desenvolvendo  funções  sociais  consideradas  depreciativas  e  sem 
perspectiva de mudança; 3) quanto ao espaço social: representação do negro como morador 




   
apenas da favela e do morro; 4) quanto à origem familiar: algumas personagens negras são 
criadas apenas pela mãe (ou não conhecem o pai); 5) quanto à identificação: utilização de 
apelidos ou nomes comuns para identificar a personagem. 
Um outro fator apresentado na pesquisa de Oliveira (2003) está relacionado 
à atitude de autopercepção negativa da própria personagem negra. Com exceção da obras 
Nó na garganta, de Mirna Pinsky, e A cor da ternura, de Geni Guimarães, as narrativas 
Dito, o menino da flauta, A história do galo Marquês, de Ganymédes José, Xixi na cama, 
João  que  semeava  flor  e  cantava  o  amor,  de  Márcia  V.  M.  de  Oliveira  e  Um  sinal  de 
esperança, de Giselda L. Nicoélis, apresentam indícios de auto-rejeição. 
Entretanto, de acordo com Oliveira, não só  de manutenção de  estereótipos 
desfavoráveis do negro viveu a narrativa infanto-juvenil da década de 80. Para a crítica, as 
obras  O menino  marrom, de  Ziraldo, e  Menina bonita de laço  de  fita, de Ana  Maria 
Machado, rompem em muito com essa tendência de inferiorizar o negro. Contudo, a crítica 
não deixa de visualizar uma identidade étnico-racial fragmentada e uma certa animalização 
presente na ilustração do livro de Ana  Maria  Machado (publicação dos anos 80, Ed. 
Melhoramentos)  e  nem  a  idealização  da  relação  inter-racial  em  ambas  as  obras.  Para  a 
crítica, 
 
As  duas  narrativas  inovam  o  cenário  literário,  sim,  conforme  já 
evidenciei, mas é  inegável a  aproximação entre os personagens tecidos 
nos textos e o ideário da “mestiçagem” e da “democracia racial”. Eis a 
minha ponderação em relação às aludidas obras (OLIVEIRA, 2003: 9) 
 
 
Segundo  Oliveira,  A  cor  da  ternura  é  a  obra  que  pode  ser  tomada  como 
exemplo de rompimento com a imagem negativa e estigmatizada do negro. 
O trabalho de Souza (2003) aproxima-se das reflexões citadas acima, à 
medida que, além de avaliar a inserção da cultura afro-brasileira nos livros paradidáticos, 
também  procura  verificar  os  mecanismos  de  conservação  e  ruptura  de  estereótipos 
desfavoráveis do negro. Entretanto, além das narrativas da década de 80, a autora analisa 
também obras da década de 90 e início do século XIX. Para ela, a manutenção da imagem 
inferiorizada  do  negro  pode  ser  percebida  através  dos  seguintes  fatores:  a)  imagens 
depreciativas e caricaturadas; b) ausência de imagens metafóricas e da pluralidade cultural; 




   
c)  associação  das  personagens  negras  ao  medo;  d)  incoerência  entre  ilustração e  o  texto 
escrito;  e)  aproximação  do  livro  infantil  ao  livro  de  história;  f)  repetição  de  uma  única 
forma de tratamento; g) manutenção da ideologia de que todo negro é igual; h) construções 
preconceituosas e discriminatórias. 
No que se refere às novas formas de representação, Souza (2003) elenca os 
seguintes  procedimentos:  1)  inserção  de  traços  e  símbolos  da  cultura  afro-brasileira,  das 
religiões de matrizes africanas, da capoeira, da dança e dos mecanismos de resistência; 2) 
valorização simbólica de Zumbi dos Palmares; 3) alusão aos orixás e à África como 
“grande  Mãe”,  aos  valores  ancestrais,  à  solidariedade;  4)  representação  da  personagem 
mostrando  sua  resistência  ao  enfrentar  os  preconceitos;  5)  valorização  da  mitologia e  as 
religiões como forma de re-significação da ancestralidade e da tradição oral; 6) ilustração 
mais diversificada e menos estereotipada. 
Um  fator  importante  abordado  por  essa  crítica  é  o  fato  de  que  apesar  do 
aumento  das  publicações  existe  um  enorme  descompasso  entre  o  número  de  obras 
publicadas e o número de adotadas pela escola. 
Com objetivo tanto de subsidiar a  análise que realizarei posteriormente, 
como  o  de  subdividir  em  algumas  tendências  as  obras  da  literatura  infanto-juvenil 
contemporânea que apresentam personagens negras que tive  acesso, proponho  a  seguinte 
subdivisão  temática:  1)  Linha  que  tematiza  o  universo  da  cultura  africana  e  afro-
brasileira: O presente de Ossanha, Dudu Calunga, Gosto de África: histórias de lá e daqui, 
de Joel Rufino dos Santos; Lendas negras, de Júlio Emílio Braz e Salmo Dansa; Sundjata: 
o  príncipe  Leão,  Duula:  a  mulher  canibal,  O  filho  do  vento,  Como  as  histórias  se 
espalharam pelo mundo, Histórias africanas para contar e  recontar,  A tatuagem e a 
Coleção  Bichos  da  África  (1,  2,  3,  4),    de  Rogério  Andrade  Barbosa;  Os  príncipes  do 
destino:  histórias  da mitologia  afro-brasileira, Ifá,  o  adivinho    e Xangô,  o trovão,  de 
Reginaldo Prandi;  Agbalá: um lugar continente, de Marilda Castanha; Do outro lado tem 
segredos, de Ana Maria Machado; Silvino Silvério, de Rogério Borges; Bruna e a Galinha 
D’Angola, de Gercilga de Almeida,  Histórias da Preta, de Heloisa Pires; Ogum: o rei de 
muitas faces e  outras histórias dos orixás, de Lídia Chaib e  Elizabeth Rodrigues; As 
tranças de Bintou, de Sylviane A. Diouf. 2) Linha que tematiza o preconceito racial frente 
à realidade social contemporânea: Irmão negro, de Walcyr Carrasco; A cor da ternura, de 




   
Geni  Guimarães;  Nó  na  Garganta,  de  Mirna  Pinsky; Um  botão negro,  outro  branco,  de 
Beto  Bevilácqua;  Um  sinal  de  esperança  e  Da  cor  da  azeviche,  de  Giselda  Laporta 
Nicolelis; Felicidade não tem cor, de Júlio Emílio Braz; O galinho Preto, Marques Rabelo 
e Arnaldo Tabaia; A ovelha negra, de Bernardo Aibê; Tonico e Carniça, de José Rezende 
Filho  e  Assis  Brasil;  Saudade  da  vila,  de  Luiz  Galdino;  Dito,  o  negrinho  da  flauta,  de 
Pedro Bloch. 3) Linha que tematiza a escravidão: O amigo do rei, de Ruth Rocha; O rei 
guerreiro  e  Zequinha: o  estudioso,  de Milton  Berger;  A história  do  galo marquês,  de 
Ganymédes José; A botija de ouro, de Joel Rufino dos Santos; Do outro mundo, de Ana 
Maria Machado; Quilombo do frechal, de Paula Saldanha; O negrinho Ganga Zumba, de 
Rogério  Borges;  Em  busca  da  liberdade,  de  Sônia  Demarquet.  4)  Linha  que  tematiza  e 
identidade negra e a diversidade cultural do País: Menina bonita de laço de fita, de Ana 
Maria Machado; Menino marrom, de Ziraldo; Luana: a menina que viu o Brasil neném, de 
Aroldo Macedo e Osvaldo Faustino; Os três amigos, de Milton Berger. 
Uma última linha  de  inserção do negro nas literaturas  infantil e  juvenil 
contemporâneas que tem me chamado bastante a atenção trata-se de uma inclusão que se 
distancia destas já apontadas, uma vez que não existe uma intenção específica de discussão 
racial ou uma bandeira de luta em favor do negro, mas sim de trazer a figura do negro para 
o  texto  literário  tratando-o  como  um  ser  humano  normal e  complexo,  que  não  está  nem 
acima nem abaixo de outros sujeitos (Não será esta a forma mais adequada de inserção do 
negro  na  literatura?).  Dentre  as  obras  que  apresentam  esta  dimensão,  menciono:  As  três 
rainhas magas, de Renata Pallotini; O menino Nito, de Sonia Rosa; Emmanuela, de Ieda de 
Oliveira; A fada afilhada, de Márcio Vassallo; O almoço, de Mário Vale; Bruxa vira, virou 
sumiu, de Maria Heloisa Penteado. 
É importante salientar que esta classificação não isenta a obra de possuir em 
seu nível temático mais de uma dimensão. Por exemplo, o texto Luana: a menina que viu o 
Brasil neném, apesar de também tematizar a cultura afro-brasileira, foi enquadrado na linha 
identidade negra e diversidade cultural. Neste caso, o critério de enquadramento baseou-se, 
sobretudo, na temática predominante do texto. 
 
 
 




   
4.4 – Geni: entre a imaginação e a contestação 
 
Ser negra. 
Na integridade 
Calma e morna dos dias. 
 
Ser negra, 
De negras mãos, 
De negras mamas 
de negra alma. 
Geni Guimarães 
 
No plano da enunciação é possível considerar que a novela A cor da ternura 
(1989), de  Geni Guimarães, é  narrada  em  primeira pessoa por um narrador-protagonista, 
neste caso, o eu que narra se identifica com o eu da personagem principal que vive os fatos. 
Assim,  é a  partir  do  olhar  e  das emoções  da personagem-narradora  Geni  que  ficamos 
conhecendo todos os aspectos da fábula: os acontecimentos, as personagens, os temas, os 
espaços, etc. 
No nível atorial é relevante citar: a personagem principal Geni, menina 
negra  da  fazenda  conta  sua  trajetória  de  vida,  que  vai  desde  os  conflitos  existenciais  da 
infância  até  as  primeiras  experiências  como  professora  substituta,  e  as  personagens 
secundárias  e  planas  da  família  da  personagem  principal:  mãe  de  Geni  (nome  não 
revelado),  pai  da  menina  (idem)  e  os  irmãos  (Cecília,  Zezinho,  Cema,  Iraci,  Arminda  e 
Dirceu).  Aparecem  ainda  com  alguma  importância  as  personagens  Chica  Espanhola, 
curandeira e benzedeira do povoado, e a personagem Nhá Rosária, uma negra contadora de 
histórias. 
O  espaço  é  do  tipo  horizontal  e  tópico,  ou  seja,  um  espaço  conhecido  e 
seguro (a casa, a rua, a escola, a fazenda etc.). O nível espacial também oferece elementos 
que determinam a condição social das personagens: proletários, e suas ocupações diárias: 
trabalhadores rurais, lavradores. 
O tempo do enunciado é cronológico, pois os acontecimentos são medidos 
tanto pelo calendário como pelo relógio: 
 
No dia seguinte minha mãe começou a receber visitas (GUIMARÃES, 
1998:13)
 




   
Em meia hora havia decorado tudo (GUIMARÃES, 1998:64) 
Para  dezembro  foi  marcada  a  data  para  a  realização  do  evento 
(GUIMARÃES, 1998:83) 
 
O  nível  temático  da  narrativa  concentra-se  no  preconceito  racial.  Todo  o 
conteúdo  é  apresentado  a  partir  das  vivências  da  protagonista  e  do  contanto  dela  com  o 
sistema social discriminador e explorador. 
Todos esses elementos estruturais não foram aqui elencados aleatoriamente, 
pois  constituem  subsídios  para  o  objetivo  principal  desta  parte  do  trabalho:  a  análise  da 
personagem  negra  Geni.  Nesse  sentido,  o  ponto  de  vista,  o  espaço,  o  tempo,  os  fatores 
externos e condição da personagem principal em relação às outras personagens da fábula 
são aspectos pertinentes para a compreensão da totalidade da personagem. 
Como já foi mencionado, o tema principal do texto é o preconceito racial, 
contudo, não me parece esta, apesar de bastante explícita, a única intenção da obra. Para 
além  dos  inúmeros  momentos  de  atitudes  racistas  que  o  texto  representa,  uma  coisa 
chamou-me bastante a atenção: o desenvolvimento cognitivo e emocional da personagem. 
Geni  não  é  apenas  uma  pobre  criança  negra  que  sofre  humilhações  através  de  apelidos 
depreciativos ou enfrenta momentos de intensa auto-rejeição, mas é também uma menina 
extremamente reinadora e sonhadora, bem próxima da personagem Narizinho, de Monteiro 
Lobato. Em  momentos da narrativa (sobretudo nos primeiros capítulos) pareceu-me estar 
lendo  alguma  reinação  do  sítio  de  Dona  Benta,  em  que  pequenos  animais 
antropomorfizados ganham vez e cor. Assim, se o arcabouço do preconceito racial diminui 
os  espaços  para  a  personagem  negra,  a  imaginação  infantil  explorada  no  texto  funciona 
como um turbilhão que vai derrubando as fronteiras e os limites racionais  que a fantasia 
libertária descarta. 
Além  disso,  a  criança  construída  em  A  cor  da  ternura  afasta-se  muito  do 
“adulto em miniatura” de Olavo Bilac, e ganha traços de um ser em transformação. Assim, 
sai de cena a criança modelar e perfeita e emerge uma outra, egocêntrica, conflituosa, ou 
seja, bem mais criança. 
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Ilustração 8 
 
Nesse  sentido,  o  estudo  que  proponho  da  personagem  Geni  em  A  cor  da 
ternura  está  aqui  dividido  em  dois  momentos:  num  primeiro,  a  análise  explora  o  negro 
enquanto personagem sonhadora e em transformação, e num segundo momento, recai sobre 
a postura da personagem frente ao preconceito racial. 
No que diz respeito aos  conflitos existências de Geni,  estes  devem  ser 
considerados como parte do próprio desenvolvimento cognitivo e emocional da criança. De 
acordo com Cória-Sabini (1998), a criança de dois anos apresenta no seu desenvolvimento 
cognitivo três características fundamentais: egocentrismo, animismo e irreversibilidade. O 
pensamento egocêntrico aparece a partir do momento em que o raciocínio da criança segue 
apenas  suas próprias vontades, assim, “suas percepções e explicações refletem apenas um 
ponto  de  vista,  ou  seja,  o  seu”  (1998:59).  Sob  influência  do  egocentrismo  surge  o 
animismo, que acontece quando a criança passa a atribuir características humanas a coisas e 
seres não-humanos,  desse  modo, segundo Cória-Sabini  “a criança estende  suas vivências 
pessoais a brinquedos, animais ou objetos. É como se ela atribuísse uma  alma humana a 
todas as coisas” (1998:60). A irreversibilidade é uma outra característica que aparece como 
conseqüência  do  pensamento  egocêntrico.  O  pensamento  da  criança  desta  fase  torna-se 




   
irreversível  por  causa da  sua  dificuldade de  chegar  a  sínteses, com  isso ela  “tende  a 
analisar as coisas por uma percepção imediata. Esse concretismo a impede de apreender as 
relações existentes entre os eventos” (1998:61). 
O pensamento egocêntrico de Geni em A cor da ternura parece-me bastante 
evidente. Ao ter que dividir as atenções dos membros da família (sobretudo de sua mãe) 
com o irmão recém-nascido Zezinho, Geni vê suas  vontades sendo substituídas e  seu 
espaço ocupado por este. Assim, por não ocupar mais o “colo” da mãe e nem deter toda a 
atenção dos irmãos, a menina vê os seus desejos tornarem-se secundários: 
 
Lombriga  coisa  nenhuma.  Eu  tinha  era  saudade.  Saudade  dos  meus 
detalhes perdidos. Do meu colo,  da minha comida servida na boca. Do 
meu espaço para perguntar besteiras, como diziam eles. Dos olhares 
carinhosos. 
Da minha mãe dizendo “Descasca uma laranja pra menina, Deixa que eu 
penteio o cabelo dela, Mais coberta pra menina não passar frio”... 
Lombriga, o nariz da dona Chica. Era saudade mesmo. E saudade não se 
cura com chás (GUIMARÃES, 1998: 24). 
 
A  secundarização  dos  desejos  provoca  ciúmes  na  pequena  Geni;  logo,  as 
conseqüências  de  sua  condição  de  desprestígio  (“tinha  vontade  de  dormir”;  “comecei  a 
sentir  frio”)  são  tomadas  pela  cultura  popular  (representada  aqui  pela  curandeira  Chica) 
como causadas pelas lombrigas. É notável como o discurso de posse se sobressai no trecho 
citado. A utilização de pronomes possessivos meu(s) e minha (cinco vezes no total), além 
de informar que as coisas que foram retiradas (“detalhes perdidos”, “colo”, “comida servida 
na boca”, “espaço para perguntar besteiras”) pertenciam exclusivamente a ela,  ainda dão 
um certo tom de protesto ao discurso. Geni sentia saudades, não estava enferma; o universo 
do  adulto,  neste  caso,  desconsiderou  esta  condição.  Talvez,  faltasse-lhe  “os  olhos  de 
dentro” que nem  a própria  Geni  conhecia  direito  e  que  só  mais  tarde  uma  aranhinha  irá 
revelar. 
 
- É. Você não repara no jeito dos outros gostarem. Ou melhor , repara, 
mas quer que gostar seja do seu modo. Cada um... 
- Ele nunca ligou pra mim. Isto eu reparei. Não é mentira. 
-  E  você,  algum  dia,  ligou  pra  mim? 
- Eu? 
- É. Nunca ligou pra mim e eu sempre morei aqui. 
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- Eu não sabia. Desculpe. 
- Entendeu agora? Você é que nunca procurou saber direito dos olhos dos 
outros. Não é destes olhos que eu falo. É olhos de dentro (GUIMARÃES, 
1998:29) 
  
O conceito de “olhos de dentro” que a aranhinha apresentou a Geni não foi 
suficiente apenas para a menina iniciar o processo de aceitação do novo membro da família 
(Zezinho, seu irmão mais novo), mas serviu também para alargar ainda mais os horizontes 
afetivos  da  menina,  que,  até  então,  por  causa  do  próprio  pensamento  egocêntrico,  “não 
repara no jeito dos outros gostarem”. 
 
 
 
 
Ilustração 9 
 
A irreversibilidade também é uma característica que modela com freqüência 
os  pensamentos de  Geni.  A  atitude  diante  da  condição  física  de  sua  mãe  gestante  é 
significativa: 




   
 
Um dia, quando venerava seus pés, vi que estavam inchados. 
Fui  devagarinho  subindo  a  vista:  as  pernas estavam  exageradamente 
grossas.  A  barriga  onde  ela  guardava  a  água  de  beber.  Mãos,  braços, 
rosto, tudo inchado. 
Comecei a tremer e ficar impaciente. 
Que doença seria aquela? E se minha mãe explodisse? 
Desesperei-me. 
Precisava achar alguém para saber se ela estava para morrer. 
Precisava saber se quando mãe morre, a gente pelos menos pode morrer 
também (1998: 15) 
 
A menina realiza uma leitura das condições físicas da mãe a partir de uma 
percepção imediata, ocasionada, evidentemente, pelo concretismo do fato. Assim, como o 
raciocínio regulado pela percepção imediata não é reversível, para Geni, o fato de o corpo 
da sua mãe estar inchando, resultaria na morte desta. A reação desesperada da protagonista 
confirma as reflexões de Cória-Sabini quando observa que o desenvolvimento emocional 
da  criança  neste estágio “não  separa nitidamente o  real do  imaginário. O interior  e o 
exterior  se  confundem  em  situações  emocionais  fortes,  nos  jogos  dramáticos  e  em  suas 
fantasias” (1998:62). 
O animismo, característica que a criança apresenta ao atribuir sentimentos e 
pensamentos a seres não-humanos, é também uma condição do desenvolvimento cognitivo, 
bastante  freqüente  na  narrativa,  sobretudo  durante  a  fase  pré-escolar  da  heroína.  Não  há 
dúvida de que  esta dimensão  dialoga com todo  o universo fabular inserido em A  cor  da 
ternura.  Da  mesma  maneira  que  em  Reinações  de  Narizinho,  de  Lobato,  a  personagem 
Narizinho, sempre disposta e interessada, dialoga tranqüilamente com o valente príncipe do 
Reino  da  Águas Claras,  a  reinadora Geni  em  A  cor  da  ternura,    não  dispensa    ora  uma 
instrutiva  e  franca  conversa  com  uma  aranhinha,  que  mora  em  sua  casa,  ora  uns 
apaixonados e longos diálogos com  um bicho-de-pé, com o  qual troca confidências e 
consolos (“para ele passo minhas tristezas e alegrias”; “os nossos pensamentos se cruzavam 
rindo e chorando”), ou ainda se compadece ao ver uma barata morta sendo carregada por 
inúmeras formigas  (“dói  a dor  dos  seus familiares e amigos. Como estariam os filhos, a 
mãe, o esposo ou esposa?”). 
Uma passagem bastante ilustrativa, no que diz respeito à dimensão reinadora 
da  personagem  Geni,  acontece  durante  uma  brincadeira  de  balanço  com  a  criançada  da 




   
colônia. O que para os olhos dos outros meninos significava uma simples brincadeira, para 
Geni era a possibilidade de realizar seus sonhos e reaver tudo o que lhe fora negado: 
 
Sentei no balanço e iniciei a caminhada. Fechei os olhos para poder ver 
melhor o trajeto. 
Num instante, estava no centro da cidade. Vi os prédios onde as pessoas 
riam riso de rico nas janelas escancaradas, em flores encolhidas  nos 
jardins suspensos. 
Senti  fome  e  parei  para  dar  uma  beliscada.  Comi  pão  de  padeiro  com 
mortadela, e bebi garapa de cana. Não quis igualzinha às que eu estava 
acostumada beber: água morna com açúcar. Descansei um pouco e rumei 
para a praia. Já ia botar o pé na água, quando lembrei que não se pode 
entrar nos rios com a barriga cheia. Sentei então. 
Respirei profundamente para chamar o mar. Ele olhou ressabiado. 
Pensou,  pensou,  decidiu  atender  o  meu  pedido.  Andou  de  cobra, 
preguiçoso  e  pesado.  Senti  certo  medo.  Tanto  mistério  na  sua 
enormidade, tanta magia nas suas lendas! Tanta perfeição e sapiência no 
seu devolver à terra o  que  dela leva!  Mas ele se chegou, humilde  e 
fortedoce. 
De afinidades fiquei plena e tomei liberdades. 
- Muito prazer. Estou te amando. 
- O prazer é... 
Nisso um empurrão me jogou longe da praia. (GUIMARÃES, 1998:45) 
 
 
A viagem de  Geni inicia-se de forma parecida com o início da viagem de 
Narizinho quando pela primeira vez visita o Reino das Águas Claras (“Uma vez depois de 
dar  comida aos  peixinhos Lúcia sentiu  os olhos  pesados de  sono”). Os  desfechos das 
viagens  também  podem  ser  aproximados:  se  em  A  cor  da  ternura  a  viagem  de  Geni  é 
interrompida  pelo  empurrão  dos  amigos  que  também  queriam  brincar,  em  Reinações  de 
Narizinho  a  viagem é  suspensa  por  meio  da  voz  de  Tia  Nastácia (“Narizinho,  vovó  está 
chamando!...”). Desse modo, os mecanismos de passagem para outros mundos (sonolência, 
olhos fechados) e de retorno para a situação inicial são semelhantes em ambas as narrativas, 
logo, o balanço de Geni talvez tenha a mesma função do sono ou do pó de pirlimpimpim 
criado pelo Visconde e usado por toda a turma do Sítio do Pica-pau Amarelo. 
No  fragmento  citado  é  importante  destacar  ainda  o  processo  de 
antropoformização  do  mar  (a  exemplo  do  que  já  aconteceu  com  a  aranha,  a  barata  e  o 
bicho-de-pé), que configura todo um jogo de “afinidades” imaginárias que a protagonista 
estabelece com seus interlocutores. 




   
Até aqui  posso considerar que na construção  da personagem negra Geni a 
autora  lança  mão  de  recursos  narrativos  que  dão  continuidade  às  propostas  estéticas 
inauguradas por Lobato. Ao construir uma personagem negra reinadora e ao tratá-la como 
um  ser  em  transformação,  a  obra,  além  de  romper  em  muito  com  as  construções 
estereotipadas, também introduz uma nova ordem: enquanto objeto da arte literária, o negro 
não precisa ser menor, igual ou superior ao branco, precisa ser simplesmente humano, e, 
enquanto homem, deve ser explorado em toda sua complexidade. 
Passo  agora  a  analisar  a  personagem  Geni  através  de  um  outro  prisma:  a 
postura da personagem diante do preconceito racial. Esta dimensão da personagem negra 
será  observada  em  duas vertentes:  1) a  aceitação da  inferioridade  e a  auto-rejeição  da 
própria cor; 2) a tomada de consciência e a contestação do preconceito. 
De  início,  não  se  pode  descartar  que  a  obra  A  cor  da  ternura,  apesar  de 
inovadora, também conserva resquícios da estereotipação negativa do negro. O estereótipo 
da escrava fiel fica evidente na figura da personagem Nhá Rosária, a contadora de histórias 
que apresenta características muito próximas de outros negros e negras velhas que tivemos 
contato neste estudo (mãe Maria, pai João, Tia Nastácia, Vovó Candinha, Nhô Lixandre, 
etc). Outro caso que reforça estereótipos desfavoráveis pode ser observado na configuração 
da personagem Dirceu, menino da colônia, que apresenta fortes traços do negro demônio: 
(“– Eu não beijo porcaria de professora nenhuma! – gritou o Dirceu, um negrinho terrível, 
que com muito custo havia sido promovido para a terceira série”). 
Além destes  estereótipos,  o tratamento  do negro através de apelidos  como 
boneca de piche e cabelo de pixaim (este último, também configura o estereótipo do negro 
de cabelo de pixaim, conforme define Bastide) e a representação de posturas idealizadas da 
escola (e do povo) em relação ao papel desenvolvido pela princesa Isabel no processo de 
abolição  da  escravidão  no  Brasil,  à  medida  que  são  apenas  apresentados  acriticamente, 
reforçam mecanismos de depreciação do negro, bem como do próprio racismo paternalista 
presente em nossa sociedade. 
Por  outro  lado,  o  fato  de existirem  momentos  em  que  o  negro  recebe  um 
tratamento  pejorativo  deve-se  à  própria  proposta  estrutural  da  narrativa  analisada.  A 
temática do texto participa da estrutura interna da fábula do início até o desfecho. Assim, o 
preconceito racial nos primeiros capítulos de A cor da ternura é apresentado como algo que 




   
está  enraizado  na  sociedade,  contudo,  inicia-se  um  processo  anti-racista  que  envolve  as 
últimas partes do texto. Nesse sentido, o  conteúdo participa da estrutura interna num 
conflito de aceitação e contestação do preconceito; logo, como afirma Candido (2000:7) “o 
elemento social se torna um dos muitos que interferem na economia do livro, ao lado dos 
psicológicos, religiosos, lingüísticos e outros”. 
A aceitação do preconceito, que se caracteriza pela auto-rejeição do negro, 
aparece no texto de duas maneiras: a) pela rejeição à cor; b) pela rejeição ao grupo. 
A  rejeição  da  cor  (a)  é  representada  em  A  cor  da  ternura  através  da 
utilização do pó-de-arroz para embranquecer a pele da heroína. Desse modo, a cor branca 
torna-se  objeto  de  desejo  à  medida  que  o  pó  atua  como  mecanismo  de  apagamento  da 
negritude.  Outra forma  de apagamento da  cor acontece no episódio  em  que a  menina 
resolve esfregar a pele a fim de perder a cor negra: 
 
A idéia me surgiu quando minha mãe pegou o preparado e com ele se pôs 
a tirar da panela o carvão grudado no fundo. 
Assim que terminou a arrumação, ela voltou para casa, e eu juntei o pó 
restante e com ele esfreguei a barriga da perna, esfreguei, esfreguei e vi 
que diante de tanta dor era impossível tirar todo o negro da pele. 
Daí, então, passei o dedo sobre o sangue vermelho, grosso, quente e com 
ele  comecei  a  escrever  pornografias  no  muro  do  tanque  d’água 
(GUIMARAES, 1998: 69).
 
 
A  atitude  de    Geni,  mesmo  motivada  por  uma  ingênua  alternativa  do 
imaginário  infantil  da  menina,  ganha,  a  partir  da  descrições  da  cena,  intensos  traços 
realistas.  O  sangue,  “universalmente  considerado  o  veículo  da  vida”,  é  aqui  associado  à 
própria negação da pele à medida que é tratado como um mero instrumento de desenho de 
pornografias.  Desse  modo,  tanto  a  pele  negra  como  o  sangue  que  corre  por  baixo  desta 
comungam do mesmo complexo de inferioridade e devem ser rejeitados. 
Este último momento citado  tem  sua  gênese  justamente  numa  forma  mais 
ampla de auto-rejeição: a do grupo (b). Esta forma de rejeição aparece em A cor da ternura 
durante uma aula de história em que a professora de Geni explica  para a  classe a forma 
como eram tratados  os  negros  no  Brasil,  durante  o  período  da  escravidão.  Considerando 
toda  a situação  de  exploração,  a  menina  começa  a  avaliar  os  negros  como  covardes  e 
submissos (“não reagiram aos castigos, não se defendiam, ao menos”); logo, uma gente que 




   
não  lutou  pelos  seus  ideais.  Não  resta  dúvida  que  a  personagem  negra  sente-se 
envergonhada de seu povo, e de si mesma: 
 
Pensava que era a grande da classe só porque era a única a fazer versos... 
Quantas vezes deviam ter rido de mim, depois das minhas tontices, em 
inventar cantigas de roda... Vinha mesmo era de uma raça medrosa, sem 
histórias de heroísmo. Morriam feito cães... Justo era mesmo homenagear 
Caxias,  Tiradentes  e  todos  os Dom  Pedro da  História.  Lógico. Eles 
lutavam, defendiam-se e ao seu país. Os idiotas dos negros, nada. 
Por isso que meu pai tinha medo do seu Godói, o administrador, e minha 
mãe nos  ensinava a não brigar  com o Flávio. Negro era tudo mole 
mesmo. Até meu pai minha mãe... 
Por isso é que eu tinha medo de tudo. O filho puxa o pai, que puxa o avô, 
que  puxa  o  pai  dele,  que puxou...  E  eu  conseqüentemente  ali,  idiota, 
fazendo parte da linha (GUIMARÃES, 1998:67)
 
 
 
Não  se  pode  negar que  o  pensamento  de  rejeição  do  grupo  elaborado por 
Geni  (é  preciso  deixar  claro  que  esse  pensamento  é  inaugurado  pela  própria  instituição 
escolar que exclui a verdadeira história do negro, do índio, do pobre e de outras maiorias) 
vem também carregado de revolta e indignação. São certamente esses últimos sentimentos 
que a levam, pouco a pouco, a contestar as injustiças do passado e do presente. 
 
Era sangue. Quem poderia devolvê-lo... Vida? 
Que se enxugasse o fino rio a correr mansamente. Mas como estancá-lo 
lá  dentro,  onde  a  ferida  aberta  era  um  silêncio  todo  meu,  dor  sem 
parceria? (GUIMARÃES, 1998:65-67) 
 
 
 E ainda: 
 
Dentro de uma semana, na perna só uns riscos denunciavam a violência 
contra  mim,  de  mim  para  mim  mesma.  Só  ficaram  as  chagas  da  alma 
esperando o remédio do tempo e a justiça dos homens. (GUIMARÃES, 
1998:69) 
 
 
A tomada de consciência da protagonista em relação a sua própria condição 
de  mulher  negra  vem acompanhada  de  transformações  físicas  próprias da  adolescência 
(crescimento dos seios, primeira menstruação). Nessa perspectiva, à medida que evolui nos 




   
estudos  e  na  vida,  Geni  começa  a  encarar  com  maior  tranqüilidade  e  perspicácia  os 
problemas  relacionados  ao  preconceito  racial.  A  menina,  que  não  acreditava  na 
possibilidade da existência de um Jesus negro, começa a reavaliar suas opiniões: 
 
 - Pai, de que cor será que é Deus... 
- Ué... Branco – afirmou. 
- Mas acho que ninguém viu ele mesmo, em carne e osso. Será que não é 
preto... 
- Filha do céu,  pensa no  que fala. Está escrito na  Sagrada Escritura. A 
gente não pode ficar blasfemando assim. 
- Mas a Sagrada Escritura... 
Ele  olhou-me  reprovando o  diálogo,  e  porque  não  podia  ir  mais  longe 
acrescentei apenas: 
- É que se ele fosse preto, quando ele morresse, o senhor podia ficar no 
lugar dele. O senhor é tão bom! (GUIMARÃES, 1998:73-75)
 
 
A pergunta  feita pela heroína  é, em  sua essência, dessacralizadora.  Ao 
questionar toda uma tradição bíblica o discurso da personagem se aproxima em muito do 
próprio desejo de  dessassimilação da cultura européia que  tanto  pregou  o  movimento da 
negritude. Assim, o texto inicia um processo de contestação e, sobretudo, de exaltação dos 
valores do negro. 
 
Mulher, terminando o ginásio. 
Mulher,  cursando  o  normal,  a  caminho  do  professorado,  cumprindo  o 
prometido. 
Mulher,  se  fazendo,  sob  imposições,  buscando  forças,  da  vida,  dos 
deslizes dos passos. 
Mulher,  cuidando  da  fala,  misturando  palavras,  pronúncias  suburbanas 
aos mil modos de sinônimos rolantes no tagarelar social requintado. 
Mulher, jogando cintura, diante das coações e preconceitos. 
Mulher, contudo e apesar, a um passo do tesouro: o cartucho de papel. 
(GUIMARÃES, 1998:81)
 
 
 
Em  alguns  momentos  emerge,  inclusive,  um  certo  tom  de  idealização  do 
estudo  como  maneira  certa  e  única  de  elevação  social.  O  nono  capítulo  (“Momento 
cristalino”), em que Geni narra o dia da sua colação de grau é bastante ilustrativa a esse 
respeito.  Uma  simples  formatura  é  motivo  de  um  intenso  orgulho  dos  pais  e  irmãos.  O 
pouco se torna muito e a realeza entre em cena: “Eu, princesa, entreguei meu certificado ao 
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rei, que o embrulhou no lenço de bolso e passou a carregá-lo como se fosse um vaso de 
cristal” (GUIMARÃES, 1998:85). 
Há  que  se  destacar  que  mesmo  inovando  em  inúmeros  aspectos  e 
positivando a figura do negro (Geni: princesa), o texto, em alguns momentos, não se aparta 
de  alguns  valores  ideológicos  (talvez  instaurada  pela  própria  condição  social  das 
personagens: trabalhadores rurais) presentes na literatura infantil brasileira desde os tempos 
de Olavo Bilac. É o caso, por exemplo, da valorização do estudo e do trabalho como forma 
de “subir” na vida. O problema, obviamente, não está na confiança no estudo e no trabalho, 
mas no mascaramento da realidade social que esse ideário produz na mente do trabalhador. 
O último capítulo do livro (“Força flutuante”) apresenta a agora professora 
Geni em plena atividade como substituta em uma escola. Já no primeiro dia de aula, nossa 
heroína tem que enfrentar o preconceito racial materializado tanto no “olhar duvidoso da 
diretora e das mães” como na atitude de uma aluna branca que não queria entrar na sala 
porque tinha “medo  de  professora preta”. Todavia, estas inquietações são  superadas pela 
protagonista, mulher negra preparada pela vida para encarar e vencer tais situações. 
 
 
Ilustração 10 
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Em suma, salvo algumas restrições já apontadas, são inegáveis os aspectos 
inovadores desta narrativa. A personagem negra presente em A cor da ternura se distancia, 
em muito, das imagens estigmatizadas que o negro recebeu (e ainda recebe) na literatura 
infantil brasileira. O texto realmente fascina e o direito a ele deve ser dado a toda criança 
brasileira. Todos precisam conhecer a ternura de Geni e da literatura. 
 
 
4.5 – Menina bonita e menino marrom: negros belos e inteligentes 
 
Lá vem o navio negreiro 
Com carga de resistência 
Lá vem o navio negreiro 
Cheinho de inteligência 
Solano Trindade 
 
Esta  parte do  estudo  tem  como  objetivo  tratar  de  uma outra  forma  de 
inserção  do  negro  na  literatura  contemporânea:  a  valorização  da  identidade  negra.  Para 
exemplificar esta forma de representação serão analisadas as obras Menina bonita do laço 
de fita (1986), de Ana Maria Machado e O menino Marrom (1986), de Ziraldo. 
O  texto  Menina  bonita  do  laço  de  fita,  de  Ana  Maria  Machado,  é 
formalmente estruturado da seguinte maneira
*
: 
a)  A  narração  é  feita  em  terceira  pessoa  por  um  narrador  onisciente  neutro,  que  se 
caracteriza  “pela  ausência  de  instruções  e  comentários  gerais  ou  mesmo  sobre  o 
comportamento das personagens, embora  a sua presença, interpondo-se entre o  leitor e a 
história, seja sempre muito clara” (LEITE, 2001: 32); 
b) A efabulação é organizada de forma linear, ou seja, o texto segue uma seqüência 
cronológica dos fatos: começo, meio e fim; 
 
*
 A sistematização de aspectos formas feita neste trabalho não possui a intenção de separar forma de conteúdo 
e deve ser encarada como uma tentativa de organização didática da análise, pois os aspectos apontados são 
posteriormente retomados. 




   
e)  As  personagens  são  todas  planas;  destacam-se:  a  menina  bonita  (protagonista  da 
história);  o  coelho  branco  (personagem  secundário  que  deseja  ser  negro);  a  mãe  da 
protagonista (personagem secundária, uma mulata linda). 
c)  O  tempo  diegético  ou  do  enunciado  é  cronológico,  uma  vez  que  a  sucessão  dos 
acontecimentos é medida através do calendário: “um dia ele foi até a casa...”; “daí a alguns 
dias ele...”; 
d) O espaço é horizontal (social) e tópico: a casa, a rua, etc. 
Referente ainda à estrutura da obra, vale ressaltar que existem alguns pontos 
em que o texto de Ana Maria Machado apresenta características estilísticas das narrativas 
primordiais  (neste  caso,  o  conto  de  fadas).  Dentre  as  aproximações  que  podem  ser 
realizadas,  destaco:  1)  utilização  do  tempo  indeterminado,  expresso  pelo  pretérito 
imperfeito: “era uma vez”; 2) presença da técnica narrativa da repetição (as três tentativas 
que  o  coelho  realiza  para  ficar  preto);  3)  predominância  de  personagens-tipos,  que 
desempenham funções no grupo (a mãe, a filha) ou padrões espirituais (o coelho sonhador); 
4) convivência natural do real (seres humanos) com o fantástico (coelho falante). 
Seguindo  as  reflexões  de  Coelho  (2000),  que  estabelece  cinco  invariantes 
presentes na estrutura do conto maravilhoso (aspiração ou desígnio, viagem, obstáculo ou 
desafio,  mediação  auxiliar  e  conquista  do  objetivo),  é  possível  identificar  essa  sucessão 
narrativa em Menina bonita do laço de fita, da seguinte maneira: 
1) Desígnio: o coelho deseja ser preto como a menina. 
2) Viagem: para realizar seu sonho o coelho deixa sua moradia: “um dia ele foi até a casa 
da menina...”. 
3) Desafio ou obstáculo: instruído pela menina, o coelho fracassa em todas as tentativas de 
ficar preto. 
4) Mediação auxiliar: a mãe revela o segredo da cor da menina ao coelho. 
5) Conquista do objetivo: o coelho casa-se com uma coelha preta e realiza seu sonho. 
Como  já  foi  mencionado,  a  narrativa  apresenta  personagens-tipos.  Esta 
dimensão  do  texto  comunga  diretamente  com  a  sua  intenção  principal:  a  valorização  da 
identidade negra. Desse modo, se em A cor da ternura, a criança negra apresenta caracteres 
psicológicos, em Menina bonita de laço de fita, como o próprio título da obra já adianta, o 
foco  de  rompimento  com  o  estereótipo  desfavorável  concentra-se  na  positivação  dos 
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aspectos físicos da personagem. O corpo do negro ganha um tratamento diferenciado que se 
opõe  às  imagens  depreciativas  já  analisadas  neste  trabalho  (negra  beiçuda,  pretalhão 
comprido, negro de beiçola caída e dente arreganhado, etc.). Os olhos, os dentes e a pele 
participam de um processo harmonioso de elevação: 
 
Era uma vez uma menina linda, linda. 
Os olhos dela pareciam duas azeitonas 
pretas, daquelas bem brilhantes. 
Os cabelos eram enroladinhos e bem 
negros, feito fiapos da noite. A pele era 
escura e lustrosa, que nem o pêlo da 
pantera negra quando pula na chuva. 
 
 
A indeterminação temporal indicada pela expressão “Era uma vez”, além de 
fazer alusão a uma determinada forma narrativa – o conto maravilhoso –, ainda aproxima 
personagens: a  menina  negra  (“linda,  linda.”)  lembra  muito  as  heroínas  brancas  e louras 
sempre  idealizadas da  narrativa tradicional. Esta  aproximação menina negra - princesa 
encantada é  posteriormente reforçada: “Ela ficava parecendo uma princesa das  Terras da 
África, ou uma fada do Reino do Luar”. 
 
 
Ilustração 11 




   
Com intuito de ressaltar as relações de semelhança possíveis entre dois 
termos, o texto lança mão da metáfora por comparação. Esta forma de metáfora, segundo 
D’Onófrio  (1995:43),  caracteriza-se  pela  utilização  de  locuções  comparativas  (feito  e 
como) “para atribuir qualidades de um termo a outro, operando uma transferência de 
sentido”, desse  modo, a comparação  realizada pode ser definida como “uma metáfora 
explícita ou desenvolvida”. 
Aparentemente,  os  três  elementos  selecionados  (olhos,  cabelos  e  pele) 
apresentam uma característica em comum: a cor. O preto desses órgãos do corpo humano 
são  aproximados  a  outros  três  elementos:  azeitonas  (vegetal),  noite  (temporal)  e  pantera 
(animal). Uma leitura simbólica da inserção de tais elementos  pode  revelar significações 
pertinentes.  De  acordo  com  Chevalier  e  Gheerbrant,  o  olho  humano  é  “símbolo  de 
conhecimento e de percepção sobrenatural” (2002:654). No texto, os olhos da menina são 
comparados  a  “duas  azeitonas  pretas”.  Esse  fruto,  apesar  de  não  possuir  nenhuma 
simbologia particular, é  oriundo da oliveira, árvore que  representa  “paz,  fecundidade, 
purificação,  força,  vitória  e  recompensa”  (2002:656).  Os  cabelos  da  protagonista  são 
assemelhados à “fiapos da noite”. Esta comparação parece-me expressiva, à medida que os 
cabelos representam  “certas  virtudes  ou  certos  poderes do  homem:  a  força,  a  virilidade” 
(2002: 153) e a noite, apesar de estar também relacionada às trevas, também simboliza a 
“preparação  do dia,  de onde brotará a  luz  da vida”  (2002:640). A  última comparação 
completa  o  desejo  de  ressaltar  os  traços  da  protagonista:  a  pele  aproxima-se  do  pêlo  da 
pantera negra. Esta construção, que a  princípio pode ser tomada como mecanismo de 
animalização do negro (a exemplo do beiço de boi de Tia Nastácia), pode ainda tomar um 
caminho  diferente,  uma  vez  que  a  pantera  (diferente  do  boi  que  é  representante  da 
passividade  e  da  fidelidade)  é  um  animal  símbolo  “da  volúpia  e  da  sensualidade” 
(LEXIKON, 2002:153). Esta significação dialoga com o próprio sentido dado ao termo no 
Brasil. De acordo com o Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa, a palavra pantera 
pode significar no Brasil “mulher muito bela e atraente”. O Dicionário Houaiss da Língua 
Portuguesa também apresenta, dentre outros significados, a palavra pantera como modo de 
se referir  a uma “mulher muito bonita e  sedutora; tigresa”. Assim, se por  um lado a 
aproximação da cor da pele da heroína com o pêlo da pantera negra ressalta a beleza e a 
altivez da mulher de cor, por outro, reforça o estereótipo da negra sensual. Entretanto, de 
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forma  geral,  as  comparações  –  olhos:  azeitonas;  cabelos:  noite;  pele:  pantera  -  atribuem 
conotações positivas à personagem negra. A proposta do texto, apesar de deixar rastros de 
estereotipação, positiva  a criança negra e,  conseqüentemente, inaugura um novo ideal de 
beleza. 
 
 
Ilustração 12 
 
 
A temática da negritude participa da estruturação do livro, pois do começo 
ao fim da narrativa este fator externo interfere tanto no movimento de auto-aceitação como 
no sentimento de desejo, ou seja, a cor negra é transformada no “objeto-valor” da narrativa. 
A busca pela cor preta ao constituir o motivo dinâmico gerador do conflito, funciona como 
um mecanismo estruturador, ou ainda como integrante da própria estrutura. 
Nesse sentido, a figura do coelho torna-se relevante uma vez que representa 
o  diferente,  o  branco.  Em  relação  à  temática  da  obra,  essa  personagem  desenvolve  uma 
função importante: a de adorador da cor preta. A inserção desta personagem, visivelmente 
apaixonada pela menina negra, não apenas supervaloriza os traços físicos do negro como 
instaura um processo de idealização das relações inter-raciais e da mestiçagem. 
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Ilustração 13 
 
O menino marrom, de Ziraldo, é um texto narrado em primeira pessoa por 
um narrador heterodiegético, que se aproxima muito da figura do contador de histórias. A 
narração apresenta formas de interferência pessoal do  narrador através do comentário, 
dissertação e digressão. O texto apresenta ainda uma característica estilística da narrativa 
primordial: a indeterminação temporal (“Era uma vez...”). No plano do enunciado é preciso 
considerar primeiramente que o enredo é linear e apresenta em alguns momentos a técnica 
narrativa denominada de flashback. O tempo é cronológico medido ora pela natureza, ora 
pelo calendário, ora pelo relógio (“Durou toda uma noite dos dois e mais seis horas. No dia 
seguinte...”)  e  o  espaço  é  social  e  tópico  (a  escola,  a  casa,  a  rua,  a  rodoviária  etc.).  A 
narrativa  apresenta  uma  forma  de  personagem  definida  por  Coelho  (2000:76)  como 
personagem-individualidade,  que  se  caracteriza  por  representar  “o  ser  humano  em 
diferentes graus de seu mistério interior”. Duas personagens merecem destaque: o menino 
marrom, personagem protagonista, e o menino cor-de-rosa, personagem secundário e amigo 
do menino marrom. 
A personagem negra no texto de Ziraldo recebe, da mesma maneira que em 
Menina bonita do laço de fita, um tratamento que positiva seus traços físicos. Além disso, o 




   
menino marrom (vou chamá-lo assim neste estudo, uma vez que ele não recebe um nome 
próprio  na  obra)  aproxima-se  um  pouco  da  personagem  Geni  de  A  cor  da  ternura,  pois 
ambos são representados como seres em transformação. Nesse sentido, a criança não perde 
dimensões e conflitos peculiares à idade que apresentam. 
Proponho uma análise  da  personagem negra  em  O menino  marrom,  de 
Ziraldo, a partir da própria estrutura fabular da obra, pois de acordo com Candido (2000:53-
54), “enredo e personagem exprimem, ligados, os intuitos do romance, a visão da vida que 
decorre dele, os significados e valores que o animam”, assim, fica evidente a proximidade 
da  estrutura  fabular  (o  enredo)  com  a  própria  configuração  estética  da  personagem 
ficcional. 
É possível identificar nesta obra que o enredo é estruturado a partir de três 
unidades:  1)  Situação  inicial,  que  se  caracteriza  pela  ordem  e  pelo  equilíbrio; 2)  As 
transformações, momento de ação e do desequilíbrio; 3) Situação final, o retorno da ordem 
inicial. 
Em O menino marrom, a situação inicial é o momento em que os principais 
personagens  são  apresentados.  Segundo  D’Onofrio  (2001),  este  primeiro  momento da 
narrativa  apresenta funções  integrativas,  ou  seja,  serve  para  inserir  informações sobre os 
caracteres  das  personagens  e  as  determinações  espaço-temporais.    Assim,  é  na  situação 
inicial que o narrador nos apresenta as características físicas do menino marrom: “Sua pele 
era cor de chocolate”; “Os olhos dele eram muito vivos, grandes”, “(...) tinha dentes claros, 
certinhos,  certinhos”,  “Os  cabelos  eram  enroladinhos  e  fofos”,  “(...)  as  bochechas  do 
menino  marrom,  seu  queixinho  pontudo,  sua  testa,  bem  redonda,  tudo  harmoniosamente 
organizado no seu rosto”, “Nariz de menino marrom nunca é pontudinho. Ele cresce mais 
para os lados (...)”, “(...) ele era magrinho, de joelhos redondos e perninhas finas”, “(...) o 
peito era quadradinho e os ombros, também: um corpo muito bonito de atleta futuro”. 
Nota-se  que  por  diversas  vezes  o  narrador  usa  o  advérbio  de  intensidade 
muito para referir-se às qualidades do menino: muito bonito, muito vivos, muito expressivo 
etc.  As comparações pele-chocolate puro,  olhos-jabuticadas,  dentes-teclas  de um  piano 
(muito  próxima  da  caracterização  depreciativa  do  negro  Chocolate  em  As  aventuras  do 
avião vermelho, de Érico Veríssimo) e cabelos-esponja são também utilizadas para acentuar 
as formas e as cores dos órgãos faciais do protagonista. De forma geral, a proposta de O 
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menino marrom, num primeiro momento, além de realçar os traços físicos, coloca-os como 
partes de um conjunto harmonioso, “um desenho perfeito”. 
   
Ilustração 14 
 
Esta  harmonia  corpórea  inicial  do  menino  marrom  é  também  utilizada  na 
caracterização do menino cor-de-rosa: “era muito clarinho”, (...) “o rosto muito coradinho. 
Que ele era um menino muito bonito”, “O cabelo era amarelado (...) lisinho como rabo de 
cavalo, só que muito mais fino”, “Os lábios eram fininhos”, “O nariz era pontudinho e os 
olhos eram meio  azuis,  meio verdes,  meio castanhos (...)”,  “toda a expressão do  menino 
cor-de-rosa estava nos olhos”. 
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Ilustração 15
 
 
Se a princípio a situação inicial é apresentada como um momento estático, 
logo  começam  a  aparecer  os  primeiros  motivos  de  conflito.  Digo  “motivos”  porque, 
diferente  das  narrativas  primordiais  em  que  um  único  enunciado  de  estado  disjuntivo  é 
suficiente para instaurar uma situação conflituosa, em O menino marrom podemos afirmar 
que  existem  “enunciados”  de  estado  disjuntivo.  Esta  dimensão  plural  manifestada  nesta 
narrativa é conseqüência das próprias peculiaridades existentes no universo psicológico das 
personagens.  Assim,  em  O  menino  marrom,  o  conflito  não  é  simplesmente  causado  por 
uma criança transgressora que, desconsiderando o conselho maternal, opta pelo caminho da 
floresta, mas pelas próprias ambigüidades tanto do menino marrom como do cor-de-rosa. 
Temos  aqui,  certamente,  a  personagem-individualidade  que,  segundo  Coelho  (2000:76), 
representa o novo homem e coloca “em questão a antiga interpretação do ser humano, visto 
de  maneira  maniqueísta  e  dogmática,  como  um  bloco  inteiriço  de  qualidades  ou  de 




   
defeitos”. Nesta perspectiva, a instauração do conflito nesta obra e, conseqüentemente, o 
início do segundo momento da estrutura fabular, deve-se, a princípio, ao fato de as crianças 
serem  representadas  como  seres  em transformação.  Suas  atitudes  são  apresentadas  como 
inerentes à individualidade do “ser” criança: 
 
Todo  mundo  sabe  a  hora  em  que  a  criança  vira  um  perguntador 
permanente. Dizem que ela chegou à idade do por quê. Por que a água 
escorrega? Por que o fogo é quente? Por que eu tenho que ir dormir? Por 
que  eu  não  tenho  irmão?  Mãe,  por  que  sua  barriga ficou  grande?  Pois 
todas essas perguntas, o menino marrom fez ou fazia. E fazia outras mais 
complicadas ainda. Um dia ele se chegou para o pai e perguntou: “Pai, 
quem nasceu primeiro o ovo ou o índio?” (ZIRALDO, 2002:6) 
 
 
 
Vê-se que a obra se distancia de uma literatura infantil conservadora em que 
a  “criança  não  é.  Ela  é  um  vir  a  ser.  Sua  individualidade  deixa  de  existir.  Ela  é 
potencialidade  e promessa”  (ROSEMBERG, 1985:25).  A personagem  menino marrom, 
apesar de representada como uma criança curiosa, perguntadora e inventora, tem também 
medo de cachorro; logo, sua individualidade é respeitada. O menino cor-de-rosa apresenta 
as  mesmas  dimensões  reinadoras  do  protagonista.  Entretanto,  apesar  de  parceiros,  como 
todos os meninos, eles também se desentendiam: 
 
Aí, vocês vão me perguntar: “Mas eles não brigavam nunca?” 
Ah,  isto,  brigavam.  Claro!  Imagina  os  dois  juntos  o  dia  inteiro,  a 
cabecinha de cada um funcionando por conta própria, vê se era possível 
concordarem em tudo? 
Grandes brigas! 
Muito  olho  roxo,  muita  unhada,  muito  soco  no  peito.  E  muito  cabelo 
puxado (modalidade em que só o menino marrom levava vantagem). 
A briga mais famosa dos dois – que os deixou separados e de mal por um 
tempo  enorme  –  foi  a  histórica  briga  do  “sou  mais  eu”.  Toda  a  dupla 
briga esta briga, um dia. Tem sempre a hora da disputa e esta hora pinta 
assim, sem nenhuma explicação. (ZIRALDO, 2002:11) 
 
Assim, é o caráter questionador e cheio de dúvidas da criança que motiva as 
ações em toda a narrativa. 
Partindo  do  princípio  de  que  os  motivos  desequilibradores  são  muitos 
(dúvidas,  sofrimentos,  questionamentos,  ansiedades,  desejos  etc.),  o  “objeto-valor”,  se  é 




   
que posso chamar assim, é também diverso. Se em muitas narrativas o “objeto-valor” que 
precisa  ser  recuperado  (ou  encontrado)  é  quase  sempre  um  bem  material  ou  social 
(dinheiro, mulher, felicidade, posição social etc.); em O menino marrom o objeto-valor é “o 
conhecer”, o entender o mundo e o homem. 
A narrativa, a partir de então, é construída através de um constante e intenso 
jogo entre a dúvida e a descoberta, em que os meninos representam a figura do herói (ou 
heróis) que tem a função de restituir a ordem; a escola, a vida e os livros (o dicionário, por 
exemplo)  são  os  doadores,  aqueles  que  desempenham  o  papel  de  ajudantes  dos  heróis 
(função que outrora foi desenvolvido pela mãe da menina que ajuda o coelho em Menina 
bonita do laço de fita). A figura do agressor não é representada pela  bruxa dos contos de 
fadas ou por um malfeitor como nos romances policiais, as personagens travam uma luta 
consigo mesmas, com sua limitações e incompreensões. 
Nesse sentido, em O menino marrom, os antagonistas não são derrotados de 
uma só vez, é possível que nem foram vencidos, foram conhecidos. Assim, a tríade dúvida-
busca-descoberta revela aos meninos que: 
 
(...) O mundo não é dividido entre pessoas brancas e pretas. 
Mesmo porque, elas não existem. 
O que existe –  que boa descoberta! – é  gente  marrom, marrom-escuro, 
marrom-claro,  avermelhada,  cor-de-cobre,  cor-de-mel,  charuto,  parda, 
castanha,  bege,  flicts,  esverdeada,  creme,  marfim,  ocre,  café-com-leite, 
bronze, rosada, cor-de-rosa e todos aproximados e compostos das cores e 
suas variações. (ZIRALDO, 2002:18) 
 
E ainda: 
Nessa  de  saber  de cor  e  de  luz  – matérias  que  passam  a  interessá-lo 
profundamente – o menino marrom começou a entender por que é que o 
branco dava uma idéia de paz, de pureza e de alegria. E por que o preto 
simbolizava  a  angústia,  a  solidão,  a  tristeza.  Ele  pensava:  o  preto  é  a 
escuridão, o olho fechado; você não vê nada. O branco é o olho aberto, é 
a luz! 
Santa  mãe,  a  cabeça  do  rapazinho  fervia.  Aí,  ele  concluía:  para  o 
Homem, tudo vira símbolo! É verdade: o homem foi sempre um grande 
inventador de moda. 
Sua cabecinha de adolescente chegava a ranger, crec, crec, crec, ele via a 
hora que ela ia derreter. (ZIRALDO, 2002:29) 
 
Ambos os  trechos transcritos  são extremamente significativos. Este último 
apresenta a idéia de que o simbolismo do preto e do branco é uma construção humana e, 
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portanto, um discurso ideológico. Como já foi mencionado tem origem na tradição bíblica o 
simbolismo  do  preto  (maldade,  feiúra,  etc.)  e  do  branco  (bondade,  beleza,  etc.).  Como 
conseqüência,  tais  formulações  constituem  “parte  intrincada  da  cultura  européia, 
permanecendo em seu folclore e em seu patrimônio literário e artístico”. O primeiro trecho, 
além de afirmar a inexistência das cores branca e preta (contestação que, aliás, é feita desde 
as primeiras páginas do livro) ainda faz menção à diversidade étnico-racial que existe no 
Brasil. A ilustração, inspirada no quadro “Operários”, de Tarsila do  Amaral, também 
reforça essa condição cultural: 
 
 
 
Ilustração 16 
 
Contudo,  a  exemplo  de  Menina  bonita  do  laço  de  fita,  a  obra  de  Ziraldo 
também apresenta uma imagem idealizada tanto da miscigenação quanto das relações inter-
raciais. 
 




   
O  desfecho  de  O  menino  marrom  não  acontece  com  base  num  ideal 
maniqueísta de  felicidade  eterna, quase sempre  representado  pela expressão “felizes para 
sempre”. A situação final, nesse sentido,  não  configura, como nas  narrativas românticas, 
um  retorno  ao equilíbrio  inicial  (talvez  porque  o  início  também  não  seja  tão  equilibrado 
assim, pois o questionar a realidade é uma constante em toda a obra). Se retornar significa 
regressar, voltar, etc., em O menino marrom não existe retorno, mas sim prosseguimento. O 
homem continua seu caminho ambíguo pelas estradas incertas da vida: 
 
Só sei que os dois continuam fazendo das suas. Um é craque de basquete 
e  o outro,  de voleibol;  um  já está  quase formado  e o  outro  não  estuda 
mais – ou  os dois já se  formaram, todos dois já são doutores – já nem 
posso precisar. Só sei que um desistiu de tocar a bateria e o outro fez um 
samba e  gravou  uma canção;  um  está tocando  flauta  e o  outro, violão. 
Um deles já se casou – se casou, eu não sei bem – e o outro perdeu a 
conta das namoradas que tem. Um quer conhecer o mundo e o outro a 
Patagônia, um é o rei da informática e o outro do vídeo-clip; um andou 
fazendo cursos de teatro e literatura e o outro já fez figura num festival 
de canção. Um já  conseguiu emprego; o outro  foi despedido  do quinto 
que conseguiu. Um passa seus dias lendo – ou não sei se são os dois – um 
não lê coisa nenhuma, deixa tudo pra depois. Mas, faz cada verso lindo, 
que  ainda  vai  virar  canção.  Um  pode  ser  diplomata.  Ou  chofer  de 
caminhão. O outro vai ser poeta ou viver na contramão. Um é louco por 
sorvete  de  chocolate  e  o  outro  detesta  o  gosto  de  chocolate  com  leite; 
prefere,  pro  seu  deleite,  cerveja  com  tira-gosto.  Um  adora  um  som 
moderno e o outro – como é que pode? – se amarra num pagode. Um dos 
dois é muito alegre e o outro mais quietinho; um faz piadas com tudo e 
dois riem sozinhos. Um é um cara ótimo e o outro, sem qualquer dúvida, 
é um sujeito muito bom. Um já não é mais  rosado e o  outro está mais 
marrom. (ZIRALDO, 2002:31) 
 
 
Menina bonita do laço de fita e O menino marrom podem ser considerados 
dois  bons  exemplos  de  obras  que  procuram  positivar  a  figura  da  personagem  negra  na 
literatura infantil e juvenil brasileira. Em O menino marrom, é preciso destacar que além da 
positivação dos traços físicos e da valorização da identidade do negro, a personagem negra 
recebe um tratamento artístico melhor elaborado, ou seja,  a  figura do negro deixa  de ter 
uma fórmula  única (o que  o afasta do personagem-tipo ou  plano) e recebe contornos 
múltiplos e desenvolvidos; logo, muito mais humano e individualizado. Não resta dúvida 
de que uma das propostas desse tipo de inserção do negro na literatura infantil é fazer com 
que o leitor negro sinta orgulho de si próprio e do seu grupo étnico. 




   
4. 6 – Rosário: um grito por justiça 
 
Malditas sejam todas as leis, 
amanhadas por umas poucas mãos 
para ampararem cercas e bois 
e fazer a Terra, escrava 
e escravos humanos! 
D. Pedro Casaldáliga 
 
A novela Do outro mundo, de Ana Maria Machado, foi lançada em 2002 e é 
certamente a obra de publicação mais recente deste estudo. 
No plano da  enunciação é  pertinente salientar que  a  obra é  narrada em 
primeira pessoa pelo narrador-personagem Mariano. O ato de  narrar de Mariano apresenta 
duas  importantes  características  estilísticas  da  literatura  infantil  e  juvenil  contemporânea 
(também  muito  presentes  em  O  menino  marrom,  de  Ziraldo):  1)  valorização  do  ato  de 
narrar  através da  utilização da  metalinguagem  como instrumento  para  revelar  ao leitor o 
processo de invenção literária, enquanto uma construção verbal: “Quando mostrei a meus 
amigos eles acharam que devia ser mais como um livro, ter uns capítulos, uns títulos pelo 
meio,  essas  coisas.  Até  ilustração,  que  Léo  se  encarregou  de  fazer”  (MACHADO, 
2002:95); 2) aproximação entre a voz narradora e o leitor; o contador mostra-se sabedor da 
existência do leitor: “Se peço desculpas a você ou a vocês. Seja como for, peço. Desculpas, 
quer dizer. E explico que não sou muito acostumado com livros” (MACHADO, 2002:5). 
No plano do enunciado nota-se de início que o enredo perfaz uma seqüência 
narrativa  linear,  ou  seja,  existe  uma  coincidência  entre  o  início  da  trama  e  o  início  da 
fábula. A efabulação pode ser resumida da seguinte maneira: os pais de Mariano e mãe de 
Léo e Elisa (Vera) resolvem transformar o velho sítio de Dona Carlota (mãe de Vera) numa 
pousada.  Terminadas  as  reformas  do  lugar,  aos  finais  de  semana,  Mariano,  Léo,  Elisa  e 
Terê (esta última filha dos donos do sítio que fica vizinho à pousada) recebem a permissão 
dos pais para dormirem nos quartos que foram construídos no barracão da fazenda (antiga 
senzala). Durante as  noites, a personagem  negra Rosário,  que no período da abolição 
morrera queimada junto com seus familiares e todos os outros escravos da fazenda, aparece 
para os meninos e, além de relatar a estes todas as injustiças do sistema escravista, após três 
encontros faz dois pedidos aos meninos: que procurem o irmão dela (Amaro) desaparecido 




   
no dia do  genocídio,  e  que transformem o encontro  deles com  ela em livro. Ao final da 
narrativa  as crianças  descobrem que  Amaro é na verdade “tetravô”  de Léo e  Eliza,  e 
Mariano, “escravo da promessa”, escreve junto com seus companheiros o livro. 
É importante ressaltar ainda que o tempo diegético do texto é cronológico, 
registrado por meio do calendário e do relógio. O espaço é horizontal e tópico, com 
predominância da zona  rural (a pousada).  Em alguns  momentos  da narrativa,  um espaço 
seguro como o  quarto,  ganha  contornos de um espaço atópico, inseguro  e desconhecido. 
Esta  mudança  está  necessariamente  ligada  ao  próprio  clima  de  suspense  que  permeia  a 
narrativa em algumas passagens. 
Em  relação  às  personagens,  surge  em  Do outro  mundo  uma  modalidade 
contemporânea: a personagem-coletiva ou grupo-personagem que, de acordo com Coelho 
(2000: 52) interfere na própria estrutura fabular, pois “as soluções para os problemas que 
precisam ser enfrentados no decorrer da efabulação (...) resultam da colaboração de todos”. 
O grupo-personagem, neste  caso, é  formado  pelas adolescentes  (Mariano, Léo,  Elisa  e 
Terê),  que  podem  ser  consideradas  as  protagonistas  da  história,  já  que  toda  a  ação  da 
narrativa tem como núcleo essas personagens. Contudo, esse  protagonismo em alguns 
momentos  é  dividido  com  Rosário,  menina  negra,  que  mesmo  sendo  “do  outro  mundo” 
parece integrar-se ao grupo. 
Feito  este  breve  levantamento  dos  aspectos  estruturais  da  obra,  realizo,  a 
partir  de  agora,  a  análise  da  personagem  Rosário,  que  será  realizada  dentro  da  relação 
enredo-personagem.  Considerando  que nesta  obra  a inserção  do  negro decorre  de  uma 
leitura  crítica  da  escravidão  no  Brasil  e  sendo  esta  problemática  histórica,  a  análise  da 
personagem  Rosário  se  constituirá  da  seguinte  perspectiva:  o  negro  enquanto  sujeito 
oprimido pelo sistema. 
A  situação  inicial  da  novela  é  marcada  pelo  equilíbrio:  o  narrador-
personagem apresenta como tudo começou, descreve as personagens e narra o processo de 
idealização e  construção da  pousada. Neste  primeiro  momento da  narrativa, inexiste  o 
conflito, o ambiente é feliz, estático e ordenado. 
A instauração do conflito é motivada pela presença de Rosário no espaço. 
Em  relação  às  aparições  da  negra  dois  aspectos  precisam  ser  destacados:  1)  Rosário  só 
aparece à noite; 2) A aparição só é possível após o acendimento de uma vela. O fato das 
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aparições ocorrerem no período noturno é bastante significativo uma vez que a noite, como 
símbolo  do  indeterminado  onde  se  fundem  “pesadelos  e  monstros”  (CHEVALIER; 
CHEERBRANT, 2002), colabora para inserir à narrativa um certo tom de suspense, muito 
comum nas narrativas policiais da literatura infantil contemporânea. Muito próximo desta 
obscuridade que o período  noturno fornece, aparece também a função da noite enquanto 
determinante (ou reflexo) da própria situação de  angústia e sofrimento (uma  marca deste 
sofrimento é o choro de Rosário que é ouvido durante a madrugada por Mariano e Elisa) da 
personagem  negra,  pois,  como  o  desenrolar  da  narrativa  revela  (na  fala  da  personagem 
Elisa), a aparição de Rosário é também um pedido de socorro: “Deve ter tido uma razão 
muito forte para aparecer por aqui: temos que descobrir e ajudar” (MACHADO, 2002:39). 
Assim,  fica  evidente  a  instauração  de  um  estado  de  carência  da  heroína  (enunciado  de 
estado disjuntivo) e, conseqüente, a inserção da tensão que marca o fim da situação inicial 
equilibrada e o início do conflito. 
 
 
Ilustração 17 
 
Nesse sentido, o encontro noturno entre Rosário e os adolescentes configura 
um momento de aproximação entre a vítima e os heróis a fim de trocarem informações e 
iniciarem o processo de reparação do dano; logo, a noite, neste caso, também simboliza “o 
tempo das gestações, das germinações, das conspirações, que vão desabrochar em pleno dia 
como manifestação da  vida (CHEVALIER; CHEERBRANT, 2002). A vela, enquanto 




   
mecanismo que possibilita a aparição de Rosário, tem em Do outro mundo a mesma função 
dada ao pó de  pirlimpimpim no Sítio  do  Pica-pau Amarelo, uma  vez que é  ela que abre 
caminho para o contanto  dos  adolescentes com  o  “outro  mundo”, representado aqui  pela 
personagem negra. 
Como já foi mencionado, o pedido de socorro é uma função que surge em 
conseqüência  do  dano  sofrido  por  Rosário  durante  o  período  da  escravidão.  Assim,  nos 
encontros que teve com os adolescentes, Rosário, a fim de provocar a realização de uma 
ação contrária, revela a estes todas as barbaridades cometidas por Sinhô Peçanha, o senhor 
dos  escravos.  Assim,  na  voz  libertária  e  desmascaradora  da  personagem  negra  que 
vivenciou  os  acontecimentos  Do  outro  mundo  denuncia:  a)  a  situação  de  dependência  e 
miséria econômica dos cativos; b) a Lei do Ventre Livre e a Lei do Sexagenário, manobras 
políticas que em nada favoreceram os escravos; c) os horrores do tráfico de escravos. 
Todos esses danos contados por Rosário podem ser tomados como motivos 
dinâmicos  que  geram  conflitos  e,  conseqüentemente,  possibilitam  o  desenrolar  dos 
acontecimentos  posteriores.  À  medida  que  Rosário  relata  as  atrocidades  do  sistema 
escravista, cresce o sentimento de revolta e descontentamento por parte dos meninos. 
Certamente, a ação contrária tem sua gênese nessa situação incômoda do ouvinte: 
 
Não  posso falar  pelos meus amigos ali ao  lado, mas eu ia ouvindo 
aquelas  coisas  e  morrendo  de  vergonha  de  ser  branco  e  brasileiro.  Já 
tinha estudado sobre a  escravidão no colégio. O que Rosário estava 
contando não era exatamente nenhuma novidade. Mas me deixava com 
uma  revolta,  que  nem  dá  para  explicar.  Como  é  que  a  gente  pode 
agüentar  isso,  de  ter tanta raiva  de  uma coisa  e  não poder  fazer  nada? 
Aquilo era  um horror, impossível imaginar algo mais terrível,  só se 
comparasse com aquelas atrocidades dos campos de concentração na 
Segunda Guerra, por exemplo. Pensar que uma crueldade dessa era obra 
de seres humanos,  gente como nós, era  e é  uma  idéia insuportável. 
(MACHADO, 2002: 59) 
 
Como se não bastasse, a maior de todas as malfeitorias executadas por Sinhô 
Peçanha  ainda  estava  por  vir.  Descontente  com  a  resolução  do  governo  de  abolir  a 
escravidão, o fazendeiro resolve reunir e queimar todos os escravos na senzala. O genocídio 
não falhou. 
 




   
Porque então os escravos, trancados no escuro  lá dentro da senzala, 
ouviram a ordem: 
- Pode jogar o óleo! 
Em seguida sentiram o cheiro. E logo sentiram o calor, viram o clarão do 
fogo,  ouviram  os  estalos  das  chamas  que  se  espalhavam,  que  se 
alastravam rapidamente, subiam pelo telhado de palha, despencavam em 
cima deles.(...) 
De verdade, nem sei direito o que foi que ela contou mesmo, ou o que foi 
que eu imaginei. Principalmente, não sei o que foi que eu consegui 
imaginar, mesmo ela   contando. Digamos que a cena tenha sido assim: 
primeiro foi a  escuridão, com  o  cheiro  de óleo, muito  forte.  Depois, 
quase ao mesmo tempo, um calor muito intenso chegando e os estalos do 
fogo pegando em tudo o que estivesse no caminho. 
(...) Rosário falou na fumaceira, nos olhos ardendo, na falta de ar, todo 
mundo gritando e tossindo muito dentro da senzala, correndo de um lado 
para  o  outro,  se  jogando  de  encontro  às  portas.  Uns  caiam  pelo  chão, 
eram pisados, mas ela ficou abraçada com a mãe, encolhida num canto. 
(MACHADO, 2002:71-72) 
 
Horrorizados com a  história de Rosário,  os adolescentes iniciam  a ação 
contrária,  momento  que  se  caracteriza  pela  intenção  de  reparar  a  maldade  realizada.  As 
ações desencadeadas daí  por  diante procuram  cumprir as  promessas  feitas  a Rosário: 
descobrir o paradeiro do irmão da escrava, que não morreu como os outros, e divulgar o 
acontecimento por meio de um livro. 
Além de rediscutir o passado escravista brasileiro de forma questionadora, a 
narrativa  também  apresenta  algumas  reflexões  desafiadoras:  a)  critica  as  formulações 
ideológicas que desconsideram a inexistência de  anjos  negros,  que, de  acordo com o 
próprio narrador-personagem, “iam nos conhecer e entender muito melhor” (MACHADO, 
2002:77);  b)  adverte  sobre  a  importância  de  um  maior  envolvimento  do  branco  na  luta 
contra o racismo. No dizer do mulato Léo o negro precisa de “um refresco. Hora do recreio, 
meu irmão (...) Já fomos castigados demais... Agora é sua vez, cara-pálida” (MACHADO, 
2002:80); c) discute que a escravidão não foi resultado somente de questões econômicas, 
mas também de cor e de raça, pois “os escravos não eram brancos. E os donos não eram 
pretos” (MACHADO, 2002:83). 
Desvinculando-se de uma  abordagem meramente histórica da escravidão e 
distanciando-se de uma visão que considera o escravismo uma coisa do passado, Do outro 
mundo  apresenta  um  crítica  à  escravidão  capitalista.  Problemática  bastante  atual  “deste 
mundo”: 




   
 
 
- Mas hoje em dia não precisa mais disso. Afinal de contas, já aboliram a 
escravidão. 
- Sei lá, Léo. Aboliram mesmo? De verdade, geral? Em todo canto? Para 
sempre? – perguntei. – A gente estudou isto em história, mas de vez em 
quando sabe de cada coisa... Volta e meia passa na televisão um notícia 
de algum pessoal que estava trabalhando em algum lugar sem receber e 
sem  poder  sair,  devendo  ao  armazém  do  patrão  mais  do  que  já  tinha 
ganho  em  salário.  Fiquei  lembrando  disso  hoje  quando  acordei,  e 
pensando muito. 
- Ainda outro dia tinha uma notícia sobre um navio que andava pela costa 
do Benin  com um carregamento de  crianças, vendidas para  trabalhar 
numas  plantações  de  cacau  –  lembrou  Terê.  –  E  toda  hora  aparece  na 
Internet algum movimento protestando contra trabalho escravo em algum 
país. 
 - Para  não falar numas pessoas que trabalham por aqui mesmo em 
condições  tão  precárias  que  não  deve  ser  muito  diferente  do  tempo  da 
escravidão... – acrescentou Elisa (MACHADO, 2002:82). 
 
 
O  processo  de  exploração  do  trabalhador  pelo  sistema  capitalista  fica 
evidente  neste  trecho.  O  arrocho  salarial,  as  péssimas  condições  de  trabalho,  o  trabalho 
infantil  etc.  são  as  formas  encontradas  pelo  capital  para  aniquilar  o  proletário,  seja  este 
branco, preto, marrom ou cor-de-rosa. 
Enfim,  Do  outro  mundo,  de  Ana  Maria  Machado,  é  um  texto  juvenil  que 
consegue tratar de um assunto sério sem perder a literariedade e, sobretudo, sem chatear. O 
realismo crítico-humanitário-histórico no qual  a  obra está ancorada proporciona  ao  leitor 
uma visão questionadora da realidade. A personagem negra Rosário distancia-se da imagem 
estereotipada do escravo negro submisso e fiel ao seu senhor. Neste caso, a submissão se 
transforma em subversão; a voz da negra ganha um tom de denúncia que envolve toda a 
narrativa. 
 
 
4.7 – Viva a mãe África 
A  África  é  negra  ou  muito 
colorida? 
Heloisa Pires Lima 
 




   
Constantemente a literatura infantil contemporânea envereda  pelo universo 
cultural africano (mitologia, folclore, religiosidade, etc.). Esta certamente é a mais variada 
maneira  de  inserção  do  negro  na  literatura  contemporânea  para  crianças  e  jovens.  Para 
exemplificar esta forma de inserção passo a analisar a obra Duula: a mulher canibal – um 
conto  africano  (1999), de Rogério Andrade  Barbosa. Seguindo os  passos  da  trindade 
Perrault-Grimm-Andersen, autores que compilaram, no seio de povo, boa parte dos eternos 
contos maravilhosos, Rogério Andrade Barbosa recolheu este magnífico conto popular da 
literatura oral somali. 
Antes  da  análise  propriamente  dita  do  texto  vale  destacar  algumas 
especificidades do conto popular (ou maravilhoso). Segundo Jolles (1976: 195), enquanto 
forma o conto maravilhoso caracteriza-se pela mobilidade, generalidade e pluralidade, em 
oposição à configuração sólida, peculiar e única da novela. No dizer do teórico, “na forma 
simples, pelo contrário, a linguagem permanece fluida, aberta, dotada de mobilidade e de 
capacidade  de  renovação  constante”.  Para  D’Onófrio  (2001:  110),  o  conto  popular 
apresenta  como  principais  características  a  antiguidade,  a  oralidade,  o  anonimato  e  a 
persistência,  além  disso,  por  ser  uma  construção  literária  coletiva,  o  conto  maravilhoso 
apresenta como disposição mental à “moral natural”. Nesse sentido, “as coisas se passam 
como nós gostaríamos que se passassem, sempre com o triunfo do bem sobre o mal”. Nesse 
sentido, conforme  atesta Gotlib  (2003),  o conto  maravilhoso,  além da  indeterminação 
histórica, possui uma “moral ingênua”. 
Como  um  conto  maravilhoso,  Duula:  a  mulher  canibal  apresenta  as 
seguintes  características  estilísticas  e  estruturais  da  narrativa  primordial  novelesca:  a)  a 
história inicia-se pelo motivo central da fábula: o canibalismo; b) o tempo é indeterminado 
(“um dia...”), fator que se explica pela própria consciência mítica do homem primitivo, no 
dizer de Coelho:  “um mundo  explicado pelo pensamento mágico, não havia lugar para a 
noção de evolução temporal” (2000:104); c) o ato de contar, pelo fato de ter uma gênese na 
comunicação oral,  corresponde ao do contador de histórias; d) a repetição, como técnica 
narrativa, é  bastante explorada  no  texto (as  crianças utilizam  a mesma estratégia  para 
enganar Duula); e) as personagens são basicamente tipos (o monstro malvado e as crianças 
obedientes); f)  a convivência natural entre o real e o imaginário (os poderes sobrenaturais 
da  antagonista  e a  antropoformização do  mar); g)  em Duula:  a mulher canibal, como 




   
acontece em muitos contos, o espaço interfere nas ações e proporciona o conflito (o deserto, 
enquanto espaço atópico, está muito próximo, por exemplo, da floresta em Chapeuzinho 
Vermelho); h) presença  da exemplaridade como instrumento de  formação  de modelos de 
comportamento (a preservação do meio ambiente). 
Feitos  estes  breves  comentários  relativos  à  natureza  do  conto  popular, 
realizo, a partir de agora, a análise textual do conto. No plano da enunciação é preciso dizer 
que  a  obra  Duula:  a  mulher  canibal  é  narrada  em  terceira  pessoa  por  um  narrador 
onisciente  neutro.  No  plano  do  enunciado  é  preciso  anotar  que  o  tempo  é  cronológico 
(“Duula vagou durante  muitos dias”;  “... andaram sem rumo, durante algumas horas”); o 
espaço  é  horizontal  e  atópico,  ou  seja,  inseguro  e  desconhecido.  Segundo  D’Onófrio 
(2001:98)  é neste espaço que  “vive o inimigo da  sociedade (florestas, montes, mares, 
cavernas).  O  atópico  é  o  espaço  do  sofrimento  e  da  luta”.  O  nível  espacial  é  bastante 
significativo no texto, uma vez  que  a  família de Samatar deixa o espaço  tópico  (feliz)  e 
adentra um espaço hostil. Este afastamento, que configura o motivo dinâmico gerador do 
conflito na narrativa, é ainda intensificado quando os meninos executam um segundo 
afastamento  ao  saírem  da  presença  dos  pais.  Com  isso,  a  fragilidade  infantil  se  opõe  à 
agressividade de Duula: 
 
Mortos de cansaço, deitaram-se na  areia fofa, bem  agarradinhos um ao 
outro para se aquecerem contra o frio da noite. 
Os astros, no  alto do  céu, velaram o  sono dos  meninos. A lua,  curiosa 
como  sempre,  parecia  indagar  às  faiscantes  estrelas  o  que  aquelas 
crianças estariam fazendo sozinhas no território controlado por Duula, a 
que come carne crua e rói ossos de seres humanos. 
 
De acordo  com o  que já foi mencionado, as personagens são todas planas 
(tipos), destacam-se: Askar e Mayram, personagens protagonistas, caracterizadas como 
crianças obedientes e  trabalhadoras,  e  Duula,  personagem  antagonista,  apresentada no 
início do texto e descrita da seguinte maneira: 
 
Os  dias  correndo,  o  sol  nascendo  e  se  escondendo  por  detrás  das 
longínquas montanhas, as luas sucedendo-se no firmamento... Enquanto 
isso,  Duula  crescia e  engordava  de  modo  assustador,  desenvolvendo 
estranhos poderes. 
Quem já a viu de perto, e teve a sorte de escapar com vida, diz que ela 
corre mais rápido que um leopardo. Quando dispara no encalço de novas 




   
vítimas,  seus  enormes  pés  emitem  um  som  semelhante  ao  de  uma 
tempestade, ao mesmo  tempo que sua cabeleira, desgrenhada e suja, 
jogada  para  trás  igual  a  crina  de  um  cavalo  de  corrida,  balança 
alucinadamente ao sabor do vento. 
Os olhos miúdos e vermelhos enxergam no escuro como se fossem os de 
uma coruja. Suas enormes narinas são apuradíssimas, e uma das orelhas, 
peluda  e  maior  que  a  outra,  consegue  escutar  os  passos  mais  leves  e 
distantes, inclusive o ruído de um galho partido a muitas léguas. 
Durante as noites, a orelha maior fica de pé, alerta, só abaixando quando 
Duula dorme a sono solto, dando roncos capazes de arrepiar o cabelo de 
qualquer pessoa. 
O  hábito  de  roer  ossos  humanos  fez  com  que  seus  dentes  crescessem 
feito presas de um lobo. Além disso, carrega uma longa e afiada adaga, 
com a qual degola e retalha o corpo dos que caem em suas mãos.
 
 
 
O  enredo  de  Duula:  a  mulher  canibal  é  estruturado  de  forma  linear,  em 
resumo, o texto retoma a lenda da mulher canibal que povoa o imaginário coletivo do povo 
somali. Duula era uma jovem muito bonita que morava com os pais. Na ocasião em que a 
região foi afetada por uma horrível seca, que gerou fome e miséria para todos os habitantes 
do lugar, Duula e sua família foram obrigados a deixar a região. Durante a viagem a jovem 
se  perde  dos  pais  e  passa  a  viver  entre  os  animais.  Nesta  condição,  Duula  vai,  pouco  a 
pouco,  perdendo  suas  características  humanas  e,  em  decorrência  da  fome,  começa  a  se 
alimentar de carne humana, transformando-se numa horrível fera. Assim, a região habitada 
por Duula passou a ser evitada e temida por todos. Um dia, a família de Samatar (pastor) 
entra no território dominado pelo monstro e, por desconhecer a  lenda da mulher canibal, 
resolve acampar no lugar. Antes de anoitecer, Samatar pede aos filhos (Askar a Mayram) 
para que apanhem lenha.  Perdidos  no  deserto,  os  meninos  caem nas garras da faminta  e 
sedenta Duula (já bastante velha e feia). Após descobrirem os anseios sangrentos e cruéis 
da  criatura assustadora, os meninos resolvem fugir  e, auxiliados pelo  mar, conseguem 
escapar da morte. 
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 Ilustração 18 Ilustração 19 
 
 
A partir da terminologia de  Coelho (2000), a  estrutura  fabular pode  ser 
analisada da seguinte maneira: 
1) Desígnio: a família de Samatar deseja encontrar um lugar para morar e criar o pequeno 
rebanho de ovelhas. 
2) Viagem: a fim de realizar o desígnio, Samatar, a mulher e os filhos viajam pelo deserto. 
3) Obstáculo: perdidos no  deserto, Askar e Mayram  são seduzidos  e aprisionados por 
Duula, a mulher canibal. 
4) Mediação auxiliar: desconfiados das intenções de Duula, os meninos fogem do monstro. 
Durante a fuga as crianças são perseguidas por Duula, que é apanhada por uma tempestade 
de  areia.  Auxiliados  pelo  mar  elas  conseguem  escapar  e  Duula,  por  ter  desobedecido-o, 
morre devorada por tubarões. 
5) Conquista do objetivo:  enfim, Askar e Mayram encontram  os pais e regressam juntos 
para a terra natal. 
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Ilustração 20 
 
Durante a leitura do texto fica evidente a proximidade entre o conto Duula: 
a  mulher canibal  e outras narrativas  tradicionais: o  diálogo  entre as crianças  e a  fera 
assustadora lembra muito o conto Chapeuzinho Vermelho: 
 
- Po...po...por...que a senhora tem os olhos vermelhos desse jeito, tia? – 
gaguejou Mayran. 
- É por causa da fumaça – respondeu a balofa arreganhando os dentões. 
- E esses dentes que parecem de lobo? – perguntou Askar. 
- São de nascença. Mas não fiquem assustados. Não farei nenhum mal a 
vocês.  Vivo  aqui,  sozinha  e  escondida,  porque  todos  me  acham  muito 
feia – disfarçou, numa voz fingida e chorosa. 
 
 
Fica também clara a relação existente com o conto João e Maria, a partir do 
momento em que os meninos tornam-se prisioneiros da mulher canibal (a bruxa). A relação 
com a Bíblia  Sagrada  é  também  muito  evidente.  Em Êxodo 14,  21-22  Moisés,  a  fim  de 
guiar os “filhos de Israel” rumo à libertação, realiza a travessia do mar Vermelho: 
 
Moisés estendeu a mão sobre o mar, e Javé fez o mar se retirar com um 
forte  vento  oriental,  que  soprou  a  noite  inteira:  o  mar  ficou  seco  e  as 




   
águas se dividiram em duas. Os filhos de Israel entraram pelo mar a pé 
enxuto, e as águas formavam duas muralhas, à direita e à esquerda. 
 
Tanto  no  texto  bíblico  com  no  conto  popular  africano  a  travessia  do  mar 
representa uma linha divisória entre a prisão e a liberdade. Entretanto, em Duula: a mulher 
canibal,  o  mar  significou  libertação  apenas  para  Askar  e  Mayran,  pois  para  Duula 
representou a morte. Nesse sentido, o mar na obra apresenta uma imagem dual muito ligada 
a  sua  própria  simbologia,  que  no  dizer  de  Lexikon  (1990:135)  representa  “energia  vital 
inesgotável, mas também do abismo que traga tudo (...) que dá e tira, concede e castiga”. 
Essas  marcas  de  intertextualidade  sugerem  que,  mesmo  com  fronteiras 
territoriais, religiosas e políticas, existem entrelaçamentos que propiciam semelhanças nos 
modos que cada povo encontra para formular suas narrativas orais. Relatos de comedores 
de gente ou ogros fazem parte da literatura popular de muitas outras regiões. No Brasil, os 
relatos  dos  primeiros  viajantes  mencionam  os  ritos  canibais  de  algumas  tribos  indígenas 
que  habitavam  a  costa  brasileira.  Não  resta  dúvida  de  que  esta  narrativa  colhida  da 
literatura oral somali (e muitas outras já recontadas por Rogério Andrade  Barbosa) pode 
suscitar uma série  de reflexões e trabalhos  se inserida no ambiente escolar. A  leitura 
literária dessa forma de narratividade pode começar com um mergulho no universo sempre 
fascinante dos contos e fábulas africanos, em seguida se enviesar pelas criações populares 
de outros povos e, posteriormente, infiltrar-se nas formas simples nacionais e locais. 
 
4.8 – Luana: a heroína que faltava 
 
Eu canto aos Palmares 
sem inveja de Virgilio de Homero 
e de Camões 
porque o meu canto 
é grito de um raça 
em plena luta pela liberdade! 
Solano Trindade 
 
No plano da  enunciação nota-se  que Luana,  a menina que viu o  Brasil 
neném  (2000),  de  Aroldo  Macedo  e  Oswaldo  Faustino,  é  um  texto  narrado  em  terceira 
pessoa por um narrador onisciente neutro. Em relação à enunciação, o texto apresenta uma 




   
efabulação  linear,  o tempo  diegético  e  cronológico  medido  pelo  calendário  e  o espaço  é 
horizontal e tópico (feliz, seguro). Sobre o nível atorial é possível considerar que todas as 
personagens  são  planas  (ou  desenhadas),  não  apresentando,  desse  modo,  nenhuma 
complexidade acentuada e caracterizando-se por apenas um traço. 
Em relação ao nível temático Luana, a menina que viu o Brasil neném desde 
a apresentação já mostra para que veio: 
 
Luana,  a primeira heroína  afro-brasileira  infantil  da  história  de  nosso 
país. Ela é  bela, encantadora, capoeirista, ativa e totalmente “antenada” 
com seu tempo e com seu povo. 
Entra  gingando  nas  rodas  de  capoeira,  com  sua  graciosidade  e  beleza. 
Diante de seus golpes, não tem capoeirista que fique de pé. 
Quando toca o seu berimbau mágico e se transporta para outras épocas e 
lugares... fica  irresistível. Com  o  derendendém  do instrumento, ela  nos 
leva a descobertas inacreditáveis e ensina, entre outras coisas, o valor da 
nossa cultura e a importância das diferentes raças na formação do povo 
brasileiro. 
Neste  livro, Luana nos conduz a  uma deliciosa  aventura, no  instante 
exato do descobrimento do Brasil. 
Embarque ao som de seu berimbau e boa viagem! 
Aroldo e Oswaldo 
 
Lançado  em  2000,  uma  das  leituras  possíveis  é  que  a  obra  surge  em 
“comemoração” aos 500 anos do “descobrimento” do Brasil. Este aspecto fica claro desde o 
título do texto, que num processo de antropoformização do termo Brasil, apresenta a 
expressão “Brasil neném”, uma forma de referir-se à fase infantil (incipiente) da pátria. 
De forma geral, o texto narra a aventura de Luana, menina capoeirista que 
mora  num  povoado  chamado  Cafindé,  um  antigo  quilombo.  Certo  dia,  durante  uma 
tempestade, o berimbau de Luana é atingido por um raio. A partir de então, quando tocado, 
este  instrumento  musical  ganha  uma  dimensão  mágica  capaz  de  transportar  Luana  para 
outros espaços. É  assim  que a  menina capoeirista consegue participar e ver os primeiros 
contatos entre portugueses e indígenas no território nacional. 
Em  relação  à  representação  da  personagem  negra  fica  visível  que  a  obra, 
como o próprio prefácio do livro afirma, cria a “primeira heroína afro-brasileira infantil da 
história de nosso país”. Os traços físicos e comportamentais do negro, a exemplo do que já 
demonstrei  em  análises  anteriores,  são  aqui  também  idealizados  e  superiorizados;  a 
protagonista negra é “bela”, “encantadora” e “antenada”. 
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Ilustração 21 
 
Além, do rompimento com  o estereótipo desfavorável do negro, Luana, a 
menina que viu o Brasil neném tem como ponto forte a valorização da cultura e da luta do 
negro no Brasil. Esta dimensão da obra é explorada das seguintes maneiras: 1) exaltação da 
capoeira  e  de  suas  peculiaridades  como  expressão  cultural afro-brasileira  (a  protagonista 
Luana  é  a  melhor  capoeirista  da  vila);  2)  reflexão  sobre  a  origem,  formação  e  estrutura 
social dos quilombos. 
 




[image: alt]   
 
 
 Ilustrução 22 Ilustração 23 
 
Em relação ao segundo  aspecto, o texto apresenta o  quilombo tanto  como 
alternativa  de  libertação  da  exploração  do  sistema  escravista,  como  um  espaço  de  inter-
relação racial harmonioso e democrático: 
 
- Quilombo, Luizinho, era um lugar para onde iam os escravos que 
fugiam das  fazendas. Lá, negros, brancos e índios viviam em paz.  Não 
tinha diferença. Não tinha rico nem pobre. 
- Por que eles viviam lá? 
- Porque,  fora de  lá, tudo era diferente. Tinha muito  sofrimento, fome, 
injustiça.  Mas  lá  não:  todos  eram  amigos  (MACEDO;  FAUSTINO, 
2000:11). 
 
Por um intencional excesso de nacionalismo ufanista, fruto do contexto de 
produção do livro, tanto na linguagem verbal como nas ilustrações Luana, a menina que viu 
o Brasil neném, possui  uma visível abertura para  a idealização do processo de formação 
racial do País. 
O mito da democracia racial fica patente na maneira como a obra apresenta 
tanto  os  primeiros  contatos  como  a  convivência  estabelecida  entre  índios,  portugueses  e 
negros. Esse ideário de harmonização acompanhado  de um complexo de felicidade  geral 
nas relações inter-raciais perpassa toda a narrativa. O episódio da chegada dos portugueses 




   
ao território nacional habitado pelos índios ilustra essa constatação. Como já foi dito 
anteriormente, utilizando-se do seu berimbau, instrumento de passagem muito semelhante 
ao pó de pirlimpimpim usado pela turma do Sítio do Pica-pau Amarelo, a menina  Luana 
participa do momento em que ocorre o  primeiro contato dos índios  com  os portugueses. 
Esse primeiro contato é assim narrado: 
 
Nenhum tupiniquim entendia o que eles diziam, mas Itabajauá estendeu 
as duas mãos para o homem barbudo, que também estendeu as mãos para 
ele, depois de ver que o cacique não portava arma. Ele não precisava. Era 
forte e estava em sua casa. 
Assim que as mãos se tocaram, foi uma gritaria só entre os tupiniquins. 
Todos batiam pés e mãos e começaram a soar os tambores (MACEDO; 
FAUSTINO, 2000:34) 
 
A imagem do índio apresentada em toda a narrativa parece-me significativa. 
Desprezando o  caráter selvagem e  incivilizado do indígena já  acentuado na  literatura 
indianista de José de Alencar, na representação dos aimorés em O guarani, para não falar 
em textos da própria literatura infantil, como Contos Pátrios, de Olavo Bilac e Coelho Neto 
(e muitos outros),  Luana, a  menina que viu o Brasil neném lança mão  do estereótipo do 
índio dócil. O fragmento abaixo ilustra esta afirmação: 
 
Cabral  e  seus  homens  não  entendiam  as  canções  indógenas,  e  alguns 
acharam os tupiniquins meio bobos, por estarem tão felizes (...) 
Ninguém entendeu nada... Mas, como só diziam coisas boas e certas para 
os homens do mar, os nativos começaram a rir e a fazer que sim, com as 
cabeças... (MACEDO; FAUSTINO, 2000:36). 
 
 
Esta caracterização do indígena comunga com a imagem dos colonizadores 
portugueses, apresentados como sujeitos  gentis e passivos. Este complexo de docilidade-
passividade  é  o  que  dá  o  tom  de  harmonia  completa  ao  trecho  citado;  o  aperto  de  mão 
reforça o clima de felicidade, ordem e comemoração. 
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Ilustração 24
 
 
Afora o  repúdio  à  escravidão,  sutilmente  feita  no  segundo  capítulo  e  uma 
rápida  menção  à  exploração  e  extinção  de  tribos  indígenas  (  “Quem  dera  isso  fosse 
verdade!” – pensa, preocupada, Luana, lembrando o que ainda irá acontecer com esse povo 
e sua terra”), a obra pouco questiona as atrocidades proporcionadas pelo sistema colonial. 
Não  há  dúvida  de  que  o  livro  apenas  comemora,  e  como  tal,  ignora  os  conflitos.  Nesse 
sentido, opressores e oprimidos cantam, festejam e exaltam, para o bem da manutenção da 
ordem, os 500 anos de pauperização do povo brasileiro. 
Em  consonância  com  essa  dimensão  ideológica  ufanista  Luana,  a  menina 
que  viu  o  Brasil  neném  apresenta  ainda  uma  configuração pedagógica  que  prejudica  em 
muito o caráter literário do texto. 
Assim, ilustrações extras de caráter pedagógico e didático são inseridas no 
decorrer  da  fábula.  Dentre  estas,  menciono:  a)  ilustração  que  identifica  as  partes  de  um 
berimbau; b) desenhos que apresentam os movimentos da capoeira; c) mapas que indicam 
tanto o local em que se desenvolveu o Quilombo dos Palmares, quanto as regiões de origem 
dos negros que vieram para o Brasil; d) gravura de um atabaque, de um índio tupiniquim e 
de um português; e) foto de uma criança índia da tribo guarani e de uma árvore (pau-brasil); 




   
f) minivocabulário de termos citados no livro (atabaque, banzo, berimbau, caravela  etc.). 
Essas ilustrações, além de não serem metafóricas, dão ao livro um certo aspecto de manual 
sobre cultura afro-brasileira e história do Brasil. 
Apesar  do ideário político do  livro, que  mascara  o passado  e ignora os 
desequilíbrios sociais, em relação ao tratamento dado à personagem negra Luana, a menina 
que viu o Brasil neném, a obra é um exemplo de rompimento com o estereótipo negativo do 
negro, como também propõe Sousa (2001). Creio que este livro deve ser lido por todas as 
crianças do Brasil, especialmente pelas negras. Contudo, uma leitura crítica desta obra não 
pode desconsiderar o que  a narrativa  sugere nas  entrelinhas e  nem as  óbvias relações 
existentes entre texto/contexto. A passividade das personagens indígenas e portuguesas não 
pode contagiar uma leitura desconfiada e inquieta, sempre necessária. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




   
5 – Considerações finais 
 
 
A  presença  da  personagem  negra  na  literatura  infantil  brasileira  está 
envolvida  num  processo  que  tem  seu  início  na  manutenção  de  estereótipos  e, 
gradativamente, passa por um movimento de desconstrução desses estereótipos. Com base 
nos textos analisados nesta dissertação, a representação da personagem negra na literatura 
infantil e juvenil nacional pode ser sistematizada em três fases: num primeiro momento, em 
que  se  observa  a  existência  de  um  racismo  declarado,  sob  influência  das  teorias 
evolucionistas do século XIX e da própria condição de pauperização do negro, a produção 
literária da incipiente literatura infantil nacional sustenta um processo de invisibilidade do 
negro e  reforça estereótipos negativos há  tempo existentes na  literatura  brasileira. Em 
Contos  pátrios  (1904),  coletânea  de  contos  escritos  por  Olavo  Bilac  e  Coelho  Neto,  os 
estereótipos  desfavoráveis  presentes  nos  textos  Mãe  Maria  (negra  passiva),  Uma  vida... 
(negro  fiel)  e  A  borboleta  negra  (negra  malvada),  de  Olavo  Bilac  e  no  poema  Os  reis 
magos  (negro  feio,  triste...)  retirado  de  Poesias  infantis  (1904)  desse  mesmo  autor, 
confirmam a idéia de que a presença das personagens negras na literatura infantil brasileira 
desse período está intimamente relacionada ao próprio contexto sóciopolítico e ideológico 
da segunda metade do século XIX. A classe dominante, no intuito de  articular a tão 
desejada  identidade  nacional,  de  civilizar  o  País  e  de  conservar  a  dominação  capitalista 
imposta  aos  miseráveis,  superiorizou  o  branco  (o  europeu)  e,  ao  lançar  mão  da  questão 
racial e ocultar os graves desequilíbrios sociais, tratou de arranjar culpados pelo atraso da 
nação  (negros,  índios,  portugueses...).  No  tocante  ao  negro,  a  literatura  não  ficou  isenta 
nesse  processo  político  e  serviu  de  instrumento  para  a  divulgação  das  imagens 
estereotipadas,  cujas  formulações  ideológicas  racistas  percorreram  grande  parte  da 
trajetória histórico-literária dos textos produzidos para crianças e jovens no Brasil  e 
permanecem vivas em nossa sociedade até os dias atuais. 
Num  segundo momento, as marcas  da estereotipação  desfavorável ainda 
permanecem vivas. Contudo, o escritor Monteiro Lobato, apesar do tratamento depreciativo 
dado  à  personagem  tia  Nastácia,  rompe  com  a  invisibilidade  do  negro  ao  dar  a  este  um 
papel de destaque em sua obra. Não há dúvida de que existe uma ambigüidade em relação à 
presença do negro na obra lobatiana. Se em Reinações de Narizinho (1931) fica evidente a 




   
estereotipacão,  no  conto  Negrinha  o  criador  do  Jeca  Tatu  não  esconde  sua  crítica  à 
exploração escravista. Em As aventuras do avião vermelho (1936), de Érico Veríssimo, e 
Cazuza (1938), de Viriato Corrêa inexiste qualquer dualidade, pois os estereótipos do negro 
demoníaco  e  animalizado  ficam  explícitos.  Nas  obras  Os  segredos  de  Taquara-Poca 
(1947), de  Francisco Marins, A ilha perdida  (1946)  e A montanha encantada  (1948), de 
Maria José Dupré poucas mudanças são observadas já que essas obras sustentam ainda os 
estereótipos do negro passivo e fiel. 
A  mudança  ficou  por  conta  da  produção  literária  das  últimas  décadas  do 
século  XX.  Nesta  fase,  a  literatura  infantil  brasileira  insere-se  num  movimento  de 
desconstrução da estereotipação negativa numa tentativa de eliminar o racismo. 
Nos  textos  analisados,  no quarto  capítulo  deste  trabalho, fica  evidente  a 
existência de uma proposta anti-racista. Em A cor da ternura (1989), de Geni Guimarães, a 
personagem negra é representada como um ser em transformação e, com o desenrolar do 
enredo, é envolvida numa proposta de contestação do preconceito racial; as obras de Ana 
Maria  Machado  e  Ziraldo,  Menina  bonita  de  laço  de  fita  e  O  menino  Marrom  (ambas 
publicadas pela  primeira vez em 1986), respectivamente, possuem a  clara intenção  de 
elevar a auto-estima do negro através da revalorização de seus traços físicos, como forma 
de rompimento com o tratamento inferiorizador até então estabelecido. Na novela Do outro 
mundo,  de  Ana  Maria  Machado,  o  ideário  anti-racista  volta-se  para  as  barbáries  do 
escravismo e denuncia a exploração do homem pelo homem. O livro de Rogério Andrade 
Barbosa,  Duula,  a  mulher  canibal  -  um  conto  africano  (1999),  reforça  uma  vertente 
bastante  numerosa  da  literatura  infantil  e  juvenil  contemporânea  que  procura  revalorizar 
aspectos  da  cultura  ancestral  africana.  O  último  livro  analisado  neste  estudo, Luana,  a 
menina que viu o Brasil neném (2000), de Aroldo Macedo e Oswaldo Faustino,  além de 
destacar elementos culturais afro-brasileiros (capoeira, quilombo...) propõe, como o próprio 
texto  anuncia,  a  criação  da “primeira heroína afro-brasileira  infantil  da  história  de nosso 
país”. 
O  processo  de  contestação  dos  estereótipos  desfavoráveis  é  fruto  não 
somente do surgimento de uma literatura para crianças mais inquieta e questionadora, mas 
também  das  reivindicações  do  movimento  da  negritude  e  do  movimento  negro  no  País. 
Como foi mencionado, em sua trajetória de  reivindicação, o movimento da  negritude 




   
deixou de fazer uma crítica classista da condição de marginalização do negro e passou a 
denunciar dentro de uma ótica racial (grupal) a condição de pauperização da população de 
cor.    Esse  deslocamento  de  foco,  a  meu  ver,  influenciou  de  forma  decisiva  para  a 
constituição  das  novas  formas  de  representação  do  negro  na  literatura  infantil  (a  negra 
bonita,  o  negro  inteligente,  etc.).  Nesta  perspectiva  grupal,  esses  mecanismos  de 
revalorização  e  rememorização  são  extremamente  eficazes  e  necessários  para  reforçar  o 
movimento de resistência à política de assimilação e de reversão da conotação pejorativa da 
palavra  negro;  contudo,  este  processo  de  positivação  não  deve  ser  encarado  como  a 
revelação de um “paraíso ocultado” ou um ponto de chegada; precisa ser problematizado 
enquanto  uma  tentativa  de  afirmação  de  um  grupo  étnico,  ou  seja,  um  processo 
identificatório e de conscientização que parte da formulação de uma contra-ideologia racial 
que está se constituindo. 
Enfim, considerando os cruzamentos sempre existentes entre a literatura e os 
fatores sociais, acho viável concluir que a presença do negro na literatura infantil e juvenil 
nacional  que  no  passado  sustentou  formas  de  inferiorização  no  negro,  hoje  busca 
mecanismos de desconstrução de tais estereótipos. Em oposição a um racismo declarado, 
que possibilitou a criação de um rei negro feio e triste ou a configuração de um negro velho 
que  mais  parece  um  demônio,  alguns  autores  contemporâneos  investem  numa  proposta 
anti-racista que reinventa a imagem do elemento negro. Inúmeros motivos foram elencados 
na tentativa explicar essa mudança, contudo um aspecto parece-me importante: o público. 
Antonio  Candido  (2000:  34)  já  salientou  a  influência  do  receptor  na  produção  da  obra 
literária.  Longe  de  querer  resolver  essa  questão,  uma  vez  que  é  assunto  para  outra 
dissertação  de  mestrado,  penso  que  no  caso  das  mudanças  na  forma  de  inserção  da 
personagem negra na literatura para crianças, a influência do leitor não pode ser descartada, 
pois  apesar  do  alto  índice  de  analfabetismo  da  população  negra  (e  porque  não  dizer  da 
população brasileira), o número de leitores negros hoje é maior que na época em que Olavo 
Bilac escreveu Poesias infantis. Nesse sentido, não que escritores como Ziraldo, Ana Maria 
Machado  e  Rogério  Andrade Barbosa  não  estejam  atentos  às  novas  propostas  sociais da 
educação brasileira e do movimento negro ou que crianças brancas de olhos azuis não são 
leitoras de Geni Guimarães nem leram Luana, a menina que viu o Brasil neném, mas, como 
um dos intuitos da desconstrução dos estereótipos é elevar a auto-estima da criança negra, a 




   
leitura de tais obras torna-se indispensável para estes  leitores. Assim,  a existência de 
receptores  negros  (consumidores  de  livros)  também  determina  a  produção  de  obras  com 
esse  perfil,  pois  como  afirma  Candido  (2000:  35)  a  ação  do  público  “é  enorme  sobre  o 
artista”. 
Espero ter deixado claro neste trabalho a relação entre a condição social do 
negro e sua representação literária. Se isto mudou, não é porque tenha mudado o projeto 
político das elites brasileiras no que tange à manutenção de um exército de reserva de mão-
de-obra barata (e aí incluem-se a maioria dos negros); o que fez a diferença foi a luta dos 
movimentos negros, bem como o surgimento de um mercado consumidor. 
Como  já  destaquei  na  introdução  deste  trabalho,  os  estudos  sobre 
personagens negras na literatura infantil e juvenil nacional são ainda incipientes e há muito 
para ser explorado e problematizado. A impossibilidade do desenvolvimento de um estudo 
completo  e  sem  brechas  certamente  está  na  essência  de  todo  trabalho  acadêmico.  A 
completude ou mesmo o “esgotamento” do conteúdo (se é que isso é possível) só poderá 
ser efetivado mediante o aumento das pesquisas e do número de críticos envolvidos com a 
temática. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




   
BIBLIOGRAFIA 
APPEL, Carlos Jorge. Lobato, um homem da república velha. In: ZILBERMAN, Regina 
(org.). Atualidade de Monteiro Lobato: uma revisão crítica. Porto Alegre: Mercado Aberto, 
1983. 
AZEVEDO, Aluízio. O cortiço. Belo Horizonte: Itatiaia Limitada, 1980. 
BAKHTIN, Mikhail. Marxismo e Filosofia da linguagem. São Paulo: Hucitec, 2002. 
BASTIDE, Roger. Estudos afro-brasileiros. São Paulo: Perspectiva, 1972. 
BARBOSA, Alaor. O ficcionista Monteiro Lobato. São Paulo: Brasiliense. 1996. 
BARBOSA, Rogério Andrade. Duula, a mulher canibal – um conto africano. São Paulo: 
DCL, 1999. 
BERND, Zilá. Negritude e literatura na  América Latina. Porto Alegre: Mercado Aberto, 
1987. 
_______. O que é negritude. São Paulo: Brasiliense, 1988. 
_______. Literatura e identidade nacional. Porto Alegre: Ed. da Universidade/ UFRGS, 
Brasileira. São Paulo: Cultrix, 1994. 
BRAIT, Beth. A personagem. São Paulo: Ática, 1991992. 
_______. Racismo e anti-racismo. São Paulo: Moderna, 1994. 
BILAC, Olavo. Poesias Infantis. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1949. 
_______. & COELHO NETO. Contos Pátrios. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1961. 
BOSI, Alfredo. História Concisa da Literatura. São Paulo: Cultrix, 1994. 
BROOKSHAW. David. Cor e raça na literatura brasileira. Porto Alegre: Mercado Aberto, 
1983. 
CANDIDO, Antônio. Literatura e sociedade. São Paulo: T. A. Queiros Editor, 2000. 
_________; ROSENFELD, A.; PRADO, Décio de A.; GOMES, Paulo E. S. A personagem 
de ficção. São Paulo: Perspectiva, 2000. 
CARVALHO, José Murilo. A abolição aboliu o quê. Jornal Folha de São Paulo, n º 588, 
1988. 
CHEVALIER,  Jean  e  GHEERBRANT,  Alaim.  Dicionário  de  símbolos.  Rio  de  Janeiro: 
José Olympio, 2002. 
COELHO, Nelly Novaes. Panorama Histórico da Literatura Infantil e Juvenil. São Paulo: 
Ática, 1991. 




   
________. Literatura infantil: teoria, análise, didática. São Paulo: Moderna, 2000. 
CÓRIA-SABINI.  Maria  Aparecida.  Psicologia  do  desenvolvimento.  São  Paulo:  Ática, 
1998. 
CORRÊA, Viriato. Cazuza. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1998. 
D’ONOFRIO, Salvatore. Teoria do Texto 2: teoria da lírica e do drama. São Paulo: Ática, 
1995. 
___________Teoria  do  texto  1:  prolegômenos  e  teoria  da  narrativa.  São  Paulo:  Ática, 
2001. 
EAGLETON,  Terry.  Teoria  da  literatura:  uma  introdução.  São  Paulo:  Martins  Fontes, 
2003. 
FERNANDES, Florestan. A integração do negro na sociedade de classe. São Paulo: Ática, 
1978. 
FERREIRA. Aurélio Buarque de Holanda. Novo Dicionário Aurélio de Língua Portuguesa. 
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1986. 
FIORIN, José Luiz. Linguagem e Ideologia. São Paulo. Ática, 1997. 
GORENDER, Jacob. A escravidão reabilitada. São Paulo: Ática, 1990. 
GOTLIB, Nádia Batella. Teoria do conto. São Paulo: Ática, 2003. 
GUIMARAES, Geni. A cor da ternura. São Paulo: FTD, 1998. 
HOUAISS, Antônio. Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 
2001. 
JOLLES, André. Formas Simples. São Paulo: Cultrix, 1976. 
LAJOLO,  Marisa.  Negros  e  Negras  em  Monteiro  Lobato.  In  TEIXEIRA,  Eliane  Marta 
Lopes (org). Lendo e escrevendo Lobato. Belo Horizonte: Autêntica, 1999. 
_______. Monteiro Lobato: um brasileiro sob medida. São Paulo: Moderna, 2000. 
_______. & ZILBERMAN, Regina. Um Brasil para crianças: para conhecer a Literatura 
Infantil Brasileira: histórias, autores e textos. São Paulo: Ática, 1993. 
________.  &  ZILBERMAN,  Regina.  Literatura  Infantil  Brasileira:  história  e  histórias. 
São Paulo: Ática, 2002. 
LEITE, Lígia Chiappini Morais. O foco narrativo. São Paulo: Ática, 2001. 
LEXIKON, Herder. Dicionário de símbolos. São Paulo: Cultrix, 2002. 
LOBATO, Monteiro. Reinações de Narizinho. São Paulo: Brasiliense, 1982. 




[image: alt]   
________. O poço de Visconde. São Paulo: Brasiliense, 1975. 
________. Histórias de tia Nastácia. São Paulo: Brasiliense, 1995. 
________. A barca de Gleyre (2 v.). São Paulo: Brasiliense: 1951. 
________. Cartas escolhidas (2 v.). São Paulo: Brasiliense: 1969. 
LUCAS, Fábio. O caráter social da ficção no Brasil. São Paulo: Ática, 1985. 
MACEDO, Aroldo e FAUSTINO, Oswaldo. Luana, a menina que viu o Brasil neném. São 
Paulo: FTD, 2000. 
MACHADO, Ana Maria. Do outro mundo. São Paulo: Ática, 2002. 
__________.“Escrevo para algumas crianças” (entrevista). In: Revista D. O. Leitura, ano 
20, nº 12 (2002), ano 21, nº 1 (2003), 6-19. 
_________. Menina Bonita do laço de fita. São Paulo: Ática, 2004. 
MAESTRI, Mário. A servidão negra. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1988. 
MARINS, Francisco. Os segredos de Taquara-póca. São Paulo: Melhoramentos, 1986. 
MARX,  Karl  e ENGELS,  Friedrich. Manifesto  do  partido  comunista.  São  Paulo:  Martin 
Claret, 2004. 
MENDES, Miriam Garcia. O negro e o teatro brasileiro (1838 e 1888). São Paulo: Ática, 
1982. 
MONTESQUIEU, Charles de Secondat, Baron de. O Espírito das leis. Tradução de Renato 
Janine Ribeiro. São Paulo: Martins Fontes, 1996. 
MOURA, Clóvis. Brasil: as raízes do protesto negro. São Paulo: Global, 1983. 
________. Sociologia do negro brasileiro. São Paulo: Ática, 1988. 
NASCIMENTO,  Flávio  Antônio  da  Silva.  O  negro:  questões  culturais  e  “raciais”. 
Rondonópolis: Departamento de História/ ICHS/ R/ UFMT, 2001. 
OLIVEIRA, Maria Anória de Jesus. Negros personagens nas narrativas literárias infanto-
juvenis  brasileiras:  1979  –  1989.  Disponível  em  http://www.uneb.br/seara/revista.htm 
acesso em 10/nov/2004. 
ORTIZ, Renato. Cultura Brasileira e Identidade Nacional. São Paulo: Brasiliense, 1994. 
PINTO.  Regina  Pahim.  Movimento  negro  e  educação  do negro:  a  ênfase  na  identidade. 
Cadernos de pesquisa. São Paulo, n. 86. p. 25-38, ago. 1993. 
PIZA,  Edith.  O  caminho  das  águas:  estereótipos  de  personagens  negras  por  escritoras 
brancas. São Paulo: Edusp: Com-Arte, 1998. 




[image: alt]   
PROENÇA FILHO, Domício. A trajetória do negro na literatura brasileira, in Revista de 
Estudos Avançados 18 (50), 2004. 
RIBEIRO, Darcy. Este país é dos negros (entrevista). In: Jornal Folhetim (08-06-1980), nº 
177, p. 3. 
ROSEMBERG,  Fúlvia.  Discriminações  ético-raciais  na  literatura  infanto-juvenil 
brasileira. São Paulo: Revista Brasileira de Biblioteconomia, 1979. 
____________. Literatura infantil e ideologia. São Paulo: Global, 1985. 
SANTOS,  Gislene  Aparecida  dos.  A  invenção  do  ser  negro:  um  percurso  da  idéias  que 
naturalizaram a inferioridade dos negros. São Paulo: Educ/ Fapesp; Rio de Janeiro: Pallas, 
2002. 
SILVA, Ezequiel Theodoro. De olho aberto: reflexões sobre o desenvolvimento da leitura 
no Brasil. São Paulo, 1991. 
SILVEIRA, Sirlei. O Brasil de Mário de Andrade. Campo Grande: Ed. UFMS, 1999. 
SKIDMORE, Thomas E. Preto no branco: raça e nacionalidade no pensamento brasileiro. 
Tradução de Raul de Sá Barbosa. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976. 
SOUZA,  Andréia  L.  Personagens  negros  na  literatura  Infantil  e  Juvenil.  In: 
CAVELLEIRO (org.), Racismo e Anti-racismo na Educação: repensando nossa escola. São 
Paulo: Summus, 2001. 
_______.  O exercício  do olhar:  etnocentrismo  na literatura  infanto-juvenil,  in PORTO 
(org.), Negro: Educação e Multiculturalismo. São Paulo: Panorama, 2002. 
_______. A cultura Afro-brasileira nos livros paradidáticos: algumas reflexões. 
_______ & JOVINO,  Ione  da  Silva. Algumas  reflexões sobre  a personagem  feminina 
negra  na  literatura    infanto-juvenil.  Disponível  em  http://geocities.yahoo.com.br/ 
ncnusp/historia/documentos/texto/andreia.pdf acesso em 15/dez/2004. 
VASCONCELLOS, Zinda Maria Carvalho de. O universo ideológico da obra infantil de 
Monteiro Lobato. São Paulo: Traço Editora, 1982. 
VENTURA, Roberto. Estilo tropical: história cultural e polêmicas literárias no Brasil. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1991. 
VERÍSSIMO, Érico. As aventuras do avião vermelho. São Paulo: Globo, 1992. 
ZIRALDO. O menino marrom. São Paulo: Melhoramentos, 2002. 
 




[image: alt]Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
 
 
























































































































































[image: alt]


